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Rio de Janeiro 1 27 de fevefeiro de 1952 

· Exm~ Snr. 

Doutor Francüwo Negrâ'o de. Lima 
l!D, Ministro da Justiça 

-Atenciosas sa ud a çoe s. 

N~o - me foi determinada até a, prc;sente data a pres-

taçao de quaisquer esclarecimentos para comprovar e confirmar o 
, 

que tive a honra de d aclarar ao Senhor Presi dente da Republica 

com referência ~crise que ora desorganiza, tumultua e estádes 
truindo os serviços do Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatistica .. 

Parece-me convir, en~retal)to, sejc9 plenamente jus
tificada a formal contradicta oposta ~s declaraçÕes pGblicas do 
Snr. Presidente do Instituto, f:Lcando ·ao meumo temp') indica_or, 

para conhecimento e exame da Comissâ'o Investigadora, certos a.§. 

pectos relevantes da questao, que merecem e ~:lpecial estudo e 

pronta deuisâ'o do Govêrno ~. 

Valendo-me, assim, ainda uma vez, da awt0rização 
que espontânemDente V. Exi?; se dignou conced:;r-me, venho apre -

sentar-lhe a expoE:iç.ao anexa, que f-oi redigLda com êsse :duplo 
objetivo. 

Com antecipados agradecimentos J)ela atenção que di§. 
pensar ao ansunto, subscrevo-me respeitosamente, 

De V. Ex§ 

Compatriota at~ e am2 obr2 

a) M • .A~ Teixeira dG Freitas 
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IVI • .A. TEIXEIRA DE FREITAS 
, . . . . ·• .::mtig'J Secretario.;.Geral do Conselho 

Nacional de Estatistica 

E!Y_1 DEFESA DAS "ESTATÍSTICAS BRASILEIRAS" 

SUMÁRIO - ObservaçÕee, preltminares. - Afirmativa 
e contra-~firmativa. - CotnprovaÇ80 generica. - A "~tualidade't 
das estat~sticas bras:j).eiras. - O "custo"das estat1.sticas bra 
sileiras, - A "precisao" das estatisticas brasileiras. - C5' 
I.B.G.E. e os principies que o informam. - O esquema "ibgea
no" deve permanecer& - Fatos a investigar. 

OBSERVAÇÕES PRELIMINARES 

A ~resente explanaç;o não se destina a refutar 
tÔdas as increpaçÕes formuladas, de pÚblico, pelo Snr. Gene
ral Djalma Polli Coelho, atual Presidente do Instituto Brasi 
leiro de Geografia e Estatistica, contra êsse mesmo Institu
to quanto à sua organizaç;o e ativi~3des, mas atingindo esp~ 
cialmente o Conselho Nacional de Estatistica, bem assim a reg 
pectiva Secretariac 

A insÓlita e agressiva campanha, que se tem diri 
, -gido incoerentemente; ora contra o I.B.G,E.e os seus orgaos, 

ora contra os servidores da Estatistica e os seus dirigentes, 
ora. ainda contra as Est atisticas Brasileiras em sua totalidg 
de, vqlta-se afinal contra a "Taxá de Estatistica", por meio 
da qual os Municipfos do Brasil solid~riàmente custeiem a rê 
de nacional das .Agências Municipais de Estatistica. Não ob,2 
tante a oculta origem dessa ofensiva, aiJ- declaraçÕes e os a
taques da alta autoridade que a conduz já lhe deixaram sufi
cientemente manifestos os impatriÓticos e interesseiros obj~ 
tivos, a que não faltam aspectos que os caracterizam como a 
mais grave ameaÇa ao sistema estatistico brasileiro e es suas 
finalidades legais e convencionais em beneficio do progresso 
e da segurança ~o Brasil. 

~ ~ , 
Mas, a "Taxa de Estat~stica" sera defendida pe-

los prÓprios MunicÍpios e pelos Tribunais da RepÚblica. As 
argtliçÕ~s contra o Instituto,~ o Conselho,a Sereta~ia-Geral 

e os Estatisticos não podem, por enquanto, receber a 

plica do prÓprio Conselho Nacional de Estatistica, que 

, 
r e-

J' 

esta 

inibido de dá-la em virtl1de de encontrar-se, na mais anÔmala 

situação, sob a presidência efetiva do seu acusador. Serão 

respondidas, pDrém, pelos chamados "Demissionários", os ser

vidores que exerciam cargos de confiança e, por não se con

formarem com as inexplicáveis assacadilhas ~ dignidade pro
f~ssional dos EstatisticO$ Brasileiros, solicitaram exonera
çao numa respeitosa mas firme atitude de protesto. 
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Os servidores demissionários, fazem o a prÓpria defesa 

e a da sua classe, d efenderão t arrbém o I.B.G.E., o Conselho e a 

Secretaria-Geral do mesmo Conse l ho . Êl es já con ':e ,~taram o g_t:e 

disse o General Djalma rolli Coelho em sues csrtas e entrevistas. 

1Jivul~arão em poucos dlas a réplica ~ "publicaç;o oficial" da Pr~ 
sidência do Instituto, intitulada n .A ·Questão cio Conselho Nacional 

( , - A 

de Estatlstica". Seguir-se-a a contes t açao ac Sr. IJou:::-ival Oama-

ra - atualmente Secretário-Geral do Conselho, mas sem poder invo

car a confiança dêst e - com referência ao que escreveu em seu r~ 
la tÓrio 11 Exame CrÍtico da Estatistica Bra silej ra". Tal relatÓrio, 

elaborado à revelia do c.n.E., p-rccetra inva lidar tÔd a a obra d-o (::. 

gão dirigente do Sistema Estatistico Brasi leiro, e é, entretanto, 

apresentado em seu. frontispicio corno trabalho oficial §.QQ-ª. ~
ponsabilidade do mE?smo Conf'c.elbo,. 

O que, pois~ a presente expos iç;o t Em em vista é apenas 
demonstrar a completa improcedência daquelas fundamentais e opro

briosas argtiiçÕes pr.:Íblj ca s ~s 11 esta dsticas brasileiras11
, que d.2, 

ram motivo a que o Senhor Presi dente dn Rep~blica constituísse a 

Comiss;o Inve stigadora or~ em atividade, A ~ s sa Comiss;o se de§ 

tinam, por intermédio do Snr. Ministro da Justiça, os esclareci -

~entoa e indicaç~es que se formulam a seguir, 

+ 

+ -!-

Antes de qua lqtwr 
alguns pontos b~sicos. 

., 
r eplica, cumpre deixa r bem claros 

Tanto pelos rrincfpios e P'~la organ:Lzaçâo, quanto pelas 
atividades e resultados da Es·:.;a t i stica 3ra sileira) re spondem~ agora, 

d ireta e solidàriamentc, os Che fes dos Gcvernc·s - da Federaç;o e 
das Unidades Politic as - qnc i.rrcegrs. rs:Yl o .l~1s tl tu to Bra;:;iJ_cirCl de Geg_ 

f . E ~ - ( gra la e 1 St et ist=..ca ra Crn'Jenç a o 1-"i:Jcional de :Ff1tatlstica 9 de llde 

agÔsto de 1936te lhe ficaram dan3o, em se gu ide,,os meic.;s de traba

lhar, orientand o e fi sc:a lizando periTJ?nent em :nt c o s s eus esforços, 1'§. 

presentados pelos Cons e l hos ..,...,. . . 
~ ' OC J..CTlSJ.S - n:; Est. J·dst ice e ê\e Ge ogra 
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fia - que são realmente nLes s Redondas", :pnra estudo, debate e 

~.3liberação em comum 9 entre a União e os Est<tdos. 

Em cada um dêsses Conselhos sÕmentu o voto concordante 

dss duas ;:bancadas 17 s que representam respect·L varneute o Govêrno Fe 

d2ral (Órbita nacional) e os Governos Estaduais enquanto entida -

des polÍticas autônomas (Órbita regional), f1Z lei para o sistema 

e lhe consagra os resultados. 

Incri..JILi.na.r, :por conseguinte, a Est ,1tístiC'a Brasileira , 

os seus órgãos dirigente· . o seu sistema, os seus :princÍpios, os seus . - ~ 
sorvldores~ as suas ar.,lvidades, os seus resu-Ltados, nao e incrim_i 

nar U:."'la pessoa, um Órgão a&ninistrativo ou una classe, nem ainda 9 

uma obra nacioEal já realizadaz é incrimina:.: a maneira pela qual 

os Governos da Federação e dos Estados Unidon elo Brasil colocaram 

e resolveram Ulll problema comum, mecli91lte sol(me instrumento de Co_g 

venção; é responsabilizar ao 

:pa de omissão na vigilância c 

ta dos seus rerresen-Gantes ou 

mesmo tempo ês~3es Governos, :por cu_l 

deviam ter ex~~rcido sôbre a condu

delegados pol:Licos - a Ju.nta Cen-

tral, -quani;o à União~ e os Presidentes das Juntas Regionais, quag 

to aos Estados, no desempenho do mandato com o qual conparecem êles 

à Assembléia Geral do Conselho Nacional de Eutatística, um dos 

dois Órgãos de direção suprema do Instituto Drasileiro de Geogra

fia e Estatística. 

O Conselho, sendo constituÍdo de m~mdatários que exer -

cem eminertes f1mçÕes a&ninistrati vas 1 a que inerem~ sem dÚvida , 

J..'eSl;onsabilidades técnicas, atende também a í~ssas responsabilida

des, mas principalmente por meio de assessÔr<Js, pois a missão dos 

seus membros é, de modo predominante, polÍ tico-aclrninistro.ti va. 

Na consideração do I.B.G.E. como instituição 11sui-gene

r is 11
, é preciso distinguir, de um lado, tudo quanto existiria sem 

Cle - todos os numerosíssimos Órgãos este-c~ís-: ,icos da a&ninistra -

ção ,federal, esteduGl ou municipal - e~ do outro, aquilo que im

prime unidc-ide orgânica a essa grande variedaJe de centros de tra. 

b8lho~ o r,...incÍpio de cooperação intergovernamental estabelecid 
em moldes fenorativos, 8. solidariedade entre os Órgãos estatísti

cos de cada Ó.cbita _política, e a distribuiçãu racionçJl das are
fas. Expri!rJ.ETil 9 dão vida e sentido a êsses elementos ideolÓgicos, 

subjmetendo-os concretamente à unidade requecida, aquêles corpos 

que configuram e realizam o 11sistema 11 no ca:m,)O estatístico como 
·'· ' 

Órgãos distintos em relação aos elementos nêle "associados",e que 

a tndos êstes guiam; au.,'dli.um, suplementam cu_ abastecem por iguàL, 

na C0L.i'''1rmj :,ade das res_,')ecti vas atribuiçÕes ~s:pe cÍficas. 
, -
orgaos sao ~ 

8) o Conselho Nacional de Esbatística; 

b) a Secretaria-Geral do Cor1pelho.; 

c) a rêde de Agências Municipais de Estatística. 
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QLac:J.to a ad:rLinistra<;an dest a rêde; os Convênios de Es

t ati stica lVIL_ ;üc ipa l d cle gnram-~na g o _Q_çns_G_Jt~G 1 c oJno entLdad e nadQ 

r.al ( i nterF;ovr::rnt:u1:,; ntal , e n~::O? apenas, d a Ull i ;o cu. f eder a l, c o

rno mLütos eqJ'"VOC'é'"'!amonte têm s~· p0 sto) e; lcgc, 1 como entidade r e 

JYC'c s en ta tiv a de -'c ol'i"'s os Gove r nos e omprJ c t Ll'J D-:.es ,For i s so mesmo,m 

ra ~sses GoVSTilOS a Scc~cta riA-Gera1 ao Consf l ho~ ' v.m or ga o co -

.@_1::!_11!:: i s to é ,q110 constitu j_ e f et iva:ncnt e depnnciêncj_s ou prolongaTJleQ 
A ' ' 

' .. ::·Jer;y:Ja uma das t:::~ns admitüs+;~~sç .J,'=' S ~ a fc,dc;al : A esta d'-lal e a rrg 

nid :':'a L É o mei o para que estas c· 1.,~cnLe;m 8 ~1rüfortdãad e de or-· 

P-;8 DÍZ i:JÇ:J. O 8 a unid ade GO 8(':, 0 t:-;l °C() ]T'.:' r; ar e• .em por igual de Ob

tG2.' ~ eu mat ér:; a de 0f::>ta L:::: L::.:::.':'? '" Jr~::'__ J ' ~ '.'s J:stados e os Munici

pi os. 

Isto quer dj_zer~c·uviarncnl.e~ r~ue o I 1·stituto , no que to

c a a o campo estatfstico, veio a ôlspc_;_' de L<:J.r: estrutura de extre 
ma si_rj_plicidade Il<J c: 1:c co ncerne Àg 1eles Ó--;__·rr, ,-;c s q_u.e, em S ela econQ 

mia~ sao r ea l men !-;e distirrtcs dos olçrnentos u " rdenados pel o Con

E>rlho, mas qLW ezisU.rler;·, , de q_~a l qu.e r forma 1 nem êste 1 e isol ad a 

me nt e tra balbar ·Lc: m~ J:E' s qiF;rJa ê e :L:..~ o mais s_i. ;L?l e s n;o pod e ser i 

magi nado para êsses c_._;_'gços qtHJ,_pT'ovil-::.do s.:L·m ; t,~neamente da au t o

rid ad e da s três ór :..;i·üa s d éi go,;c.:::cW 1 a :::.su:::lem W!a í' eiçao na cional e, 

o11t r etant o, compal Í vel ç:: .-.1 a repr(,s cmteçao ,ca(a uma c~m se u pl ano 

prÓprio , das t2ês Esfer::; s ou_ organi z.açoe s adr ini stra ti\' Os que se 

errtre lcçarc m -:\if ereLc .La ça o cons-
' e c::· mpete~>.c ='-- 5 s 1 a qua l J •&I'l03ii ec e i ntegr al -

mente resl-' u:'ta cL . 

~ 

c nlegi ; '; Cr: ntra J n qu e ' ise crota ria i1 ês~::c de 
se_r .~ ao m,~s ~tl C> ter::p 'J 1 o 1:cor:-pleí:lent-r.'' e c 1 :;' :"_J.Leüent o'' em r e l a 

Ç'J O ao co r pc; c_·.! s:>~t;:;~· ~ a :::-'---'_;_' ;_tacL:; e; _fHL• J.tn:ol.te , a 11 Bêdc de Co l~ 

ta' \ como ccnjlL"l :J ci ·J .s. :(- ·::;:t:,if'. ~J)jc 2 c' ,:~1 ,j -._ ;J r.:_o bsveri a o contac
t o incis_7!c.:J.sávsl entr'--' ,de t::.m lsd n . 02 Órg:â'os c&ntroi s (o del ib&-

.. ' -
CC T:'".:U .: ica ~~~wlJ1d J sr :: r:_ ::;u~ ..... :: 1 e f:'? :=~se C0 C -,~ 3 .::,:;o :11 Dêle 

' e cpe ent<~ na eE su e e:xpr c:ssEJJ~- r:t s e: ; a ' 'C'_; :,c;ci3nc"cé1' o bje tiva 

' :-; . ':r:' ,_ f'.:''-'.t-r i c :Jcc.sel h'l g_11e a diri 

S_ '..i~ : _:-·~~ t L~d --~ ,·· 1·: 1. '._-_; <. _i_ , ._;~l, .. -1 -_("! ,-_; 1_1 r:. t--=0 ::.~\.· ,c ~--. 1 :s _; ···,. C' n1 , ., 
· ..._. U .. -~L; - ·- I .J \....· . ·t:, ' 1 , ,') ":'._ - ~: , COnSOfu Gill OU utili 

;'fi . .: .'' 1 i r .)"' .-; ,,, C) 1 '"n"' ~ a. ''0 ">-- ) tal' he~m d·"" em ser ....1.. \ L_ ~- ...1 \. ::J \ <. '-..J _l .J.. Q · .. , t...) - '! . ; .J. ..L V ' !.J. •J 'ÇJ V .;. 

u t ilizados ; n;_<>t-3 prL;c.i. ,;?e-L":~;-c·L, : :.:s secr;:Lcs ' 'L E::CL_j c; a :::/ ' de estudos 

e a1.1áli se s:l q'J .. . ~; (; xlp.t c;i ·~ i ()1 1 ~ ;,~ 5:l:.- "L ;J:~=~. "J::,no s ";~er'~~iç, os .SL: CÔnomos 
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de estatística, independentemente de qualquer outra intervenção 
do Conselho Nacional de Estatística além daquela de que resultou 
a adoção dêsse critério• O Conselho não pode ser responsabiliza
do por qualquer deficiência ~e ocorra na quantidade ou qualidade 
dêsses técnicos. uma vez que - e como é razoável aconteça -, nao 
só a fixaÇão dos r espectivos quadros permanece na ~ompctêncio de 
Órgãos e autoridades que não dependem do Conselho, mas, ainda, sem 
nonh:ma interferência dôsto são providos tais cargos. 

A Socretaria-Geral do Consulho, que ó, principalmonte, 
como o nome o diz, o Órgão administrativo do sistomo, precisa po§ 

suir os técnicos de administração, de contabilidade, de bibliote
conomia, de arquivo, de publicidade, de mecanografia e tabulação 
mecânica, etc., que as suas tarefas exigem. são-lhe necessários 
também, sem dúvida, os especi alistas - não muitos, ( <.Íbvio 
que possam orientar tecnicgmente o plane jamento e a exc cuçao das 
poucas tarefas executivas de: apuração estatístico., C~tribuÍdas di 
retamente ao Conselho (a cargo da sua Secreto.rin), a mo. ior parte 
das quais é, por fÔrça do tipo do sistema, de noturezn complemen
to.r e supletiva. Ess es tócnicbs são obtidos sob diferentes moda
lido.des e em diversos níveis. Em primeiro lugar, gr ·•s DO Corpo 
de Consultores Técnicos. ora em número de trinta e seis distribui 
dos por vinte e nove 1'secçÕes 11 e sete ''representaçÕes 1'i em segul: 
da , pela utilização de elementos pertencentes aos quadros do.s re 
partiçÕes int egrantes do f'listema , por meio d.o.s ComissÕes Técni -
cns~ Tais ComissÕes sobem atualmente a dezg I. Estatísticas Fi 
siográficas, II. Estatísticas Demográficas, III. Estatísti~ da 
Produção, IV. Estatísticas da Circulação, V. EstatísticGs da 
Distribuição e Consumo, VI. Estatísticas do Bem-Estar Socüü, 
VII. Estatísticas da Assistência Social, VI II. Estatísticas E 
ducacionais, IX. Estatísticas Culturois, X. Estat ísticas Admi 
nistrativas e PolÍticas. Abrengem ') servidores (20 federais e 30 
regionais), tidos como especializados nos respectivos campos de 
trabalho, em virtude das funçÕes que exercem na administração fe 
deral ou estadual. 

As Consultorias Técnicas são ocupadas mediante eleição 
do Conselho, por figur as da moior expressão cultural ou cientÍfi
ca . A relação delas é a seguinte, com a nominata dos seus titulQ 
res (em regra , professores), segundo a Última eleição verificada~ 

SECÇÕES - I. Estatística metodolÓgica - Milton ci3 Si]: 
va Rodrigues; II. Estatístico. matemática - Jorge Kafuri; III. 
Est~tísticn cosmogrnfico - Lélio Go.mn; IV. Estatística geolÓgi
ca - Anibnl Alves Bastos i V. Estatístico climotolÓgicn - Sarrr)Lo 
Ferraz; VI. Esto.tística territorial - Evernrdo Backeuser (fale
cido) ; VII. Estatística biolÓgico. - José C:1rneiro Felippe (fel~ 
cido); VIII. Estatístico antropolÓgic o - Roqu~e Pinto; IX. Es 
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tatística demográfico. - Giorgio Mortaro.; X. Estatístico ngríco
lc. - Belo Lisboa; XI. Estatística industrLü - Alde Sampaio 
XII. Estntística dos transportes - Saturnino Braga! XIII. Esta 
tística das ComunicaçÕes - Cel$ Raul de Albuquorque; XIV. Esto 
tístico comercial - Lafoyette Belfort G.arcio..; XJ!. Estatística do 

consumo - Valentim Bouças; XVI. Estatística dos serviços urba
nos- Luiz de Anhaia Neto; XVII. Estatística do serv~ço social 
- Monsehhor José Távora; XVIII. Estatística do trDbnlho - JoÕo 
Carlos Vital; XIX. Estatística atuarial - Lino de Sá Foreira 
XX. Estatística educacional - Lourenço Filho; XXI. Estatística 
cultural - Fernando do Azevedo; XXII. Estatístico moral - Alceu 
de Amoroso Limai XXIII. Estatística dos cultos - Monscmhor Hel 
der Câmara; XXIV. Estatística policial - José Gabriel Lemos Bri 
to; XXV. Estatística judiciária - José Pereira Lira; XXVI. Es 
tatística da defesa nacional - General Juarez Tsvora; XXVIL Es 

tatística da organização administrativa- Luís SimÕes Lopes;XX:VID. 
Estatística financeira - Eugênio Gudini XXIX. Estatística poli 
tica -Luís Delgado. 

REPRESENTAÇÕES - I. Agricultura ~- Artur 'I'Ôrres Filho i 
IIe Indústria - Euvaldo Lodi; III. Comórcio - Joco Daudt d 1 0ll 
veira; IV. Trabalho - Oscar Saraiva; V. Imprens2 - Paulo Fi
lho; VI. Ensino - Anísio EspÍnola Teixeira; VII. RoligiÕo-Dcm 
João da :Mata. 

Além disso, porém, o Instituto mantém um Labor8tÓrio de 
Análises Estatísticas, a cargo de um cientista de extraordinÓrb~ 
rito e de nomeada intérnacional, o Prof. Giol'gio Ivlortara. Nesse 
laboratório, cujo ~uodro já se tem cogitado de 8mpliar e desdo 
brar, para atender, ao mesmo tempo, nonálise e ao planejamento,se 
devem formar os técnicos de estatística de nível mais alto, de qw 
o Cor~elho carecer em sua Secretaria-Ger0l ou, mesmo, pora cedê
los temporàriamente aos Órgãos autônomos que os solicitarem. 

A Secretaria-G.:;ral, por exigência da consti tuiçno do 
prÓprio sistema, só por exceção executs diretamente opurnçÕes os 
tatísticos. Isto acontece apenas quando detorminodos ccmpos ouse 
tores de trabalho deveJll ser de pronto explor<..•.dos 1 a juízo do Ccn 
selho, e, entretanto, os Órgãos de estatística geral que por Ôlos 
respondem não se julgam em condiçÕes de realizá-las. ou ainda , 
quando não existem a~uÔles outros Órgãos quep em caráter especio
lizado, melhormente se pudessem incumbir das tarefas que convenha 
atacar de 4mucnt0. Nesse particular, sua atuação é meramaDte ~~ 
pleti va, o dependerá do que o Conselho resolver o dos recursos de 
ação que para cada caso lhe forem atribuÍdos. 

O cmprêgo de novos métodos - inclusive o do ~mostrogem 1 
é Óbvio -, nos vários cempos da estatístico brasileira, permanece 
livre 8 iniciativa dcs órg8os cmtônomos - federais ou regionais -
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quo formam o Instituto. À Secretaria Geral só cober5 a~~ nesse 
terreno em c::m1ter to.mbém suploti vo, como o tem foi te, e segundo 
as deliberaçÕes do Conselho. Estas delibernçÕes, por su.o. vez, fi 
cem condicionadas pelas po ssib:ilidades e pontos de vista dos G:Jvef_ 
nos nêlo representados. Estabelo çn qualquer daqueles órgãos um 
plano de amostragem e solicite ao Conselho a colet2. estatístico COE! 

potente, e êste determinarn imediatnmente n Secretaria-Geral a ª 
tuaçÕ:o necessária , Impor, entretnnto, essa prntica aos Órgãos 
que lhe são fili ados, excede a alçnda do Conselho, c quol, entre
tanto, já tomou várias iniciativas tendentes a especiolizar al
guns dos seus servidores na técnica da amostragem o iniciar expe
rimentalmente a sua pr3ticn. 
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AFIRMATIVA E CO:NTRA-AFillMA.TIVA 

As afi~açÕes do Presidente do Inst i~uto Brasileiro de 
Geografio e Estatística , cu c' 3 fo.lto do funda: ~wnto o presente exp_2 
siçao pretende demonstrar, sÕo as seguintes: 

'
1As est r:,tÍSticos brasileiros s r:o atrasadas, caras 

e de duvidosa procisÔ:o". i'Basta do mentiros e fant o. -
sias 11

, 

Em contrório, afi.rm.o. o o.u tor destn rép'l · a, como prine1: 
ro Secretário-Geral do mesmo Insti~uto~ 

11As estot:í.sticas brasileiras não sB:o in::.tuais, nao 
são Clll'as ~ nen s3õ''Cl.e- du Ldosa precisso." O trabalho 

estatístico n;o 5 realiz ado, no Brasil~ nem com menti
ras nem com fc.ntc,si.ss. 11 

~2 outros têrnosg 
11As estot ísticas brasileiras con -

juntQ, suficientemente atuais, conforme a natureza, as 
dificuldades c os fins de cad8 uma delas; jã são tão 92 
ratas quanto possível, o até mesmo Il1:3iS baratas de quo 
as estatístic&s de qualquer outro paÍs do mundo ~ue po~ 
sua as concli<;Õ es do civilização do Brasil mas não dis
ponha de organização estatística sernelhanto à brasilei
r a . E jÚ são as nossas estatístiCé\S tão precisas, n2ío 

s0 qunn~Q Q por ora possi~!, mas 1 ao mesno tcmpo 7 q~ 
to é necessário para quo atinjam OG seus fins. E inexo 
t0 comple··_ ··mente inexo.to - que s•.:t3 elnboroçÕo se pr.2_ 
cesse com menosprêzo dJ verdade, d J técnico e de um peE 
:f .lto sensc, de roalidade 11

• 

-+-
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COMPROVAÇÃO GENERICA 

Para apoiar de modo irretorquível ~ contradicta que aCQ 
bo.mos de formular, pouca cousa será mister. A rigor bastará ve 
rificar, com referência a "uma grande parte" das "estatísticns brQ 
sile iras", que existe, de modo evidente, atualidade, baiXQ custo e 
precisão, em condiçÕes de todo em todo satisfatórias. Assim fi 
corá provada a inprocedência da assertiva de que as "estatísticas 
brasileiras (inte~retação Óbvia, ao pé da letra: tôdas elas,sem 
exceçã.o de uma só) são atrasadas, caras e de duvidosa precisão "• 

Ora, a verdade que está ao alcance de qualquer observa
dor que conheça algo a respeito da elaboração de nossa~ estatíst! 
cas, é que não apenas ~, · nem mesmo alg~, mas muitas, muití~ 
simas das estatísticas brasileiras são, ao mesmo tempo, "as mnis 
atuais 11

, "as m.ais baratas" e "as mais precisas;• om que se 
pensar, e não temem confronto com as dos paÍses adiantados 

possa 
e de 

mais perfeita organização estatística. Tantos são êsses lev~nta
mentos, que nem é possível enumerá-los. TorÕo que ser referidos 
exemplificadam.onte, segundo as categoriAs gerais em que se podem 
agrupar. 

QuMto g situação administrativa Q política. 

A começnr pela 11situação ndm.inistrotiva e política 11
, c,i 

ten-se, em primeiro ltigar, as estatísticas relacionadas com a r~ 

presentaç3o popular: composição do eleitorado, SUG distribuição 
geográfica, expressão partidária dos seus ~onunciamontos nosp1ei 
tos eleitorais. A Justiça Eleitoral man±án..erndio êsse serviço. E 
a apuração dos pleitos, que dÓ expressão polÍtica nquêle pronun -
ciamento através da respectiva estatística, vê começada sua tare
fa logo após cada eleição, dispondo, sempre que preciso, do con
curso gratuito do aparelho estatístico. 

Os respectivos trabalhos, cujos fins são precipuamente 
políticos, correm, como é natural, por conta e sob a responsabil1 
dade de Órgãos permanentes. ~stes fazem a estatística, mas não 
cliegam a ser órgãos especializados de estatística. Elaboram-na , 
portanto, também sem nenhuma despesa para os orçamentos dos servi 
ços de estatística, os quais apenas lhe efetuam a síntese, para o 
competente arquivamento histórico. Aliás, mui limitadam.ente a e§_ 
tatística dos pleitos eleitorais motiva. aos respectivos Órgâé:sc'b.,ê 
pesas além d~s que são normais ao seu custeio na estrutura do p~ 
der .jJ.diciário. 

Além disso, tais trabalhos são intensivos e tão rápidos 
quanto possível, pois devem terminar no curto lapso de tempo co~ 

patível com as exigências legais, tanto do. representaÇão na.ci0nol 
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nas diferentes Câmaras, quanto das investiduras dos postos supr~ 

mos do Poder Executivo. Sua precisão é a bem dizer absoluta, sa]: 
voa contingência dos erros humanos. 

Se essa 11precisão 11 fÔsse duvidoso, o exercício dos maa 
dates polÍticos no Brasil não teria assento na real manifestação 
da vontade popular, tal como a conceitua a Constituição da RepÚ -
blica. E os supremos mandatários do povo teriom sua investidura 
npoiada na fraude ou mentira dos números que exprimem a estatíst;h 
ca dos mandatos democráticos. 

Ainda no campo polÍtico, poderíamos citar a estatística 
dns otividades, quer do Poder Legislntivo, q:.1er do Poder Judiciá
rio. Os seus principais aspectos constam dos costumeiros relat~ 
rios anuais. Ocorrem aí, de modo indiscutível, atualidade, b~ 

xo custo e a maior precisno poss1vel. 
No campo das estatísticas administrativas, basta refe -

rir, entre muitas, as dos assuntos financeiros. 
SenÕo a síntese final dos balanços regionais e mun~c~ -

pais, os quais pedem algum tenpo até que se encerrem em todo o P2 
ís os respectivos trabâlhos e se façam as Últimas remessas no ÓE 

gão coordenador, certo é que pelo menos o levantamento concernen
te à União possui completa o.tualidad~. TÔd:1s essas mensuraçÕe s, 
enquanto estatísticas, sno as mo.is bnratas que é possivel, pois 
nadn custam como tais; mos também pela sun próprio. natureza~po~ 
suem a característica de rigorosamente preci.sas. SÓ concluirão 
de outro forma aquêles g.1e formulam o libelo de não-fidedignidade 
contra as nossas estatisticas, se estiver no seu propósito argüir 
de ineficiência tÔda a contabilidade pÚblice brasileira. Real -
mente, o levantamento das receitas e despesas estatais, do patri
mônio pÚblico e da dÍvida pÚblica, fornece tabelas "precisas"~ 
to o permite a pontualidade habitual da co.rrrps·bvnte escrituração e 
contabilidade. E como trabalho de elaboração primÓria,nada~ 
as respectivas séries ElOS orçamentos especÍficos da estatística~ 
ral do país. Duvidar da sua precisão, atualidade e razo5velc~ 
seria afirmar que um dos ramos de moior responsabilidade da admi
nistração pÚblica executa no Brasil, por todos os seus inúmeros 
Órgãos, a começar pelos federais, um trabalho pior que imprest8 -
vel, contraproducente mesmo, altamente prejudicial ao país, por
que fantástico, mentiroso~ atrasodo, caro e impreciso ••• 

Também uma grande parte da estatística judicinria, aí 
incluído o movimento dos cartórios, cujos registros e atividades 
fazem "fé pÚblica11

, oferece, de modo evidente, as desejado.s C§ 

racterísticas de baixo preço, rapidez e precisão, pois acompQ 
nha passo a passo e de maneira rigorosa, sem implicar qualquerd:i§ 
pêndio especial, o movimento das diferentes instâncias judiciais. 
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No ca.'11po social~ ocorrc:1 numerosos regis t ros que sao 

automàtice.mcnte levantad::Js. T ~;.i;s lovantameJ.tos aproveitam à es 

t atística goral bras=:.leü~o. 7 mas nada custam à economia do I.B.G.E. 

nem Õ dos Órp;ãos que o i:~tegratL 

Exem:r1o ~ todo o movimento de assistência às clélSS3S tr§ 

bolhistas. 

A nor::no.1ização dos reg ·ist:ros escoL1res ~ como base da e.ê_ 

tatística do ensino primorio ~ se ~o-t i vou no Jonselho de Est atísti 

ca a despesa da sue implantaç ;o, só lhe cust3réí, a partir dai, m~ 
tade do preço do resp 8cti·;ro r.1oteri3J, Isto 1 aliás, constituiu 

um dos nr:üores serv::.ços :9restados relo Conselho à causa do ensi

no popular~ O l ev:..1.ntamento do Rngistro Esc·.)lar s e rá em grande 

parte automático e 'i_uo.se t::·atu:. co, :Des::.-eso mínima custará ao ser 
viço uo coleta :r.rr:__mic Lpa l; outro ·:.:;auto GOS órgãos regionais. Só 

ficará 3 l!niãc )' rep:'osent ada pe lo ,Servlço de Est etística da Edu
cação e Saúde, o er...car2/J; -;_nsign.ificantemente dispendiooo, de ef_2 

tuar a revis3o fin21_J a s1Ht ·;:;so d.::~s srn;_-caçÕes regionais e a. :publ.;b 
- f f 1" (I " • E .. t• Ed . . d coçao, na omc\ e :::..z êb vc:cvc;-:.:o C:.o -'.3tatls lcas ucaclonalS e 

1931 9 ro::üiz ado po:r' ir:i-:::io:ti va e s ob os auspícios do 42 Congresso 

Neciona l de Edu.caçeo o dn Associo:;.) Brc.sileira de Educação. E o 

que resulto de Uc~a opJi ... '.'1yGO esp;;;~i_cl dn fÓrmula c ooperativa po§. 

ta em prót:ic e. ::Ja Co:nver.:.çao No.cional do Estatística. 

Mas~ .s·a a est.J.tÍ.stico do <msino _primário não é "cara 11 
, 

t 
"" . , , ;";"\ 

amb::Jm J a l he est a a3segnro.da~ graço.s ao Registro J:IJ,scolar em boa 

hora criado polo Consc :.:0 I'C'c::.o:'lt=ü de Est2.t:lstica, tôda a "preci-
- ' ' " 1 .,., ' n ...., .., ·--" -" a f· ' 1 · ' sao · possl ve • _r:_, quanto n :l~o ,J.a, ''-' .~rte r apanas lCara e a SUJO.;!:. 

to à denora r:1Ín:L;:,.a exigida pelas tsbular;Õe s a cargo da administr.ê 
- E ,... -ç :'lo dos ' st.o(~)s, t ab·o hl'7·)0 S lJ:i1G:: (:'-' r -:oe-:: -: 9 ea v ao mecn...'Ylizando prg, 

Isto, contE 
d . <' , '-!- d . , . 

01 sem preJ:.azo crs resU.l.uD :)S y,rnVJ.sorlos, que começam a ser 

l evnntac.os loP:,o cleoc.'~'-s de C;er.u. -i n<:Ó'J o sJ10 letivo. 

~ 

:? .. ~L GLL SÇ!29_ 

No ç_ue tcng--, nos as:: '!'1t<n econômiccs, é eno>~me a varie-
c.'ade , , es+- t"' _,_ . " , . " "·1 · h •W0 v3 ·lGGJ r,J.:3 ·~-~J" O 'XlYlSC .i.f'O GD ,OSS ::; O UCJ. lZé1 ~ nen U-

ma de_s.· __ nesa. ou que . ,-·-, :.~.,, c:.n"·"' -1-;-A,:--,·-,c.·.-,·::c•'-' o".,..::>,:~o"' c-·:::ole-r"'nt ~da· s sem __ ,...- V _; \ '-'·-"" ~~- tV._. I.... . ...L..J.. vJ_ .._.J.,.~..._, O ...., ;::-,..._.• 0 ü......., VC\ ...,, -

desp_Q§..Q de cole!::.-º:• O : ·.c f:py_-~_:j 10 lc·'Tsnt cunc:rJ t.:;o é f ei to néls melho-

res condiçoes c'Le G-?:i,l 'CLrl ; ·)_ e ~=.~:.:'- _, ,!_L-_~_::::;:~'2-:> O comércio exterior e o 
de c obotagemy o :n.o"h :,;r":; t.:~ Trcor ; t _,n:_,; ,, os f::~tos .referentes a moe d a , 

A b 4 l -, •-, • .. ~ ,,.., o o 

ccun 10 e Dé':ncos, v~ :_c:L::;,•:; T:lObl ' J ar··1.os ~ soo suflclontes exemplos. 

O coEÓTc_:_r, 'i.nt;c_cior, cu;j:1 té.1buloçêo , quando inteiremen-
t no m,l--:?~·.:.1 ~ -~·-·'· ,-~....., -. ; - l .J...r"' . , ""'' "' • '"" . , , .. al -0 - r !J -'-'-' u-...8 1 ftJ.l'll..L :..~.:.'<_.:, ;_;__, ·, :m c•"-' -'- ú0S 8 me~~ 3 0 8 .La!lÇ8 comercJ. 

de c ada Estaê.o o :.1 T;:;-cri "c.·. ,__,:·: .. o s :;;n.-·r::lCio nos :-:dminist raçÕe s rogi o-
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nois, mas mediante coleta automática e gratuita~ Além de "pr~ 

ci~a", será essa estatística tão atualiZ.3da quanto o queiram as 
administraçÕes apuradoras, conf'orme os recursos que os Governos 
dedicarem aos respectivos Departamentos de Estatística. A Secre 
taria-Geral do Conselho de Estatística apenas apura, mediante a
cÔrdo especial, a exportação do Distrito Federal; isto mesmo sõ 
mente enquanto o Departamento de Geografia e Estatística não pu
der assumir essa responsabilidade, que é da sua competência. Tra. 
t a-se, aqui, de uma estatística de elaboração bastante complexa., 
que não pode deixar de ser "cara" quanto ao custo absoluto. Mas, 
dado o s eu volume, torna-se relativamente muito barata, pois além 
de ser g,ratui ta a coleto, o seu ob je ti vo of erece grande relevân -
ciao Erram os que supÕem que bastaria uma rápida amostragem para 
realizar êsse levantamento, uma vez que só serão atingidos os f:ins 
assentados ~ressamente na Convenção de Estatística se o mesmo 
fÔr executado de forma exaustiva, t al como se vem realizando. Is 
to não quer dizer 7 assinale-se, esteja impedida uma deliberaçâodo 
Conselho de Estatística, se assim for julgado conveniente, que d~ 
termine a apuração preli~inar, e mais rápida, daquela parte das 
corrent es comerciais que mais influam nas condiçÕes dos mercados. 

Aluda-se a inda à estatística da produção de carne,cujos 
r egistres - diários e distritais - f oram instituÍdos pelo Órgão 
competente do Instituto (o Ser\~ço de Estatística da Produção do 
Ministério da Agriculturn) com o auxílio do Conselho. Está fun 
cicnando perfeitamente~ Sua apuração é rápida, e o custo e p~ 

cisão nada deixam a desejar~ Resultados dessa estatística, refe 
rentes a 1951, já f or .::'<m divulgados em janeiro de 1952. 

Quanto i situação dem.Q_gráfica. 

No que toca à demografia ~ as estiJ:na tivas de população 
se fazem com o máximo de atualidade~ Às vezes, mesmo, com apre
ciável antecipação, como o conseguiu Mortarc: , para o período de 
19~1 1950, logo depo~s do Recenseamento de 1940. 

Essas estn1ativas nada custam, a não ser o que se dos
pende com o cálculo e a divulgação. Apur o.dos os recenseamentos, 
que são decenaj_s como todos sabem, as análises dos resultados se 
efetuam com despesa mínima, e permanecem tão atuais quanto se po
de desejar, uma vez que se tornam conhecidas e utilizáveis muito 
antes de efetuada nova operação ~ 

O levantamento do Registro Civil (isto é, dos nascimen
tos, ec_;samentos e Óbitos Hregistrados") é uma das mais baratas eg 
tre as grandes estatísticas nacionais. Nada custam aos cofres 
pÚblicos nem as inscriçÕes nem o preenchimento dos respectivos bQ 
letins. Só é onerosa a tabulação~ a cargo do competente Órgão 
central de estatística, no Ministério da Justiça; torna~se míni 



-13-
,. 

mo, dessa forma, u seu custo fina 1. A atualidade so depende de 

chegada dos boletins pelo correio com:um. Mas, '1J....nul vez se no.rmo..

lize a interva11.ção, nesse. coleta, dos .Agentes Municipais de Esta 

tístíca, conformo o ~ue o Conselho de Estatística já deliberou, o 

movimento total de cada ano poderá ser conhecido no primeiro se

mestre do ano imediato. 

Quanto Q situaçeo fisica. 

No domínio dos levanta~entos fisiogrnficos, os quois, 

em gré1nde perto, só em sentido muito le.to se considero.m 11vstatís-

t . 'l d . ~ . t"' . lCGS' , mGs o.ssumem~ Gpesar lsso, ntJ.o pequena lmpor oncla, 38 re_§ 

pectivo.s tabelas exprimem quuse sempre o "situo.çÕo do momento 11 em 

que se faz o. pub licaç Õo. 

Al... . l d ,. se lnc uem es mensuraçoe s as o.reos - e sua distri-

buiçÕo segundo váriús corncteristicos - do circunscricionomentote,!: 

ritorL:ü; bem assim o desenvolvimento dos perímetros, as maiores 
dimensÕes, as distâncias entre locolidsdes 7 as altitudes de deter 
minados pontos, etc. 

No que tece, à meteorologia, as informoçoes sao colhidos 

por Q~o rêde prÓpria de postos de observação. Os dados coligi

dos têm funç3o cspocÍfico. ns caracterização do clima e nqs regis

tros e previsÕes q,ue se relacionam com as 11 condiç:::es do tempo 11 
• 

Nao podem ser t8o atunis quanto se queira, no seu 11 arquivammto11i_§, 

tórico•: 9 tal o cuidado que exige a crítica dos dados~ O levant_g 

mente final para fins da estatística ger:ü, que depende daquele 

àrquiv&~ento, a fim de se formarem as séries cronolÓgicas que Vi 
sam 2, determinação das anorrru:ds 11 

9 sofre com isso certo atraso na 

divuil.gação completa, pois o trabalho é imenso, difícil e complexo. 

Mas c certo é que aquela atividade possibilita 11previsÕes 11 e ca

racteriza a "norrn.alidàde 11 ~ cujos valores se tornam urna informação 

"atucü 11 para largv.s períodos. Em relação a ela é que se medem 

as discrepâncios das observaçÕes registradas dia a dia e noticia

das nos boletins metecrolÓgiccs , com relação às localidades cu 
áreas típicas. Essa preciosa contribuição de 1'normais 11 e de da 
dos 11 cliários 11

1 ''mensais" e 11 anuaisn, que se baseiam em mensura 

çÕes :fÍsicas das mais precisas~ tem, com tôda o atualidade neces-

sária, a carocteristico da gratuidade como 11estatística gerol 11 
.. 

Ao Co1:1solho cabe apen2s resumi-la e coordená-la com as demais es 

tatísticas fisiogr6~icas-

+ 

+ + 

Parece que 3sses fatos bastam parn carocterizar a in-
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teirn falta de fundamento das org'!{içÕes, quando entendidas nn. sua 

forma irrestrita e indiscriminada, que pretenderam fulminar tôdas 
as "estntísticas brasileiras". I~ão é preciso esfÔrço de observ-ª 

ção par8 verificar,sem s~m'bra de dúvida, que o trabalho do Siste-
ma Estatístico Brasileirop pelo menos nu~3. parte enorme, 

mo tempo borato, atual e absolutamente preciso. 

,. 
e ao me:.§ 

No propósito, porém, de realizar o exame conpleto daqu~ 
las incrif:linaçÕes, no que se refere ac seu cabinento, cumpre t~ 

bém verificar, quando não ocorre evidê;ncia em sentido contrário , 

se há realmente 9 e em que extensão, ''estatís t icas brasi leiras 11 ,COE 
,. 

sideradas em separado, e no que diz respeito diretamente aos or-

gãos estatísticos (inclusive à Secretaria-~eral do Conselho), que 

sejam "caras", ou "atrasadas", ou de nduvidosa precisâo 1
'. Bem 

assim até onde a verificação a que se proceébr~utorize a condena
ção do I.B.G.E. por mot ive de ineficiência cu m:übere.tnmento dos 

di11heiros pÚblicos, no realização de suas atividades no setor da 
estatístico. 

- +-



-15-

A 11ATUALIDADE" DAS ES·TAT!STICAS BRASILEIRAS 

A inatualidade ou atraso de qualquer estatística -na o 
se há-de medir pela e:1."'Pressão absoluta - como excedente de um pm
determj_nado limite, sempre o mesr:1o para todo gênero de pesquisas 
- do tempo decorrido entre o dia ou o perÍodo relativamente ao 
qual os f enômenos em causa ocorreram, e a data em que se publicam 
os resultados obtidos. 

Em primeiro lugar, êsse intervalo de tempo variará laJ: 
gamente - mas sem chegar a constituir atraso - em função da com
plexidade e extensão do campo pesquisado, e, ainda, das condi
çÕes que o levantemento houver de enfrentar qu~~to à ordem fÍsi
ca, social e financeira, CondiçÕes essas pelas quais, de resto, 
à eficiência do sistema estatístico não cabe responsabilidade o..1 
gUBa. Um. recenseamento geral, por exemplo, será de execução e d_! 
vulgação bastante demoradas, e êsse retardamento; legÍtimo por
que inevitável, variará em função do esquema ccnsitário, do seu 
âmbito geográfico e dos meios de ação disponíveis. 

O censc de 1940, que foi uma das ma is extensas e com -
plexos operaçÕes já realizadas na América, teve sua execução e _g 

puraçso completas 9 bastante retardadas , é corto; mas porquo,além 
dos embaraços acarretados pela guerra, tudo estRva por estudar,~ 
sentar o organizar~ Bem vistas as cousas n;o chegou a ser um 1~ 
vant omo nto atrasado, pois os seus primeiros resul tu dos oporoce -
ram vinte um meses depois da data de referêncin. No menor tempo 
possível, foram supor~dos os principais Óbices que embaraçavam o 
andamento normal doz. s erviços. Isto permitiu, desde cedo, senso 
a publicação sistemática dos r esultados, pelo menos o seu apro -
veitamento paro os inúmeros fins de segurança nacional, organiz2 
çno política, social e econômica que os reclamaram. A com.plexi
da de da operação, a falta de uma experiência suficiente e de pe~ 
soal especializodo, do parte do Órgão executor, bem como as de
mais circunstâncias que lhe condicionarem o trabalho, justificam 
amplamente que só agora estejam aparecendo os densíssimos e gro~ 
sos volumes quo, contados por dezenas, lhe ordenam o sistemati -
zam os r esultados completos. Mas a verdade ó que êsses dadospres 
tal'C'"l relevantes benefÍcios ao pais, de tôdas as formas possívei~ 
desde 194-2. 

Que os resultados do censo de 1940 nao chegaram tardo , 
prova-o êste fato. Todos os estudos que exigiam conhecimento da 
população brasileira, a sua c omposição e o sou dinamismo intrín
seco e extrínseco, foram realizados sem intermitência a partiroo 
194-2, o em excelentes condiçÕes. Podem atostá-lo os diferentes 
Órgãos da administração pÚblica e , especialmente, os da seguran
ça nacional. Aquôlos estudos - e foram êlos muito numerosos, ex 
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tensos e comp l exos - pr ostBrBs 8 Nação os esclarecimentos necos-

s urios , i nclusive os de ordem militar ., v ' . O J!Ol.l"GlCC\. 

Ocorro msisr conE' f"Lmd<.l!nento de qu:üquor a:preciaçô.'o ju_§ 

to 9 c seguintG o As relaç,Ões e indices quo .se deduzem dn nnali

se censitÓrin~ e que estiverem disponíveis desde oito anos antes 

da publicaç3o s istemático do censo poro fins de 11arquivo técnico"·~ 

sco v:~lidos e p erfeit0mente atuais parn qualquer ano , mê s ou dia 
~ , , d' r do perLodo intercensitcrio . Ou J~o lhor , ate se tornarem lSponl-

veis c·s resultndos 0,o operação imedic.ta. Considerar-se a.trc.so.

do, con10 foi afir:n.::Hl il,, o Anuári o ds 1950 porque r egistrou dD.dos 

absolutos e Índices extre.Ídos de censo de 1340, 6 formular uma 
crítica alheia 8 vcn~o.:'a de e à justiça 9 e que não :penetrou o méri

to da questão o CrÍticc. 9 o.liÓs~ QUe 11â'o toma em considera çâ'o os 

fatos atuais, pois nô.'o reconhece o tempo "rccord11 em quo est á se!}; 

do apu~sdo o reconsG~~onto de 1950 9 cujos r esultados gerais,qua~ 

to o populaçoo 9 f or am corDlecidos LOVe meses decorridos a partir 
d3 data de referôncia, 

Assim~ pois~ 1 "' ü09 come ne.o podia deixar do hsver, esta-
~ - -tlsticas que sao : ~atua is 11 dcm.tro de 'L111l decenio. E há também 

q_uolas que só se tornam disponívo:Ls 9 .!1§: totalidade dos ~ re

suJ.t_f._d.o s; c:iepois do d·acorrido certo lapso de tempo (dois , três Q 

nos)c Is to porque carecem elas 9 nnu obstant0 serem ma is simples 

CJ. '.lG 'I;TJ. 
11 roc.ensosme nto 01

9 do ordcnDç;o sistemático best'lnte p ormo

noEizada~ con:plux<:: e dif{cil ~ c. qual , e:w. virtude do circunstân -

cios porfeitc:montc compreensíveis~ ligadas c. diferentes fatôrcs, 

rctordum a cliv1.1lgnç c~O dos respec: :..vos repcrbÓrios finais. ::ft:s&"'B 

re:oortórios lhes constituem os 1\ '>I'guivos técnicos 11
, w"D. dos quais, 

como síntesG gera l~ é pl~e cisar1ente o Anuário, 

Cun1pre le "':-.r r.ün.do em conta que a gublicoçê.'o de obres 

est.::t:fsticas cl.e grc j'de tomo, onde certos oss1mtos apa r Gce:n. em fo,E 

ma defilüti•ro. ( ou q, .:~ ,se ·1 t. finitivo. quando pr·J ciscun ganhar em Gtua 

lid3de)" como clemt::n~~c. r:~ do '1museu esto.tístico'j dn Naçar (museu1
' 

do que o direção at1..1·:l do LB.,G~E. falo cor:t tento menosprezo, m3s 
cuj<~ exü;i., u:nr;:~:..~ ninguóa :pode nogar que soja lh!la carc.ctorística 

de civili:uor;Õo) - t ol :pub1 icoç.Õo luto com dificuldedes nG'o poquo

nss~ "Ccr:.tCJ -t.écr:.iccs c c:T.o finm'lcei::c as, o constitui 5rduo t ar efo. de 

orto gráfic::;, .-masu t.:..,.:;0alho~ rec onhocidamen·co difÍcil, e caro, 

,se i C'.liJ . de· em sus forma e seguro eiJ seu conteúdo. 
"!""" - • \ "" • .. _ I ~ • 

.c:- o..L~ J sso GG :c.l:~ L '..caçoe _c-; e S"CB.tlStl ces, quando extensas 9 r ecl am.::::m 9 

8.s Yoz,cs ~ s~ paê-:>D a :L:n:p:cossão 7 o prazo do Uill ano . Por essa ex

plic&v·: . .::. ·:l:::r::.o:.·:-1, 'l O cn !;c:.nbo ? ner.L.lJ.U.:'Ila responsabilidade ou defici-
,_ . " ' ' d ' t t t,. t' ' '1 . c~ YJ.Cl3 poae c.22:' lmpll:cs 8 ao Sls ema os a lS lco orasl erro, quan-

do so sp.::\.::cia ::: f2ic.a '' O.[)o.c:idc.de do ponto de visto técnico . 

Pi.rwlw:;:ate ~ L} :Ül'lin muitas outres estatísticos, o soe 

él naicr pe.:ccc:,, 'l"-10 j .J puclE.J.L'Cld normalizar suo oxocução dentro do 
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prazo, decorrido entro a coleta e a publicação, inferior - e bas
tante inferior7 por vozes - a doze meses. Veja-se bem o g_ue isto 

quer clizer. Via de rogra 1 é preciso esperar a terminação do ano 

o, às vozes, a conclusão dos rospectivos registros, - os quais 
.-,J ,. ,_ 

nao·so tornsm disponlvois sonao depois de dois a quatro meses, -

- a fim de começar a coleta. E esta, mais a crítica formal,mais 

a crítica intorna 1 e tÔda a correspondência que isto exige, e a 

respocti va apu.r ação, não raro a própria publicação, se realizam., 

na grc.nde ma iorio dos casos, dentro de ~ ~ que se iniciam os 

trabalhos, 
Esta mnrchn que se acab 1 de descrever Ó que, preciss. -

mente, demonstra a situação altamente vantajosa dDS "ostatisti -

cos brosileirasn q_urJnto ª' sua atualidade. Mos isto, em parte lJai2 
tante lnrga, devo ser levado a crédito do LB,G.E., pois dentro 

da economia do seu sistema, como conseqüência da coordenação de 

esforços que a atua<;;:o do Conselho de Estatístico possibilita e 

dirige, é que se col-:.;:;cgue a generr:llização dnquele resultado 2.US

picioso. Resulta do 'JU8 7 aliás, vai progredindo ràpidomente, me
diante a atualização crescente de um número cada vez maior de l.Q 

vantamentos, graças .; obro de concitmnento, estímulo, persuasão e 

ajuda 1 que o Conselho realiza de todos os modos possíveis, dentm 

d3B normas bá.sicos em quo so desenvolve a vida do grande aparelho 

quo os seus serviços integron. E tanto mais meritÓrio se torna o 

êxito obtido 1 quanto ó corto que os meios postos em prática so d.Q. 

1 - 't"'' f .. d sonvo vem er::t cocp~ç.§Q, lS o e, BOD uma orma qu2 o - como eve 

ser - altamente exigente no que toca ao respeito ~s autonowins em 

presença. E estas - não é de estranhar - resistem por vôzes, ao 

menos durante algum tempo, à u..11iforme orientação ou à rocionaliz.§l. 

ção quo o Conselho Nacional·de Estatística procura propiciar conQ 

tantemente, num esfÔrço mais persuasivo do que inpositivo,aos di

ferentes centros de trabalho de qualquer forma ligedos à institui 

çoo. Não há dÚvida quo os esforços do Conselho visem, sempre, no

vos aperfeiçoa~entos, ropidez maior e menor custo. Cousos sao 
esse-s, entretanto, quo nã'o se podem conseguir de pronto. Nem,muJ: 
to mer:os, o C8d0 moueLto em tê mos sbsolutomente satisfatórios, S.Q 
gundo lJ.ma apreciação apressada das circunstâncias, quo n~o leve 

em contct~ como de mtster:~ c;s peculiaridades da vida brssileira e, 

em particular, as do próprio sistema que é o I.B.G.E. 

Ninguém dr; boa fé dirn que, ne situação em que o Brosil 

ainda se encontro~ CJ 'Wnto 2i eficiência da ad.rn.inistração pÚblica e 

Õ cultura do seu povo, si tunçÕo que se documente. e comprovo nos 

seus reflexos desfovoréveiB em rola ção éJ.O Instituto, esteja UJ.ilO 

só das nossas cstatístic3s numa real situação de "atr::<so 11
• E o 

Anuiírio Est1rtístico do Brasil, de 1950, "arquivo estatístico 11 ou 
''b . "' . li - • • ... rev.tarlo - na o se J8 esquecido - da ma1.or ps.rte das ostatlstfuas 



brasileiras, tanto das que sao de rápido levantamento como das que 
exigem demorada execução, sÓ na visão invertida dos fatos poJ.,e ser 
considerado o "testemun..'10" de que as estatíst icas brasileiras se

jam atrasadas. 
Apareceu o ~ltimo n~mero do Anu~rio em 29 de maio de 

1951. Exibe resultados de caracterizaç;o estável em relação a 
1950 (ano dedicado~ elaboração da matéria); válidos, portanto, 
para o prÓprio dia do aparecimento do vollli1le. A Il'l..aior parte das 

suas tabelas apresentam resultados estatísticos de 1949, Último ir 

no concluso ao tempQ da elaboração. TÔda a matéria relativa ao 

recenseamento de 1940, que se encontra no volume, é perfeitamente 

atual, como vimos, pois o novo censo realizou-se a H~ de julho de 

1950. 
É certo que aparecem naquela Anuário tabelas que alcan

çam apenas os anos proximamente anteriores - umas tantas, não mui 

tas, o ano de 1948, outras, em nÚmero reduzido, o ano de 1947, e 

eüuaalgmnas, pouquÍssimas (apenas 28, referentes a dois assLmtos 
- ind~stria téxtil e ensino) o ano de 1946. Mas nem mesmo estas 
tÔdas, em nÚmero, de resto, que não é excessjvo,deixam de ser 'ª-
tuais, vistas as cous ::.·s segLmdo o justo critério de relatividade 

que deve presidir a s::;me lhante apreciaçci'o. Demais disso, os da

dos referentes aos três anos anteriores ao de 1949 , com rarissi -
ma s exceç~es, e estas ~àcilmente explicáveis~ fazem parte de sé -
ries cronolÓgicas ou de' conjuntos tabulares onde estão 'Jbordados 
vários aspectos partic~lares de um mesmo t emn geral. Ora, se em 
ta is séries e conjuntos são encontrados os m~meros mais i mp ortan

tes nos campos a qtm se referem, ver-se-á logo que a matéria do 

Anuário, mesmo ai, possui a atualidade desejável- e que é a major 
f ~ A 

posslvel -, isto e, ª referencia ª 1942. 
A crítica demolidora do Senhor Presidente do Institut:::, 

formulada de modo tão surpreend ente, na o ao Govêrno, mas à impren 

sa do pais - logo, também, peran-ce a opinião p~blica mundial -,mo 

se atém ao caráter da publicaç;o que é o Anui: rio: nem ao real va

lor da contribuição censit~ria qu.e êle inclui. e3 suas péginas. Em 
sua inexplicável maneira à e ver as causas, considera ''atraso" tu
do que nio é de 1950 ou 1951, para conceitual' como 11 verÍdico CL:el 

to" o comentário jornalÍstico que deu lugar ~:s suas csrtas ao " Cof: 
reio da Manhã" • 

.Aquêle "su r:: ltoll, porém, -está prmedo- considerava a

trasadas, não as est<Jt.{sticas que aparecem no Anuário de l950,sim 
as que se encontram Dn. antep-enÚltima edição do .Anuário, a de 1948. 

Essa ed iç;o é qu e , por eq!livoco , foi tolT'.ada como sem o a Última p~ 
blicBda pelo Instituto. O "suelto" era v eré1Z quanto a fatos que 

lhe pareciam certos. Mas se a realidade da ::l cousas nao corres -
pendia ~ suposiç;o, e disso tinha obrigaQão de saber a Presidêncfu 
do Instituto, onde a justificativa p3ra qu.e n Sllél alta auto ridode 



~1ccit<1SSG um Ôrro ds feto, que era tao f~cil desfazer? E por 

qne viria, Ôle prÓprio, denegrir sem fu.n.h1mento,e da forma estr.§_ 

JÜJa por que o fe~, aqtlÔle patrimÔnio técnico e moral de incompa

rável valor, cuja guarda lhe estava confiada? Onde qualquer mQ_ 

tivação plausSvel para que viesse de pÚblico, na rnais imprÓpria 

das formas e nurna inexpllcávcol at i tL1de f desmoralizar a institui

ç;o nacional c :J direç;o, ":C:Jonorifica e gratuita", lhe está en

tregue? Como justificar ~sse descr~dito lançado deliberadamente 

e sem base sÔbre o qLle custou tanto esfÔrço e sacrifÍcio e que vi 

nba merecendo, como de fato merece, o melhor cone e i to, confiança 

e respe.i_to, no I;als e no estrangeiro? 

!1 resposta justa a essa inc'logação so poderá ser dada 

por um observador imparcialfdiante de outros fntos, que pedem a-

predaçao. .Algo mais é .}Jreciso .fixar com relaç;o ~ atualidade 

das "e~;tatistica.s hrssileiras", quando indi viciualmente consid er.ê_ 

das. 

+ 

+ + 

O fato de uma estatistica aparecer no Armário, onde a 

Secretaria-Geral r1o CcnselLo Nacional de Estetistica - n;;:'o seja o 
fato esquecido- apenas coordcna os 11 resumos11 dos levantamentos 

1 ' ( ' d A ' f" c lE,pOnlvels r:: e mais accntLmdo _l.ntsresse geral, slgni ·lca que O§. 
, ( -

sa estatística estava pronta antes d~ lnlcio da prQParaçgQ do Y2.= 
lume. Quando menos exprimir·;~ que ela foi concluida, e ficou d is 

ponivel, durante Q trabalho ~~ Q20rd~ção. A conclus;o no âmbi

to nacional, d~ resto, ~ sensivelmente precedida pela conclusao 

no que toca ~ quase totslidade dos Estados, sempre que o levanta

mento é feito COffl_ discrimina çi;o re2,io~~cl. A atu_alid ade da m,qt_:i 

ria do "~nuário é, portanto f naior, e bem mnior em freqUentes ca

sos, do que aquela que se rneds pelas referências dos respectivos 

tittüos em f2ce do ano de aparecimento do volume onde se inserem. 

P~1ra se apreciar bom qL!anto essa :'ltualidade se torng mais favorá

vel do que a Stlpostc., se(;undo o errado critério silotado nas cri

ticas feitas ao .Anu~riof basta considerar os seguintes fatos: 

lg) Os principais rasultados do censo demográfico de 

1950 fornm divulgados em março de 1951, isto ~' antes do apareci
mento do Anu~rio. 

2Çl) O Boletim Estatistico, Gditado trimcstr3lmente PQ 

lo C.N.E., divulga regnlarm&nte inÚmeras est:Jtist;lces, stravés de 

dados mensais ou anuais, que s;o de atualidade muito maior do que 

aqnelé:t con que tais resultBdos podG~ll <3p'1recer no _1\.nuário. O nú 

mero do Boletim aparecido em dezembro de 1951 divulgou séries e.§. 
ic.c>tl"stl"nror.:: '"' .. ue l o d t ' 1 vcA , -"'~ ·~ él canç'J.vam segun o semes re eco ano, a gmuas de-
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las atingindo mssmo o mes ae sete~bro • 

.3~) Uma gra11de parte das estatisticas que aparecem no 

Anu~rio têmt de fato, e.tualidade maior do qL18 a expressa na data 

dessa publicaç~o, porqt1ento co:n alguns 11eses de antecedência s~o 
distrillu.idas '1 .<:1ntecipatas" des suas mais impori:Jantes secçÕes,tal 

como, por exemplo, 11 IV!oedas, BÔlsas e Bancos'', já lançada em ja

neiro ~ltimo como parte do Anu~rio de 1951, que devA ap~recer a 

29 de J:laio do corrente ano, 

.q.g) Extensa rr..:atéria do Anuário é fornecida por pu.bli

caçÕes especiais (ediçÕes tipogréficas ou rrdmeogreficas) que já 

lhe fizeram a divulgaç;o nos meios interossf,dos, e com apreciá -

vel antecedência relativamente à data do Annsrio. 
A , i 

5~) Dos é:lSSLmtos de uaior interesse do .Anuario, o pr.Q. 

prio Conselho Oll as repsrtiçÕes suas colaborador8s tratam habit.!:! 

almente, em comunicados de iml1rensa de largr' circula ç;o (por v~ 
zes até mesmo como editoriais, anote-se o feto ),divulgando núme

ros de perfeita atualidade. 

6l2) De quase tCd.ss ss eststistic?s tratadas no Anuá
rio são disponÍveis, nas re~JartiçÕ-es elaboredoras, nÚmeros provi, 

s6rios ou. estimados (estimativas feitas por processos v~rios),de 

atualidade bem maior do que aq:JelEJ que - em virtude da dificuld.â 

de de. tareJ"e su.bentendicla pelas discriminaçÕes estatisticas - P.9.. 

dem ter os respectivos dados perticu.larizados, constantes das pg 
blicaçÕes definitivos. 

'72) As repartiçÕes de estatistics possuem, tÔdas elas, 

inclusive a Secretaria do Conselho Nacional de Esta ti st ica, "sef:. 

viços de infor:naç Ões'' 1 cs qt~ais atendem verbalmente, ou. por of~. 
cio, carta ou telegrama, a qua.Lsquer pedidos de informes relaciQ 

nados com os respectivos program2s, e fornecem dados definitivos 

ou. provisÓrios, a quem isso possa iEteressar. Mesmo quando ês

ses dados ainda não foram puiJlicados, e desde que já possam ser 

extraldos das estéltisticas eu1 fase de apuração. Esse.s inform.ê. 

çÕes especi"!is s~o dad.qs, brgqmsnte, a corporaçÕes, autoridades 

OLl particulares. .Atendem a repartiçÕes pÚtlicas, parlamentares, 

professôros, publicistas, estu.dantes, homem' de nog6cios, enfim, 
a quantos formulem o pedido em têrmos a"Gendiveis. 

8~) Ocorre, finslmente, '3 sigtá::'icação que se deve dar 

as séries cronol:6gicas de dados estatisticos, como as que geral

mGnte e.parecem nos "anusrios" e demais pu.blL~açÕes especializadas. 

Sondo oxaminE1das com cuidado, por ljitor avisado e habituado a u

tilizar ostatisticas, m3xime se confrontadas com alguns elementos 

subsidiários, até 1r:ssmo ds observaçâ'o pessoal, podem fornecer, e 

fornecem de fato, nedi.das "estimedasn, mas de satisfatÓria preci-
1 t . t ' _, 

.ê.ê.Q re a l V8, anto P'JI'<"' o proprio rwmento da cnaJ:ise quanto, ta.m 

béw,,para uma data futura que se não distanci·:; em excesso. Se o 

leitor não pode fazer Gsss inferência, fica-lhe seffipre o recurso 
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d é! o do fato em relaçao a qualquer dos grandes grupos que fc. r m.:;m. ss 

e s tat{stica:S brasileira s. 
Também pode ser que se considerasse "atrasado" o ,:_:srlLlc 

ma geral das estatisticas que s e est;o realizan.do no Br asil , em 

virtude, dé não aparecerem no .Anu~rio , ou em publicaç Ões espe cisis, 

determinados levantamentos que js se executam. :retine iramente em· 
' ~ OLtt ros pa lSf::S. 

Mas também .squi a verdade e outra . TÔd es é:.S e st9.GÍ.st ,! 

cas possí veis -t êm Órgãos por e l a s r esponsávei s na economi a do si§ 
tema formado pelo I. B, G. E. Acontece que algumas das a tivid c:.:: c s 

dêsse s Órgão s nao lograram e.tnda êxito satisfatÓrio, o que ,3 n::

t ural em tÔd a orga nização em progresso . "~s vêzes, porém, aq:J~; -

l e s Órgaos não pode:n atender de momento a generalidade dos seus 

objetivos, em conseql.léncia de embaraços ocasionais, ne m se mpre r§_ 
ceis de remover, dad a a dependência administ rat i va e m que se en

contram . Ocorre , ent:';o , a atuação s upl e tiv-1 ou e stinml edor a do 

Conselho .Naci onal de Est at ist ice , o qual formula sugest oe s , diri 

g e apelos ~ autorid ade c ompetent e ou oferece auxilio direto n r~ 
partição respons áve l. 

Todavia , por circunstâncias várias que nenhum outro ce 

gime de trabalho estaria em condiçÕes de neutralizar, acontece, p0r 

vezes, não c onseguire!!l êxito i :nediato êsses e sf or ços . N8o pode 

a Secretaria- Ge ral do Conselho , s enão em casc)S especiGis, a voce r 
,. , -

o l evantamento das estatlsticas que os orgaos centrais c1os Minis-

tér i os se sentem :nomentàneamente impedidos d ,::; enfr~iar. Ent0o o 

Connel ho procura s so luçS'o do problema por mdo da colaboraçS'J e _§_ 

pecializada de novos centros de trabalho a êle filiados . 

Assim tem a contecido en vários casos. Po r -exemplo: 11
1:".§. 

lan Ç<'J de pagementos", a cargo do Órgão estatistico do Benco do 

Brasil, fili ado ao Instituto, o quEJl está em1)enhado em resolv-:)r "s 

Úl t i méls dif iculdades que o empreendimento su1J ent end e . As s i m,t,;s_ 

bém,roi encontr ada soluç;o satisfatÓria para o caso de c e.rtas i ct 

portantes estatística s econÔElicas . TI'ntre eJ.as , en prime iro lu_

ger , a da " renda e riqueza nacional", cuja cumpl exidade c i :-:1pr:r -
tisncia s3c~ sobejamente conhecidas. Essa peEJq_uisa - a p1::1 r de V5-

rias outras de gr and e relevância - encontra-~:e ho je , com 3 col<üJo 
,...,., . ~ . , - . ~ 

r a ÇcO de v arlOS or gaos do Conselho de Estat l~ :1Jica, a C8rgo 00 c1ll 

tigo NÚcl eo de Eco11ornia , da .Fund ação GetÚlio Vargas, que t airiher:: c§_ 

ti<:~ fil i ado ao I.B . G. E. e foi transí'or:nado , s c·b excelent e dirçç ,j.:) 

técnica e com awblos r ec ur s os, em 11 l nstitutc 
, , 
E posslvel, agora, o julgamento que 

interrogação que se de ixou atrás formulada. 

du ilustraçÕes Úteis. 

- + -

d e Econo:ni a". 

exige a re sposta ~ 

Mas, s eguem-se ei._Q 
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O : "G'USro'' DAS' E;~TATÍSTICAS BRASLLEJ RAS 

O custo total ou global de qualquer empreendimento estatís
tico pouco exprime por s i mesfUO· Demais, se se t em em vista determi
nada estatística, entre as muitas realizadas em c erta repartiçio, n;o 
é, às vêzes, fácil de determinar aquêle custo, waa vez que muitas 
despesas são comuns a todo o trabalho dêsse Órgão. 

Quando seja poss Ível verificá-lo, seu i Llporte total tanto 
pode exprimir um custo normal, como também signifj_car que a operação 
foi barata ou ~· O que é preciso levar em conta , em primeiro lu
gar, é a amplitude geográfica do inquérito, a par da sua profundida
de. Em seguida , há que considerar as dificuldadef> que o meio social 
ofereça ao inquérito; bem assim a presença ou auséncia de fontes fà
cilmente accessÍveis, a titulo gratuito ou oneroso, que di spensem ou 
não, na coleta , um esfÔrço de persuasão, de educação, ou de pesquisa 
pormenorizada e difÍcil, da parte do agente coletor. Finalmente cum
pre considerar se se trata , em bada easo• de mandsmento legal ou de 
exigência por parte de determinado Órgão estatistjco para isso quali
ficado pela sua autonomia e finalidade; ou ao invés, s e o inquérito 

.não obedece a nece ssidade imediata ou exigência indeclinável, sendo 
lançado mais como exten~ão progressiva - e possivelmente adiável - do 
campo coberto pel as investigaçÕes estatísticas até então praticadas 
em fase de rotina . 

Ora, as estatísticas que j á se realizam normalmente obede
cem, tôdas elas , a determinação legal, ou a comprcmi sso concencional 
expresso, ou a requisição de Órgãos que precisam 6os respectivos da
dos para os prÓprios trabalhos. Quando não é ~prE' jeterminada a pro
fundidade do inquérito, cada levant amento é lançaé' o, de inicio,com r~ 
ferência aos aspecto s mai s gerais; va i sofrendo an~pliaçÕes progressi
vas conforme as circunstâncias aconselharem, a té c~ue atingid o seja a
quêle desenvolvimento que l he dê int eira significEção e completo al
cance prático. Ditam os objetivos de cada inquérito, via de r egra , as 
r ec omendaçÕe s ou ~ompromi sso s internacionai s já af:sentados na maté-

...... ,J _, , • , 

ria. Ou entao, o progr ama do orgao de estat1st1cE a que o assunto e 
pertinente em virtude de lei; ou, ainda; as solicitaçÕes do setor 
administrativo que carece dos resultados em causa ou do inventário 
competente. As minÚcias que excedem êsses justos limites são obvia
mente evitadas, ou só se pedem quando sobrevêm interêsse especial ou 
ocasional, cientifico, administrativo ou social (a que se possa aten
der sem maior sacrificio financeiro), a determinar o aprofundamento 
da pesquisa . 

O plano de tabulação para fins da estatística geral r aramen 
te esgota os quesitos do inquérito, pois a s indagLçÕes se desdobram , 
'- A ..... A '-

as vezes, como elemento de controle, e, outrs s ve ~es , para at ender as 
necess idades de inventário, de análise individual 5 ou de ap uraçÕes e~ 
peciais, r econhecidas de livre iniciativa ao Órgão que r equi s ita a CQ 
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leta ao Conselho de Estatistica. A inclus~o de semelhantes quesitos 
n~o é encarecimento inÚtil do i n 1uérito, como supoem os detratores 

do Conselho. 
t claro que, geralmente, n~o se trata de discutir o esque

ma da pesquisa, a fim de avaliar previamente se é alto ou baixo o 
custo do levantJmento, e se deve gste, ou n~o, ser reduzido como me
dida de economia, ao arbitrio do Conselho de Estat i stica , sem levar 
em conta os firis que o motivam . ~c o inquérito é determinado por 
fÔrç a de lei, du dispos iç .::;o convencional, ou interêsse da administr~ 
ção pÚblica, terá de ser executado , seja o seu cus to elevado ou mÓdi 
co, ainda quando se torne pr eciso .financiá-lo de moôo especial. 

Para apr eci ar o custb de c ~da in~uérito, o que há a consi
derar, em primeiro lugar, é a import5ncia do .fim a atingir, o qual 
pode tornar relativamente b:üxo um leva.n t urnento de alto custo absolg_ 
to, e vice-versa; em sesuijdo lugar, cumpre verificar se os processos 
ulteriores à coleta se re alizam com a devids economia e racionalida
de do trabalho. Mas o alto custo nessa Última et <.1 pa - se acaso com
provado - não pode ser lmputc:,do 3 direção do c. l'T ._ti:•, pois aquelas 
condiçÕes do ·:serld..ço dependem d<; boo ou def eituosa organização e di 
reção do s ~rgãos autônomos 'l ue ao Conselho se vinculam s em :'' _ P~Fd~I: 
(<9utsmomiat,· ~.l.Pg?-l de forma "fE:derativa '11 n&o 2> eJa esquecido.Tais 
Órgãos são administrativamente subordinados (e não seria justificá
vel que o não fossem) a u:n IV1ihistério ou Secr etari<::t de Estado. A res 
peito de sua economia nenhum::~ interferência tem ou pode ter o Conse
lho. 

Semelhante aspecto prende- se, Gntes 1 à eficiência da máqui 
na administrativa brasileir.J. quando corwiderada eru tê rmo s gerais ;não 

é problema do Conselho. HU.me grsnde perte 7 certos desperdicios, in~ 
ficiênci as e embaraços, aq ui e ali observ&vei s , poderiam por certo 
desaparecer se (como já sugeriu r eiterodsmente o C,H.E., mas não 1he 

.I - ) _, - .. esta nas maos det erminar ao menos os org:; os centr'Üs de estatlstica, 
na Órbita federal e est ·duul- i s to é, os "Serviços de Estatistica" 
ministeriais e os "Departécmento s de Et>t tistica" .E:st,;duais - passa~ 

"' ssem tambem a ser admini strados pelo Cons elho. Mas apenas adminis-
trados, sem desintegrÚ-los dos apar elhos a que pertencerem , e isto 
em um r egi me comum par3 todo o psls . Importuri s o alvitre em admi-

..... , - ,; 

tir-se, no que toca a esses orguos, o mesmo que j < se admite quanto 
às Agências de EstatÍsticEl., A condiç ,::Jo t':mbém seri e que aquel as re
partiçÕes, embora entregues :1 r espons jbilid 1.de direta do Instituto, 
ainda assim se cons i derassem componentes dos ce,mp os de administraç~o 
de que proviessem, e continue ssem '3 ?, tuc: r sob a influência direta 
dos respectivos interêsses . E:Jsé' dependênci·:t , é claro, n~o se daria 
mais sob ci ponto de vist ', da- g~stão ,ma s sim como .§Ubordinação, quan
to aos objetivos a atender , <õ1 fim de r1ue, por ess<:· forma, a autorid~ 
de governamenta l mantenedora pudesse continuor a livr emente dispor 
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dos serviços de t ai s Órgãos, como instrumentos de sua prÓpria ação 
administr:p.tiva e na medida que, a seu. juÍzo, foss t: exigÍvel. Sem êsse 
r ecurso, ' o melhor r endimento dos serviços autônomos coordenados pelo 
I.B.G.E. não poderia ser obtido senão por meio de uma grande reforma 
de i2.à.Q. ~ serviç.Q. pÚblico, reforma, ·aliás, cujas linhas mestras o prQ. 
prio Conselho Nacional de Estatística já sugeriu~ 

Enquanto, pois, a situação dos mencionados serviços perma
nener, sem que .seja posto em prática hem o remédio total, nem o remé
dio parciai, acima indicados, não te~á o Conselho nenhuma responsabi
lidade pelo f atb de não serem obtidas certas reduçÕes de custo no tr~ 
balho aut~nomo dos 6rgãos estatísticos centrais. Pois êstes, se lhe 
são tecnicamente subordinados, se encontram distribuÍdos, sob regi
mens v~rios, pelos diferentes r amos da administração pÚblica. Somen-- - ; te a padronizaçao e r acionalizaçao bem estabelecidâs, sob a egide de 
um sÓ Órgão de direção t anto administrativa como técnica, isto é ,ó ,~n 
selho Nacional de Estatística, poderia obter maior economia • . Às va: 
riadas situaçÕes de eficiência administrativa que ocorrem atualmente 
em t ais serviços, o Conselho permanece,por enquantQ,estranho, em vir
tude da decisão tomada convencionalmente pelos Governos que lhe dita
r am o competente Regulamento em 1936. Nada têm que v:er com isso, nem 
o s eu papel de brgãq coordenador da Estatística Brasileira, nem a sua 
mis são como r esponsável, per ante as trê s Órbitas do Govêrno, pela co
let J. es t atística a de senvolver, unificadamente, em ~mbito municipal, 
sob ~ condição de abrang~ ~ totalidade dos Munic{pios da RepÚblica. 

Isto posto, e considerando que o Conselho de Estatística, 
apesar de tudo, não t em deixado de intervir na medidà do possÍvel,com 
o intuito de melhorar progressivamente as situaçÕes desfavoráveis ou 
deficitárias, fÔrç a é r econhecer como "necessários" e ''bem aproveita
dos" todos os inquéritos que a Secret aria-Ger al do mesmo Conselho é 
incumbida de realizar. Se o Conselho, por imposição do hosso regime 
poli tico e da s condiçÕes do aparelho administrativo nac.ional, até ag.Q. 
ra não superadas, ainda não possui autoridade nem meios par a modifi
car substancialmente as c~_":::u.a ç0es em que trabalham os Órgãos autôno
mos incumnidos de "apurar ou "utilizar" as estatí sticas a · levantar 
por meio daqueles inquérito s , de estrita justiça s erá admitir-se que 
tudo, no que depende apenas do referido colé~o, se apresenta coomo 
dispêndio ou aproveitamento normal. 

Entretanto - cumpre acentuar, sem embargo da r essalva form~ 
l ada -, o trabalho das repartiçÕes apuradoras, autônomas ma s fili~das 
ao I.B.G.E., é de modo geral, bem organizado. No que toca em parti
cular à Secret ,~1.~ia-Geral do Conselho, que enfrenta uma variedade eno!:_ 
me de encargos, entre os quais a apuração de vários inquéritos 1 .quo 
não poderiam ser executados de outra forma , é fácil a Comissão Inves
t i gadora verificar a boa ordem, a disciplina e a economia com que ali 
se trab o.lha. 
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Os eqd çc:.:.mentos mecânicos, de que todos os drgãos apurado
res se utilizam via de regra, fazem reduzir-se de muito o custo que 

A . . .I : 

seria ncnmal sem essa pí'O'Tidencia ~ Portanto, so <>e teria o direito 

de co.hsider •:-. r 0 cnro 11 êsse custo se, qunndo a coie'ca. n;o é automáti

ca (pory_ue quando :.tlitomática é inteiramente gratuitu), o levantamen 

to por meio de Agentes Recenseadores fÔsse realiz<tdO segundo condi

çÕes ~ y~::ç-d<::_<ll?. n1ais onerosas do que as permitidas por uma organiza

çao racional dêsse trabalho. 
' ~ . . '""' . . -Agora, véJa-seta orgRn~zaçao ex~stente sat~sfaz ou nao. 

sàmente os recenseamentos gerf-lis dão lugar presentemente, 

no Brnsil 1 à org··nização de uma máquina censi tári. especial. ~sse a

parelho é naturalmente de alto custo absoluto; ma:; sempre veio a fi
car - graças .3.o cnldacl.o da execução - de custo relativo bast-=mte bai_ 

xo. Entretanto, desde que se normAlizou a situaç~o da rede de cen-

trus coietores, a cargo do Conselho de Estatístic<, na forma dos Con

vênios de 1942, as Agêncins l'viunicipais, como Órgãos permanentes que 
são, já puderam ser utilizadas no Recenseamento GE:ral de 1950. E cog 
tinum;;ão a se-J.o, em condiçÕes cada vez melhores, nos censos que se 
seguirem, se a crise que anormaliza o Instituto n~o a s demolir como 

está clarn.mente na "h' 1"te.::.çao 0;~ quem a provocou. E<;sa colaboraçô.'o já . ' . causou - e causara sempre que se repetir - sens~v~l bar~teamento de 

tôdas as pesquisas uos censos ger3is brasileiros. 
Por outr0 lado, as Agências estão montad~s em boas condi

çÕes de eficiência, embora de reconhecida e razoá\el modéstia. Os 

Agentes 'lté :1gora foram pagos segundo t3bela s que não deixaram nunca 

de ser rigor;)samente pa rcimoniosa!" O 0.umento extessivo dos salá

rios, sem atEnder ao que o custo ds vida e a natur·eza e volume do trâ 

balho já tornam. de futo justo, é que elev.:,ria, alE:m do iimi te admissi 

vel 1 o dispêndi0 com as atividades de coleta. Não importa êsse aume~ 

to fÔsse medidR defensável de certo modo, como retribuição mais lib~ 
r9.l de um trabalho árduo. 

Acontece, porsn, que 3 Uni8o nao tem podido atender aos ap~ 
los à0 Conselho parn que se cumpra à risca, senão liberalmente, o vo
luncário comp.romi s::3Ci por <::la s.sswnido no sentido de custe,;r totalmen
te o Conselh0 e a s;;a 8ecretari3.-Geral (Arts. 24,28 e 29, do Dec. ng 
24 Gu9 1 àe 6/7/J934), cujBs ''tivid c~des uo Govêrno Federal asseguram, 

de :fato 1 um beneficio fim:.r:rJeiro imenso. Donde rE3ulta que as despe

s~s centrais de admi.nistraç3'c de: r ede de Agências, como despesas da 

Secretaria-Geri:Ü d,, Co:1sel.b.o 1 e que deviam ficar e cargo da União, vêm 
send0 custeacl-..~.s, por E'nqua.11to, com vultosa importâ ncia destacada da 
Cajx<t de Est a. d s t: i c!3. ~\bni<..ipaL Não fÔra isto, os recursos da Caixa 

bc3 iJ'·''.: ·;',iil lJO Lii).E~P.nt:) p'l.rd. efetudr o aumento justo, que se faz mister, 

t1'-'- r emc.nerJç 'To do r_nü.?OJl de coleta. E dai não resultaria, ainda, CQ. 

mo é cl.Aro 5 ucn.:.'J.Lw. ;;encarecimento 11 das est <J. tÍstic3s br:-)sileir .l.s, pois 
. ' à ., 
::;·L·:;:·c; e -s e e umu despes::t l1vcessaria e que as melhor<1ria na estrita co~ 
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o torna particulnr~ent e suportável o f ltb de~ custar à economia 
dos Órgãos resp ons~veis pelos inquéritos. Ocorre, entret <nto, ou
tra vantagem inestimável . A população (e nao os tesouros pÚblicos, 
repit''\-se) é onere-da ~ únicn ~' sem emb.:trgo de custear essa de§. 
pesa os levantGmentos numéricos que atendem simultânea ou especifi
camente a ihterêsse da União, dos Est ''-dos e dos MunicÍpios. Além 
disso, _porém, a verdade é que o seu custo real é mui to menor do que 
a despesa aparente o indica. 

Ha que consider.:;r, em primeiro lugar, que, sendo ainda r~ 
l a tivsmente pouc<Js, as fontes constituÍdas pelos registros pÚblicos 
ou particulares, a que a indeg ~ção estatística pudesse re~orrer com 
segurança e f~cilidade, ficam as pesquisas municipais, em grande 
parte , nR dependência da boa vontade e da boa oriEntação dos infor
mantes . Com iss o os inquéritos, na sua estrutura, nas respectivas 
instrllçÕes, t·mto quanto, aind-J, em vir\/.ude das justificativas com 
que são lançados, constituem uma poderosa fÔrça educativa, que é e
xercida em profundidode .e mui extensamente no seio de todos os gru
pos do. comunidade brasileira,mercê do ação direta dos Agentes, Su@ 
rem êles a boa contabilização da vida individuol ou dc~s emprêsas C.Q. 

letivas; desfazem preconceitos; cone i tec1m o civismo; demonstram a u
tilidade das investigaçÕes sociais. E com o a uxÍlio das Agências, 
o Conselho de Estat{stica ainda consegue aprofund~ ' r os sells prÓprios 
esforços em apÔio da educação nacional, anxiliando tÔdas aquelas 
campanhas que, direta ou indiretamente, melhorem a cultllra popular 
e focalizem a s idéias que se movimentam no sentido de dar ao paÍs 
uma organização mais evoluÍda e mais progressista , capaz de melho
rar a vids. da comunidade, 

A p3r dessa obra culturc~l e iní'ormativa que se desdobra de 
mil formas, ocorre, por outro lado, que os inquéritos lançad~ têm 
por base , todos êles, c:J d:1stros individuais, dos q_u!Üs se tofam tag_ 
tas vias (gero.lmente três, quatro ou cinco) quantos forem os Órgãos 
das vtÍrias Órbita s administrativcts cointeressadas em cada levélnta:-
mento. Dessas vias, uma , pelo menos, fica à disposição do MunicÍ
pio, outra à disposição do Est Jdo, e outra , a inda, em ·poder da União 
Federal. 

Os fins dêsses inquéritos s~o, ao mesmo tempo, civis ~roi 
lit~~· Significa isso que, se é certo servirem êles simultânea-
mente 1 como vinos, :~ e.dministraç3o c i vil, federal, estadual e muni
cipal, tsmbém atendem a todos os objetivos das FÔrças Armadas e da 
Segurança Ns.c ional. Tais objetivos da def esa mili t s r t;m, aliás, 

A J - , -nas Agencias os orgaos indispensaveis no caso de mobilizaçao geral 
d~~ Nação. (Veja-se o 11Reglllamento de Estat{stica pa:t'a Fins Milita
re s", aprovt,do pelo Est :, ,do Maior du. s FÔrças Armade,s.) Por :;; cons~
h 9~'1cia , se a s estatísticas possuem, no seu lastro de inventário das 
'-' 

f c;:rça s e elementos d:::t rique za ou da orgoniz ?.çao ncc ional, wna f1.na-
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formidade dos r ecursos a i sso destinados e dos compromis sos a que se 
obri garamastrês Órbita s de Govêrno. 

' 
De sorte que , e embor:J de m:meirn a l t .lmente prejudicial, 

que t em exigido os maiores SClCrifÍcios e suma prudência na adminis
tr::tç.i o da r ede de Agência s, o trabalho dêst es Órgãos est á s endo rea
lizado, neste momento, com muitns dificuldades e abaixo do ~ 1eg,Í
timo custo, o qual só se integr ar á qu~ndo elevad~ f~r, conveniente
ment e , a contribuiç ::i'o do Govêrno Federal em í''wor d~ Conselho de Es
t r.: tÍstic FJ. . 

O import e global do cust eio d:1s Agênci·J.s é, pois, r econhe
cidamente mÓdico. E - r epitJ -se - es t á mesmo abaixo do seu nÍvel 
normal. Além di ssb , não onera ~ cofres pÚblicos. Nem os cofres da 
União, nem os do s Est :-J.dos, nem os dos MunicÍpios. Milagre? Não, ape
na s a prática de uma fÓrmula hábil, que foi a criação d2- ilquota de 
est atístic <J. ", acresci dn <lO tributo incidente sÔbre as entrada s em cg_ 
s ~• s de diver sÕes . O tributo, - ou melhor, êsse "adicion:J.l tt do tribg_ 
to, fi que isto bem cl ~ro,- tnmb~m nio onera , em absoluto, os lucros 
d l. s emprêsas de diversÕes . A importância orrecadCtd::t provém, sim, de 
uma contribuiçéo especia l do povo, a qu 1l é cobradG. al~m daq uilo que 
o MunicÍpio normalmente .:~ rrec::ld '1 ri a . Acrescente-se , para af astar 
qual quer i mcompreensio, que êsse tributo é um ônus proporcional às 
condiç Ões de fortuna dos cidadãos. E só lhes pesa em r el ação ao que 
r eservam 2s diversÕes ; n;o , no que toe ~ às necess ida de s essenc~a~s 

- I • 1: I -

da vida . T·ü contri buiçao, s:ndn d3 bolsa d:1 s poplilaç oes mais f avo-
r ecida s pel a civilização e pelos beneficios dos governos, vai pdss! 
bilitar, no seu s entido de tots lid:1de sem o qual o empr eendimento não 
t eria alcanc e p<:l r o. ninguém, o atendimento de uma necessidade na cio
nal, de outra forma ins.t endivel. Além dis so, o emprêgo do tributo 
leva - e t alve z se j u , por is so mesmo, cas o único no gênero uma pe
quena parcela do que sobra ~s populaçÕes citadinas, par::t a judnr os 
modes tos nÚcleos interiores , t endo em vist J. um obj etivo de progresso, 
que é uma das exi gências mais séri ::1 s d., vida na cional. Porque êsses 

~ f 
nucleos, por serem pobr es e ter em todos, ou quase t odos , os seus ln-
dices de vide mui to bai xos , ou mesmo neg:.=t tivos, não car ecem menos 
das verificoç Ões estati sticas que os integrem nos cômputos da comuni 
dade brasileira e lhes exprimam a dolorosa extensão da s deficiências 
com que lutam e do ab nndono em que s3o deixz:::.dos. ·'Jlanto meno s , quan
to é certo que só tem sentido a est :1 tistica r efer ent e a qual quer par, 

( ( ., ( . 
t e do pa1s quando se torna posslvel compar a-la com a estat1st1ca se-
melhante de cada uma da s p:~rt e s r est ... ntes e com os gr and es totais da 
Feder8ção , s ubmetidas essas totuliz3çÕes 3s discrimina çÕe s de compo
sição que a s ua análi se e interpr et qçs o precisam foc alizar. 

Or t bem. ~s s e i mporte ~otal ,do custeio das Agências- por 
enquanto desfnlc c:tdo de uma parcel a vultosa , que s upl ementü a parte 
do. contribuiçÔ:o federn. l que não t em podido s er pag ...: - constitui, por 
a ssi m dizer , o "custo - bose" de tÔd21 a "colet a municipal". 
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Os Agentes, começs.ndo pelos 11 inventarios" e 11 '1rrolsmentos" 

bCÍsicos - que não .§fi!. ~petem pràprL>mente c:1da ano, como sup.3s um dos 
cri ti "os •lpresss.dos, mas ~ J.tu·Jlizo_m ~ ~erfeiço:1m através de suces

siv:J.s :::;:-svisÕes", - os Agentes, dizia, executam, como segundc:1 tarefa 

do s.no, conforme a "ordem de urgência" que os Órg2o superiores estab~ 
leçam 7 todos os inquéritds necess3rios ~ administraç~o federal, esta

dual e mQDicipal, 
É pràticamente indetermin~vel, a n3o ser por uma arbitrária 

quotização, a parte do custeio das Agêncios que onera a re·3lização de 

cada inqu~ritn. A pesquisa censit~ria, como tr~balho d&s Agências e 
das Inspetorias, é tão barata qu:mto possÍvel, e a despesa que acarr~ 
ta possibilita a realização de todos os inquéritos que se incluem,com 

. ;. . d t b l' 't . .1 • h . d c ex1genc1as e ra 'l no mu:t o var1ave1s, nas campan as anua1s o ons§_ 

lho, as quais, assim, se torno.m de custo mui to baixo. Por uutro lado, 
' A , '1-.'t d A d cons1derJ.ndo-se que servem elas a tres oruJ. as e governo, ca a uma 

" das quais gast<,ria mui to mais se fizesse trabalhu proprio e sem a si.§. 

tematização, continuid2de e r'~cionalidade dos inquéritos a cargo das 

Agências, ·pode-se dizer que '' coleta de determin0do ingu~ri to vem a 

ficar no máximo, em rel~Ç2Q QQ benefÍcio prest2do ~ c2da ~ ~ Ór-

G " . , . , . t "d . bi~ de O"~rerno, por apen•1s um terç<. do custo - Eülas Ja mu1 o mo l-

co que resulta do custeiu total das Ag~ncias. 

Ocorre outra particul '1ridade, contudo, mui to digna de .c:,ten

ção. É que o preço unit,1rio que a ce,da momento se pudesse fixar para 

cada um dos inquéritos, e que pela têrça pG.rte apsnos oneraria a est~ 

tistica com que se beneficia cade. Órbita de Govêrno, é automÕ.ticamen

te rebatido, diminuido ou bur teJdo.,: sempre que, como usuo.lmente acon_ 
~ . , ' Â 

tece, novos emcargos sao atribuJ.dos as Agenci8s. Estas trabalham o 
ano inteiro, mas realizam as campanhas nd primeiro semestre. Sua capQ_ 

-~ " cidade:t ~-,__ _.., esta esgotada; pode ser melhor 8provei t Jda, com o lançamen_ 

tu e"~rentual ou sistem8.tico de novas pesquisas. Ora, êsses novos in

quéritos não aument-'m prutic3mente a despes:;. exigida pelo custeio das 

Agências. 'E como não seria justo computá-lo$ como não onerosos, uma 

vez que custam à.e ftJ.to um trabalho difÍcil, terão êles to.mbem o seu 

preço. Preço a ser obtido na base das médias oferecidas pela totali
dade dos inquéritos abrangidos pela campanha em curso. Isto faz com 

t b lh d I ,_ • 1 , d • • ' • que o ra a o us Agencl'ls, a em e reallzar-se mals rapldamente e 

melhor e_ medida que cresc.em a experiência dos Agentes e a preparaçao 

do meio social, também se torna mais barato, p~ z. totalidade dos in 

~f'.~~?§. de âmbito municipal, à medida que aumenta o nÚmero dêles. 

o~}.tra circunstância, finalmente~ a Última mas não a menos 

relevanseo O custo dos inquéritos eststísticos, ~ tais, isto é,pQ_ 
ra fornecer o material a ser apurado pelas repartiçÕes de estutÍstica 

geNú ou especializada (federsis, est'J.duais ou municipais), na reali

dude dos fatos hSO é ap8ll3.S "muito mÓdico", fi!. cada~ mais mÓdico à 
proporçao que se 'iperfeiçoa e cresce o trabalho das Agências. Te.mbém 
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lidnde e s tritamente mil i t 'lr de um l e..do, e do outr) 7 uma fina2_idade ci 

vil, s endo est9 de trÍplice c 3r~ter- de signific~~o es~~t1stica , de 

a lc ::m c e educativo e como a tividAde - meio da adr:ü ·üstroção em ger al -

para servir , não a wna , mas 9_s trê s Órbit 1s d:lsti1tas de covêrno, ju_ê. 

to s eria qu e se lhe toma s se um qu2rto do custo to:;sl como jmportância 

imputável ~ economia do sistema estc,t í stico o Is+;) import<:lri a ,na s cog_ 

diçÕes atu:üs, em reduzir a vinte e cinco mlJ hoes à. e er~tz e j_ros anual

mente o custo t 0te'. l da "col et <J. est ttÍstica :! que ji se efetua" Custo 

que perman eceria o me smo, a ind 3. quando eventu,J.ln'e' lte r.n i s a lguns in

quéritos - ou mesmo muitos outros , numa s i tuJ ção ·le ems::--gência - se 

lhe junta ssem. Mas , a dmitamos que s e consider e 2_ ~t~~}c~ 9-:? guste~o 

da s ~gências, e não ~ qua rto, como despesa r e:ili •o;ar]a em 1eneficio do 

sistema presidido pelo Conselho de Est qt i sti cao 

Se todo o trab alho da s Agênci a s est~ cus tando ao povo bras! 

leiro cerca de 100 milh~es de cruzeiros, êsse custo n~o oner a , como 
, "' ~ 

vimos, os t esouros r esponsaveis pelo s orgJ os apur dores e demais s er-

viços civis e milit lr es , beneficiados peleis inve.ai::Írios e p9l a col et a 
est atística que se r ealiz am anu:llment e em ca da mw ·ic{pi.o bra sil eiro • 
"Gratuita " é a pesqui sa censi tsri a , como tudo mai :' que ·::. s Agência s 

realizam , se lhe cons i der a r mos o custo em r elação ':JOS tes,;uros da u
nião , dos Est~J dos e dos MunicÍpios. Nenhum enc::I:r:f.O rep:r: es0.:1 t a , i gual_ 

. " ,. mente , para a s verb 'ls destlna d2-s a Segurança Naci c,nal. O custo desse 

trab a lho onera , sem dÚvida , a N2-ção. Ma s em impor'câllc~a c: medida , qu~ 
to a o seu v a lor absoluto ( 50 milhÕes de cruzei;~e; s: , taJEI_,é:n e quitativa 

rlta inêi<i&nqia, e_ que~ nos preços unitários, é a ma i s L~d i c3. <J.U e seria po.§. 

sivel obter nD.'o sÓ aqui no Br ; s il como em qual quer part;e do mundo . 

Disto se convencer n quem quiser v er a s cous 1s d e bo~:t fé . Ou.§_ 

ta a rêde de cole t c1 municipa l dois cruzeiros por lnb j_tar:.te e por ano 

(quociente da divisao de cem milhÕes de cruzeiros po r c~~coenta mi

l h Ões de habit:mtes , em número s r edondo s) . Se G.ê c_s e custo a tribuir-
" , "' gua,rta , 

mos a esb'ltlstica , nao :1pena s aqueia/ p nrte que se r i a J. 9gi i;j_ma , ma s , e 
com grande exagêro, a metade (um cruz eiro por h :J.bit .::\nt-e e }>Jr ano) ,fi 

c a rá um "cruzeiro-habit 3.nte- ano" como pr eço g._~ :t.?.:io_?_ 9 s_ P .n::;.~:~0sL"t<2.ê. !11:~ 
nicip.:J. is. Isso i mportu em menos de mn c enta -,-o ps: ü::q•l·3.;;i-i; o (ns in
quéritos sfí'o mai s de cem) , e 'Jlguns centés i mos ou ·:ü l ér:in"'-' 8 d r:; centa
vo por individuo inqu irido ou por ind9.g::J. ção formul1da~ 

É bem que se a crescente aqui um escl arec l.usD··,o cc- r~p J.ementar. 
Na s ua tota. lidade , o custo do trs.balho est2tistir·o ci.r.;:ve orçar presen-

t emente , no Br '~ s il, por trezentos milhÕes de cruze i._:· ,;.so A :i r;,portân-
cl. a ' d · t 'b "'d t · · · t t· ' "' • e l s rl Ul a em par es -m:n s ou meno s l gUél lS e:1 ore os 1i·:~ un ~lplos, 

os Estados e a União. Corresponde a seis cr';?.e -:.r· )3 p--r ll?r1it~trc. te e 
. ~ ... , 

por ano, com os qué!ls se pa g:J.m nE~o somente os lev.:':', :'lt :tr:é.:.l; te. ,:; es t atlsti 

cos propriament e ditos , sml divu:t g:::.ção e inter"'re+ ,.-. -~~. •r"'"' a·- -·L. :>""~ da os 
..l. _.'':' - -' v \ \ -.. ... ' J • ."\. 0 _ .... 

serviç os culturais, 2dministrativos e de interesse nJ"_í_t ·~_· 1 Ç'Le o 
IBGE t 1 A U ·"' . · ' ·' "· ••• o pres o a o pals. n l ao, pols, se :1gtsse soz-tnDa em ma t erl a 

de Estatística , sem a a juda dos l\ilunic:Ípios e ._'\·)S B,o-i~~:d·:;;J ~ j_] :::penderia 
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o triplo do que gasta atJu.alnente para obter o mesmo r esultado , 

mas criando, ent;o, a balbÚr dia resultante· das iniciat ivas de.§ 
~ 

coordE:Jnadas que os covr3rnos regionais e locais nao deixariam 

por certo de tomar, no uso de sua autonomia. 

Diante do exposto, será licito dizer-se que o cus

to da coleta ostat istica no Brasil é realmente "caro"? Por cei;: 

to, ninguém poderá afiruar, em são julgamento, que o seja. Mas 

há ainda dois aspectos quo bem merec em ser encarado s. 

Um dêles se configura no fato de que o corpo de A
gentes funciona a i nda como verdadeira "universidade11 de cultu

ra popular. Não, apenas , quanto aos informantes, como já vi-
, - , A/til 

mos. Mas, tambem, em relaçao aos proprios .Agentes, que sao r~ 
crutados, como é forçoso, em nivel elementar de cultura. Isto 

porque ficam êles submetidos a um tirocinio bem dirigido, com 

especiais oportuni dades de aperfeiçoamento em cursos d e adapt~ 
<Y , ~ A 

çao e em esta gias de aprendizagem pratica, Graças a esse tre_! 

naménto em pouco tempo ul trapl3ssam o nível priw.ár io e s e tor
nam bomens práticos ~ muito eficientes, perfeitamente capacita
dos para o exercicio de postos de t:serência ou direç;o de servi 

ços pi.Íblicos ou emprêsos privadas. 

Ora, há no Brasil, na maior parte das sed e s munici 

paisl grande carência ctêsse tipo de empregados. Donde decorre 

isto: os Agentes que vão adquirindo experi0ncia e s e tornan

do conhecidos e estliJados no meio em que agem, como decorrên

cia da prÓpria função, não tarda que sejam solicitad os para e~ 
pregos bem mais vantajosos. Tal ctrcunstância dificulta em 

n;o pequena escala os esforços do Cons elho ,1e Eststistica dir,i 

gidos para a formaç;o de um b:mm corpo de Agentes, pois a mobi

lidade anual dos servidores, em virtude da sua rápida valoriz~ 
çi'o co.no bons empregados, se exprime em t axa muito altse É prQ. 

ciso recome çar sempre. Surge da{, um problema difÍcil. Tod~ 

via, os quadros profissionais brasileiros, pÚblicos ou priva.

d os, no âmbito municipal, se enriqLlecem sobremaneira. O "ati

vo" do Conselho. em face da organização nacional, encontra ai 

um "valor", que na o é certamente dos menores, 

A êsse va lor que se inclui de modo l egitimo no 

"crédtto" do Conse lho, deve acrescent a r-se, ainda , a a juda que 

êle prest a a vnri a s repartiçÕes do sistema. De fat ó , FornQ. 

ce gratuitamente o material das c ,<.unpanhas ILunicipais, e efetua 
~· 

a cr1.tica formal dc.•s LTI'ormes r ecolhidos, cnm vantagem para os 

encargos de cada Ul:.l3 e do tÔdas as repartiç0'es fili adas que se 

lltilizam daquele In8 toriaL Também distrib"ui gratuitamente os 
, . ....... t 

propr1.os modelos de sp Ln·o..~ çao. Co2:w od a AlE"lli vs fin:mceiros anu-
ais e os Departamento s Estaduais. [i; a êsses r::esmcs Departamen-
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tos e aos grandes Serviços Estclt:Ísticos dos diferentes Ministérios a 

Becretaria-Ger:ll do Conselho presta auxÍlio em pessoal especialiiza

do. N?i'o fôrn tudo isto e o custo dns est:cttisticas br3sileiras t tra

duzido sem verbas dos Governos Est::lduais e do Govêrno Federal, seria 

acentu•1d:1mente maior do que o é ro'llmente. 

É êsse mais um dos beneficios quE-; resui t0m do regime de 

coopersção, solidariedDde e ·'3.ção suploti va, que o I. B. G,E~ introdu.;... 

ziu, grr1ças & sua org mização atual, no trabalho est•;tÍstlco br':::.si

leiro, 

Notn final. Ainda é poss:Ível entender-se que a argtliçãode 

custo excessivo, dirigida ao trabelho est,tístico no Br'lsil, hnja: si 

do formulada sob inspiração do mesmo equivoco em que incorre repeti

damente o Presidente do I .B.G~E., quando confunde as "est,.,l.tisticas 

brasileiras" com as t cbelc::.s elaborad'JS na Secret,ria-Geral do Conse

lho e destinadas ao Anuário Estatístico. Poderia.m ser tidas ,obvia

mente, como bast·mte caros essas estJtÍsticas, se tudo que foi dis-

pendido para a realização do respectivo levantamento houvesse dado lu 

gar apenéls Aos resunidos quadros que, em relação a quase tÔd0s elas, 
av1recem nas páginas do Anu~rio. Entretanto, a argtfição se desfaz 

totslmente, diante de un fato que todo o mundo conhece. A Secreta---
rô.;/ ,. ,..., I' 

ria-Geral do Conselho nao pode publicar no Anuario senao uma s1ntese 

muito breve das estatísticas el:Jbor:.:tdas pelos inúmeros·Órgcos, espe-
~ ~ Â 

cio.l izados ou nao, que por el:1s respondem. Se assim nao fdsse, o A-
~ . 

nuar1o precisaria contar, pelo menos, duas dezen::J.s de volumes iguais 

ao seu porte habi tunl. 

A sintese condens'lda que o Anuário divulge, nao tem,nem PQ 
~ ... 

de ter, o pl.:J.no de suas tu belas traçado com excill.usividade pelo orgao 

competente da Secretaria-Geral, segundo um prévio esquema de conjun

to, alheio a quaisquer outras consideraçÕes que não fÔssem as de ri

gorosa sistematização. H~-de ser, sim, tr3.balho de coopernç~o entre 

a Secret:1.ria e os v3rios serviços responsáveis pela elaboração das 

eststisticas. Muit?s vêzes tüs serviços n'1o podem ainda fornecer 

certos dados :interessontes do ponto de vist:1 dA estatistica geral, 
por•jUe se acham presos ,.,_ progrclffias de interêsse' prático para determ,i 
nados setores administr<Iti vos. Acontece, também, que tais serviços 
encaminham ao Conselho resumos que t~m por objeto :fazer d<:J sua con

tribuição para o Anu~J.rio, na falt_,_ de outro meio p1ra divulgá-la, um 

complemento Útil daquilo que conseguem publicar em volumes especiais, 
e não mera repetição. 

Por conseguinte, n3o ocorre sob o ponto de vista aqui consi 

der:-'ldo, nenhumG. eleyação de custo pera as est.1tÍsticD-s que o Anuário 

resume. E se essa m:)téria, pode:às vêzes, sofrer restriçÕes quanto 

à maneira porque é publicada-no AnuÓrio, ainda ai é preciso levar em 

conta, para um julg:.:<mento justo, que a Secretaria-Geral do Conselho 

nem sempre pode fixar como entender os limites, o conteÚdo e o plano 

dos rer3umos publicados. Como condição e virtude no regime ccoperat2:_ 
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vo em que trabalh~, - e não como defeito - ~ Secret1ria-Geral ora pr~ 
,/ 

para par1;.. o Anuario resenha.s que ccmplet .1m as publicaçoes especializQ. 
da s j~ Qparecidas ou ainda por ap0recer, ora coordena mst~ria que se 
torna , por fÔrça das circunstâncias, um suplemento daquelas puhlica-
çoes. 

-!-
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A "PRECISÃO:: DAS Esri.'_t;T ÍSTICAS BRA,?ILEIRAS 

Considerando-se distintamente cada llma das estatisticas 
brasileiras, não se encontra fllndamento algllill para atribllir-se, a 
qllalqller delas, "dllvidosa precisão", seja qllal fÔr o sentido em 
que se tomem estas palavras• 

Não tendo sido possivel ainda, apesar dos esforços do 
f • A. , • , , 

Conselho Nacional de Estatlstlca, por em pratlca entre nos os me-
todos modernos de amostragem, cuja adoção oferecerá vantagens,ce~ 
tament e, nalguns casos, mas também apresenta o risco de que, sem 
o contrÔle censitário, se entre no terreno ingrato e perigoso do 
. , . , I • - " Ja anunClado "calculo" das estatlstlcas, nao ha presentemente pO.§ 

sibilidade alguma de que as atuais estatisticas estejam viciadas 
... 

por erro~ fraude ou tendenciosidade, no seu processo de levanta-
~nto, de forma a constituir prejuizo material e moral para a Na-

.... 
Çao. 

Com efeito. Quase tÔdas as estatisticas brasileiras r~ 
sultam de "levantamentos" exau.stivos, do tipo censitário. Tais 
levantamentos, dependentes que são de docu.mentação original, qu.e 
" ' r - ,..,. A e slljeita a crltica, revisao e apu.raçao, esta muitas vezes tendo 
o seu contrÔle a cargo de nu.meroso pessoal,e efetu.ada mecânica ou 
manualmente, como o pode verificar qu.alqu.er observador qL<e visite 

- f A ao acaso u.ma repartiçao de estatlstica, decorrem do compu.to escrQ 
pulosop tão veraz quanto hu.manamente exig{vel, do material infor-

' ... mativo recebido. E dal poder-se concluir que a elaboraçao esta-
tística não é no Brasil, em caso algum, "fantasia" ou. "mentira~ '., 

As estimativas que por ora s;o feitas rnu.i limitadament~ 
qu.anto a certos aspectos mais gerais e u.rgentes de determinadasc~ 
tegorias de fatos sociais, - aliás, apenas enquanto se completam 
as apuraçÕes exau.sti vas - já se apeiam nestas apuraçÕes, ou rest1l
tEJn' de legitima. ext1:apolaçã'o qu.e os 11 arqu.ivos estatisticos", ou. se 
jam as séries cronolÓgicas já existentes em quase todos os assun
tos, permitem efetuar com o mais escrupuloso cu.idado. Os nÚmeros 
obtidos s,;;o sempre prudentemente apresentados como tais, isto, ~, 
como antecipaçâ'o de resu.ltados em via de apu.ração, os quais,qu.an
do definitivos, virão confirm~-los, ou. ent;o retificá-los ligeir~ 
mente. É prática bastante rara fazerem~se estimativas de cará
ter su.pletivo, u.m pou.co menos exatas que aquelas,quando certos J~ 
vantamentos nâ'o existem? mas, conforme as notas que esclarecem C:§. 

da caso 7 se podem avaliar por meio de ou.tros, graças a interrela
çÕes l egitimamente verificadas ou admitidas. 

Tem-se dito ~ porém, embora sem retirar a afirmativa qLle 
se acaba de refutar 9 qu.s a fantasia e a mentira- ou a "du.vidosa 
precj_são" no sentido aqui considerado - existem na coleta das in
formaçÕes ou dados originais a apurar. Isso,entretanto,não o~or 
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re da parte do recenseador, a n;o ser como P( ·ssibilidade esporá

dica de um fato criminoso, como pode acontec <:r em qL~alquer pais; 
mas passivel, em tÔda a parte, de verificaç; ; e r epressão quando 

descoberto. 

s;o autenticadas - e, portanto, veridic:; s quanto huma·-
t . f 1 . f ..., t 't. namen e seJa poss1.ve - as J.n · ormaçoes que ac or~'em au orna J.cameE 

, JI'IW f • - • .., . ,_ ,. 
te aos orgaos estatJ.stlcos~ As que sao obtloas :-1 _r.:r:;-Js de age_g 

tes coletores, também recebem autenticidade por meio da assinatg, 

ra das pessoas que respondem pelos registros levant ados ou pelas 
..il 

informaçoes avulsas recolhidas. As estimativas locais que os A-
gentes de Est atistica efetuam em certos caso n , ou são obtidas cem 

o auxilio de ComissÕes Informantes, que lhes assumem a responsa
bilidade, ou resllltam de investigação indiviéi llal do Agente. Têm, 

no primeiro caso, alltenticidade comprovada P• l a assin~tllra dos 

avaliadores; no segllndo caso, recebem alltent i cid ade daqllela autQ 
• 

ridade qlle mais habilitada se encontra a conhecer a vida mllnici-

pal e a atestar, sob indiscutivel senso de r t·sponsabilidade, o 
critério e a fidedignidade da avaliação feit ;. p el o Agent e . Essa 
alltoridade é o Prefeito Mllnicipal, o qlla l é :;olicit edn a apÔr o 
seu "visto", com essa declarada finalidade, 1,a fÔl llo do caderno 

de informaçÕes em qlle testifica a exatidão d e' traba lho da Agên

cia de Estatistica, considerada como "repart i ção mllnicipaln, qlle 
de fato o é. 

O trabalho, pois, dos Agentes ou r é:pe rtiç Õe s qlle rece
bem info;r:•maçÕes estatisticas, está a coberto de qualquer suspei

ta de não fidedignidade, como o está também ~ já vimo s ~ o traba

lho de apllração e tabulação, qlle se submete c, mét c:l os rigorosos 
de critica e contrÔle. 

Mas, dir-se-á, desviando a acusaçãc, d o s eu evidente sen 
tido: os irtformantes viciain as infonnaçÕes; 11 mentem:1 e "fanta

siam" qllando as formlllam. E o aparêlho estatistico, empregando 

êsses velhos e cad llcos métodos censitários qt:te sinda utiliza, em 

vez da "moderna" e "exata" amostragem, não pr_,d e nom C'b t er nem a 
firmar o grall de precisã'o reqllerido em cad a ca so ~ d e v0z qlle a 
coleta n;o é feita por pessoal técnico capa z d e di s c er nj_r os er
ros de informaçã'o e de exigir ou formlllar a :i nformac:à'1 -;rerd ad ei-
r a . 

r 

Certo, nao faz isso o processo cenfitari o~ O f a t o , en-
tretanto, não jllstifica qlle se lhe passe o atest ado d e ~recesso 
perempto Oll caduco,como sirriplistamer.ite se que1· f a zer crer.Daqllele 
discernimento também nã'o é capnz a amostra ger t; que n,;·~) é n enhum 

processo de fazer milagres, apto a substituir a s co:::rtagens exaL1..§ 

tiva s em todos os casos e com as discrimina ç G'e s pre d sa s" Tanto 

menos, enqllanto não existirem os inventários -:.; os 1 ev2ntamentos 

c artográficos qlle o emprêgo daqllela técnica r e cJ.aEa 9 Se fid edi ·

gnidade não existisse n a coleta efetllada por me l o d .CJ s Agência s 
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Municipais, nao e xjstiri.a t ao pouco nos trahühõs dos agentes 
amostristas f d a do gue êsses nã o pod eria m real izar, nem em boa 
técnica, nem segundo o r egime l egal em viga , que assegura a 
liberdade de formulaç ão dos i nformes, as ver-LficaçÕes e pon
deraçÕes outra s a.lém da que l o s que estâ'o ao a l cance do atual Lã, 

gente recensead or devi damente gli .i.. ad o e instrtlÍdo,como .. o tem s! 
do até agora e cada dia mais~ Os erros de amostragem poderiam 
causar "desviost' em r el nçào à r ealid ade procurada,muito maio
res do que os decorrente s de · lliD r ecenseament o. Com a agrava!i 
te, no entanto, de não s e contar mais com o eontrÔle da aferi, 
ção censi t ária, se ... r i er a ser supri mido o ap:1rêlho de coleta 
municipal. Apar ê llw que$ regi s t re-se 1 será utilÍssimo· à pr.Q. 
pria prática i nt ens iva da amostragem ~ 

Ademais de tudo isso , as Agências ~statfsticas mer~ 
cem sempre a maior confi_;Jhça , desd e que se considerem o. seu r.§_ · 

gime de trabalho e a conjunta<:-f :tscalizaçãq a que estão subme-
;. A. ~ _ , 

tidas, da parte de t od as a s repa~tiçoes benef iciadas pela co-
leta . Essa fiscal i zaçà'o não pod~ deixar de ser eficaz, pois 
o Conselho d e Estatística , re spon~á vel pelas pe squioo s munic,i 
pais, pune o Agent e , ou o demite , ~onforme a culpa verificada. 
-, ,.. ~. , ~ 

Na o ha possibil idad e d e que atue i pd ebi tament e qualquer inter. 

ferência, a perturbar os normais m, vimentos d o siste~, po~ -

quanto o Conselho deve es tJo l her s et~~ delegad os municipais (ng_ - , ., -ma situaçao, e clarop que ja nao es· eja desvi rtuada, como _a-

contece na pr esente admi.n ::.straç.ão d ~ I.B. G. E., ), a cobertodos 
. '1' . . f " . d +- ! 1(1 . pr1v1 eg1os ou pre er enclas e n 3v 1.u;e za po I clca, 

1 

' Agora, , o q_'.le r ealment e ocorre qu~1nto a fidedigp.i-
~~ ( . 

dade essencia l da i nfor!I19 ç a o e st atistica , no que respeita a 

Nmna boa pa rte - e pa rte que ten-

de a cre scer com o avançar da civil i z ação e o progresso 

da cultura popular 1 f avo.rec idc s um. e CLttr .o, quanto 
( 

poss1vel, 
-pela açao ed ucati va e est i mu.lador a do C oN ~ E. - as fontes 

est atÍsticas são r egistros cuja transcrição fiel não oferece 

d ificllldade nem está s:1;j ei t a a qual fatt.e r i ntenção de frag_ 

de. Exemplos ~ o H'(-';is~iro ci~Jil, o regist ro i mobiliário, 

a cont abilidade mLmicipa 1, c ertos r egistros ad-
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ministrativos do serviço pÚblico, etc. etc. Há, porém, o caso 
dos registros privados, alguns dos quais são secretos (a contabi 
lidade das e~pr6sas particulares, o movimento religidsb, etc). E 
quanto a êstes, os representantes do Poder PÚblico (em virtude do 
te~or infundado dos informantes) sÓ poderão conseguir a infcrma
ç~o exataf em têrmos satisfatÓrios, quando a :::1ucação d.vica e, 
sobretudo, a certeza do sigilo, propagadas pela ação contihuada 
e persuasiva dos Agentes de Estatística, garantirem ébm suficieQ 
te generalidade a exatidão desejável. 

Êsses vicias de informação, porém, n;o são vicio~ da 
estatística. Nem a e statistica poderá suprimi-los de pronto .• 
s;o caracteristicas da realidade nacional, isto é, do estado so
cial do pais , de que a estatística sofre a conseqUência, com a 

4 , ~ 

obrigaçao de r(:; speita-la. Como levantamento das observaçoes _IX).§ 

siveis, as estatistica s são absolutamente precisas quanto ao que 
se distinam a representar. Mas a prÓpria informação é, e o se
rá por bastante t srnpo ainda , mais ou menos imprecisa, como cons_Q 
qaência de irremovíveis fatôres da psicologia individual ou col~ 
tiva. Isso n~o acontece apenas no Brasil, mas em todos os pai
ses. 

A falta de fided ignidade ocorrerá também quando - o que 
é comum, principalmente nas expldraçÕes agro-pecuárias - nao e
xistir cdntabiiidade nem mensuraç;o alguma. 

Entretanto, tod os os que forem capazes de um julgamen
to imparcial bem compreendem o pape l da estatistica. No Brasil, 
como em tÔda part e ,seu papel não é, nunca foi, ocultar a verdade, 
nem admitir de caso pensado que e l a seja frauda da , Pelo contri 
rio. Seu objetivo, seu empenho, ao reunir os informes, como tam_ 
bém acontece nas fases ulteriores à col~ta, é lutar pela verdade, 
num corpo-a-corpo tenaz, que se desenvolve desde quando seesforça 
por evita r ou corri gir os erros de infonnação, de t ranscrição ,de 
interpretação ou de tabulação, até a apresentaçâ"o e a análisedos 
resultados • 

.Além de empenharem-se por atenuar aos poucos a que la i_!! 
cultura social, ou s desconfiança em face do poder pÚblico, - o.Q 
jetivos êsses que vamos atingindo ràpidamente, como o podem veri 
ficar todos os observadores imparciais, - os serviços de estati2 
tica utilizam r ecursos de análise que descobrem e permitem corri 
gir os re sul tad os viciosos que e co leta é obrigada a raarilüer. 
M d , '" , 

as sem a ultera-los a sua vez, a pretexto de corrigl-los. Tais 
recursos, quando meno~, aqtorizam a prevenir os co nsumi dores das 
estat:f.sticas em relação aos erros prováveis que encontrarão em d.ê_ 
terminadas séries numéricas, sujeitas a desvios da realida de aig 
da incontrol~veis ou ine;it~veis. 

Isto, contudo, sÓ é viável,exatamente em virtude de ~ 
as estatÍsticas, como processo de elaboração de determinadas img 
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gens da rea lidade, mere cem confiança, Merecem-na p ·,rqu.e mediram fi 

dedignament e a re:'J.lid ade vis:f.vel, e permitiram vislumbrar, à luz' 
d e recu.rsos indiciários, a r ea lidnd e a l go d íf' erent e qu.e os precog 
ceitos sociais ou a i ncultura dos infor ma nte s e scond em ou masca
r am dicnte de uma indagação pormenorizade., Essas diferenças an
tfe a realidade mensur~vol e a realid ade velad a , ou escondida num 

certo sentia o, em virtud e d o ângtllo sob o qual a ob servação se f a z 

possivél, resultará de simples 8rro ou de int enção fraudulenta . 
Exemplo not[vel de êrro sist emático é o qu.e se desco-

briu nas informaÇÕes <Jo movimento escolar, qLlrmto ; discriminaç;o 

do discipulado em " a lunos novos" e " a lt.ttios r epetente s", ~\ esto

t!stica, depois de levantar' o que aro observ~vel1 t eve meios . de 
reconhecer o êrro. Depois, enc cnti'ôu reCUrsos pat':i ::i.dent:Í.ficá.:..1o. 

Mediu-o a seg uir, através d e Adt<:!qUé3do p í'oces9J anaiitioo, resti

tuindo a os n~mero s levantad os tÔda a pr e stabil id ade que a sua vi

cios a forma originol lhes retirava • E p~d e é cltto pr ovidenci ar com 
A A. . A 

segl.lrança no sentido de que esse erro fosse prev~hid o mediante n 

criação d o Registro Esc ol er, institüid o c om s ·agura s g.gr antia s de 
a utenticidade, e de maneir a perfeit ament e unifor me e ncce ssÍvel 3 
. .... . " ) i nvesti gaçao , em t odo o pelS. Cl aro e que se os r esult ados, por 
infidelidade do levantamento originÁrio, n;o traduzissem exatame_g 

t e o êrro sist em6tic o que se i nt erpunha entre êle s e a r ealidad e , 

êsse êrro, p erd end o as suas ca r acterísticos d e l ei est atistica,não 

.iSerio mensurave 1 e" n~o- poderia SE.' T ident ifioa :iO; nem , •.IIlll i tO Íneno:E, 
~orrigidD como já o tem sido. 

Por outro l ad o , com a i nt enç.;'o de ex i bir wna condição 

p e ssoa l supost a ma i s a gr adável ~~ vaid aJe h uma 'la do que a genuína 
re e. lidade do s fatos, occrrem, por exempl o , da part e d os informan

t e s, as viciosas decl a r a çÕes de idade. Os moço~CJ, e e specialmente as 
mulheres, diminuem- na ; os v el ho s aument ::~ rn-na . ·J:a l Bcont ec e a par 
d o êrro n;'o intenc ional da s i nforl'loçÕe s que , por i gnor3 ncia ou p~ 
la l ei do menor esf3rço, se f ixam em u~ r e sLllt ado Gproximado, que 

errqra par a ma is ou par a menos, conforme a fÔrça e rt posiçâ"o dos 

chamados ntÍmer os " atrativos" cu "repulsivos", Ninguém dirn que 

um r ec ens eamento é 11 i mpr eciso" porque t nl c oLlsD , como contingên ...... 
c ia inerent e ~ natLlre zn humana , ocorro c om esta ou a qLlela intens.i 
~ " , r1 ad e . Pelo contrario , e c cens o tanto ma is "preciso" quanto mais 
fielmente r etratar o f a t o , per mitind o fixar-se-lhe é~ exata medida 

t1 - ' , t' e <". conseq ent e c orreç ao , gr a ça s 3 analise e stat l stica , que r eti-

r a d os ntÍmer os tl.ldo que êles não exprimem mas subent endem, inclu

sive os erros, desvios ou idi osincrasia s como esta s que acçbamos 
d e r ef erir. É que r1 r ea l id ad e vi sÍvel do mLUld o pede s empr e c om
preensão o i nt er p r et ação , afim de que n i mager'l ,!i)ensÍ v e l ou ment!'ll 

p ossa ser r etificad o quando necessnrio. 

VisAndo aindA ums d efesa econÔmic :J contra temidas vio
lência s ou o a rbitrio fisc al, podem t ambém ser lembrada s as son~ 
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-ga çoes da rerrl a , otl, em ger al, as decl3raçoes imperfeitas d os V§. 

lores monetários qtle possam tradtlzir sittlaçÕes financeiras fol g§_ 

das Otl ativid ade s ltlcrativas. Ao i nterpreta r as estatíst ica s e.o. 
conÔmicas,êsse fa to n;o pode esta r atls ente a o espÍrito dos at ila . -. ( . - , (' . . 
dos 11 constlmldores de estatlst lcas". Nao lhes e llclto perder de 

vista qL~e , n;o havend o fÔrça coercitiva, argÚc i a ou ha bilidade do 

recensead or, capaz d e d e scobrir e fa zer corrigir a d eclaraç;o qtle 

é dolosamente imperfeita , sob o ponto de vista técnic o sÓ há o r.§_ 

curso d e respeitar cuidad osamente os desvios, tais quais ocorrem 

êles segundo as l eis estat f sticas que os cond icionam, SÓ mais 

tarde , aos meios indireto s de análise s erá dado r e constituir a 

proximada , ou me srno rigorosamente , a verd ade. 

Nesse t erreno , porém, são fr acos por enquanto , e bas -
tante precários, os r ecurso s disponfveis, quo ~epousam sobrettldo 

em ana logi as , O elemento mai s seguro estaria em amostras do ê!: 
ro pr atic ad o, Mas , essas amostras não pod em s er geralmente o.Q. 

tidas, p orque quem se desvia da verdade uma vez, por motivo de d~ 
fe sa de i nterêsse s e conÔmicos Otl Otltros, s tlstent ará o se u êrro 
em t Ôdas as verificaçÕes ul teriores que forem t entad as . Em glo

bo, e mais por i nst into do que por observa ção, que J:!lLÜ dificil -

mente é capaz de discernir diret.amente â re a lid ade ntlm ou noutro 
caso , d i r i amos que a informa ção r ecebid a s Ôbre val ores econÔmiros 
co stuma r epre s entar, apenas , de 20 a 80% da realidad e oculta. S~ 
bemos, porém, de alglms casos isolad os em que o êrro assume pro

porçoes a i nd a maiores; enquanto d e outros t emos notÍcia, em que 

a v erdade foi rj gorosamente r espei tada . 

Or a , -repitamos - é claro que n;o ocorre infidelidade 
do trabalho estati stic o porque nâ"o s;o int eiramente fidedi gnas as 
infor ma çÕe s r ecebidas . Pensar de mod o contr~rio seria negar e -

xa t i dão a todos os rec ens eamento s do mundo , Às informaç oes co

ligidas sem d et urpação n; o falec erá, em conjunto, a fid edignid a 

de, assim como n;o s;o fa lsa s as i mpressÕes vi suai s, quando oco!:_ 

rem os erros de perspe ctiva , que pedem compreensão e retifi cação. 
Desde qlle não há , n em pode h:"'lver , mesmo apena s para d eter minados 
infor~ant es a a título de amostra , um proc esso de coe r ção e vGrl 
fica ç ao obj etiva da verdade dos fa to s falsamente decl ar ados, uma 
v e z que se trata de a specto s i nt i mas da vida econÔmica dos cid a

dãos, protegidos por um just o sigilo, a exatid ão ou precisão ab

solut a é i mp oss Í ve l; mas nem por isso a est 3tistica , como med i

da da realidad e visivel obsErvável , deixa de astar perf eitamente 
c erta. E tanto ma is certa estará quanto mais corretamente atu

ar , li be rta de qUél l quer pert urbação , a l ei estatfstica d o d e svio -qL~G r esidua l ment e prsva l ecer diante da explicaçao e do concita -
, 

mento suasorio . 

E's sa atuaçao , ela si m, deve esta r 80 alcan ce de todos 
os recenseadores . _Cumpre que s e r ealize de modo uniforme , abs-
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tendo-se, escrupulosamente, de introduzir quaisquer correçoes,por 
mais Óbvias que pareçam. Os pretensos "ajustamentos", a pretex
to de empregar conhecimentos especializados ou técnicas aperfeiÇQ 

adas, n;o passam de "adulteração", como ensina Mortara. Tais i:g, 
quéritos abrem, por fÔrça das circunstâncias, um Tlcréditó de con

flança11 ao informante; essa confiança será ou não correspondida. 

Mas os inquéritos censitários, como tais, sÓ seri.i'o verazes na me

dicla em que respeitarem os informes formulados. .A ética funcio

nal, em tais casos, não admite, sem fraude ou êrro técnico, a co~ 
reç~o arbitrária do recenseador, a vi.c ia r insanàvelmente o inqué

rito, com o mascaramento de uma das realidades a observar - a lei 

estatistica da tendenciosidade dos declarantes. 
O que acónt ece aq:J.i é semelhante ao que ocorreria na m~ 

dida, por exemplo, de uma peça de papel enrubado. A mensuraçao 

da realidade alcançável - a extensão enrugadR - deve ser rigorosª 
mente precisa no sentido de n~o exercer influência alguma para di.§. 
tender o enrugamento~ A experiência ulterior para encontrar a 
lei - uniforme ou não - do enrugamentoJ isto é, expressa na razao 
ehtre a extensão real e a extensão enrugada, poderá ser feita à 
parte, num processo de análise das primeiras medidas. O que não 
~ f ' e po ssl vel admitir e que cada recenseador, a pretexto de alcançar 

uma realidade que não está no seu papel descobrir e ainda menos 
corrigir, entenda desvirtuar a mensuraç;o do enrugamento, diste:g, 
dendo parcial e arbitr~riarnente as rugas que êle está percebendo, 

é certo, mas não pode nem deve ter a pretenç;o de desfazer de mo

do mais ou menos completo e uniforme. Se o fizesse, a mensura -

ção não seria ap.roveitável. Não o fazemo, a realidade aparente 

permitirá à análise ulterior descobrir a realidade subjacente,que 

a 1aedioa direta :não poderia apreender. 

Portanto, n~o pode ser chamada de "imprecisa" qualquer 

estatistica brasileira sujeita, por motivo de fÔrça maior, a infor 

maçoes algo tendenciosas por yarte dos declarantes. Nem se pode 

atribuir responsabilidade, por essa falta de nitidez dos fatos o:Q 
servados, aos agentes coletores, que não podem, e não devem, adul 
terar, a prstexto de corrigir·, os dados recebidos. 

Em um ponto, contudo, cumpre aqui insistir. De que r.§_ 

cursos se valerá a estatística para atin~ir os seus fins e não se 

tornar uma inutilidade, nesses casos em que as informaçÕes se afa2 
tam da realidade? 

~ 

Inutilidade ela nao sera nunca, por maior que seja a di.§. 
tância entre a medida da realidade aparente e a medida da realidª 
de verdadeira. são experimentos que cumpre repetir, para que os 

fatos revelem em pormenor o seu comportamento e permitam, em se -

gtüda, que intervenham, em forma legitima, a análise e a interpre 
tação, por meio de processos mais ou menos refinados. Mas a es
tatistica, mesmo nesse caso, ainda atende a dois outros fins. Por 
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wn lado, veicc..la a açao educativa e publicitária,a corrigir o vicio 
ou o viés social, o q_llal n;o é - repita-se - um vicio da estatisti
ca. E possibilita, também, observaçÕes valiosas sÔbre a fÔrça dos 

" - ' recursos de propaganda e a tecnica da inquiriçao, graças as quaisse 
possam melhorar os resultados, ou mesmo superar definitivamente as 
dificuldades do inquérito, Por outro lado, as mensuraçÕes dessa reª
lidade defeituosamente observável ser;o os pontos de referência que 
os "arquivos" (ou umuseus11 ?) de estatistica precisam guardar, para 
fins de identificação, confronto e análise futu~a dos erros realme~ 
te cometidos e da s~3 regressão temporal em função dos meios empre
gados para corrigi-los. H~ nisso inter~sse técn~co no domÍnio da 
estatistica e há ainda relevante interêsse cientifico do ponto de 
vista sociolÓgico. . . 

OcorreE:t, entretanto, como ficou lembr~.,do, recursos tecn~-- , cos para que 9 por observaçoes indiretas e subsidiarias, se obtenham 
indices da evasão, com o auxilio dos quais se tornem válidos,com o 
adequado corretivo, os números levantados. Examinando cada estati.§. 

' - , tica, pode-se chegar a conclusao do que, ocorrendo, em grande nume-
ro, informaçoes Sllficientemente exatas, e variando a parte residua 
ao acaso, para mais ou para menos, o resultado final, como medidade 
massa, se verifica ser satisfatÓrio, graças à compensação ocorrente 
no universo medido~ 

, - , ~ 

Mas~ pode dar-se o caso, tambem, e nao e dif~cil reco-
A ~ -nhece-lo quando argutamente estudado - de se chegar a conclusao de 

que, nos resultados, predominam os erros-para mais oll os erros para 
menos. Nas declaraçÕes de renda, de riqueza, de receitas, o êrro é 
geralmente para menos, embora também possa verificar-se a majoração 
vaidosa oU. de ostentaç;o, quando não é temido o onus tributátio. O
correndo a hipÓtese - se j~ puder ser determinadg indiretamente a 
ordem de grandeza do êrro praticado ~ é facil efetuar a correç;o. 

Dois caminhos aqui se apresentam; Ou se corrigem os resul 
tados nas tabelas finais, em todos os seus desdobramentos, ou se a~ 
sinala apenas a retificaç;o global que êles comportam na conformidª 
de do que se houver apurado, considerada esta massa como uma grande 
amostra& Vale a pena assinalar qual o melhor procedimento, para a
juizar com_acêrto go que se vem prGti<;<_ando no BrasiL 

Na estatística brasileira nao houve uma norma uniforme a 
és se respeito, ObservaçÕes pessoais levaram-me ~ conclusão de que os 
erros de declaraç;o de idade, por exemplo. sÓ foram até hoje corri
gidos "a posteriori", em trabalho distinto do da apuração censitá
ria? Mas a aplicação de t,1xas de "evasão", ou "deficiêr1cia11 ,foi pr_i 
tica generalizada quanto ~s tabulaçÕes dos censos demogr~ficos- Is
to nao quer dizer que so possa recolher documentaçã'o sistemática ou 
pormenorizada a êsse respeito, pois tal recurso de suplementaç;o o
ra tido como ocorrên9ia normal dos serviços finais de apuraçao. 

Sendo o material censit~rio considerado uma grande amos
tra (dadas as condiçÕe~ reconhecidamente deficientes e dificeis 
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que o trabalho de coleta encontrava nas vérias regiÕes do pais), 
indagaçÕes complementares prdcllravam obter a medida das omissÕes 
prováveis. As reclamaçÕes eram provocadas por todos os meios de 

pllblicidade • e obtinha-se, ào mesmo tempo, o prÓprio depoimento 
dos recenseadores e dos respectivos dirigentes imediatos, a res
peito da maior Oll menor possibilidade de evat3ão na região traba-
lhada. teva~~m-se em conta, ainda, como elemento de contrÔle, 
as análisês do incremento demográfico à lllz dos censos anterio -
res e em face das alteraçbes territoriais • Eram assim fixadas, 
mediante Cllidadoso critério seletivo, as taxAs dé evasão para CQ. 

da Mllnicipio, e com o allrtlio delas complltavam-se os totais de 
poplllação tidos como mais prováveis. O d esclobramento dêsses n.!i 
meros se fazia por processo estatistico, segtmdo a composiç;'? da 
grande amostra r~alment e obtida pela coleta censi tária. ' 

, V1SB,.V8 • • ... • 
O metodo7a corr1g1r llm erro. 1Vlas, como todo processo 

de amostragem que não fÔr empregado nas condiçÕes e com os requJ: 
sitos necessários, ficava evidentemente sllje_i to a introdllzir no
vos erros. Senão qllanto ~ composiçio (pois qlle a amostra seria 
mais do qlle bastante), por certo qllanto às "taxastt da deficiên .... 
cia. Onde as taxas de evasão não correspondiam ao sllposto, os 
resllltados viriam a ficar um pouco além Oll aqllém da realidade~ E 
casos talvez ocorressem em qlle llilla boa coleta censi tária, bem pr2_ 
xima da exatidão, teria sido desnecess~riamente corrigida, por g 
nalogia oll sob confiança em resllltados obtidos em regiÕes supos
tas de idênticas condiçÕes. Introdllziam-se, então, em verdade, 
afastamentos maiores do qlle os ocorrentes nos dados de investig~ 
ção direta. 

Tal prática era empÍrica, mas foi sempre defendida co
mo jnstificável, ~ falta de método mais seguro. Os erros come• 
tidos - pollco sePsiveis nos censos gerais de 1872 e 1890, e m do 
Distrito Federal de 1906 - tornaram-se perceptÍveis nas demais .9. 
peraçÕes realizadas antes d~ criação do I.B.G.E •• Muitos dêles 
já foram magistralmente medidos e corrigidos, através de minllci.Q. 
sas análises qlle honram a técnica estat:f.stica brasileira. Resul 
taram de estlldos do Prof. iVlortara e realizarnm-se sob a responsa 
bilidade do Conselho Nacional de Estatística. Antes disso, po• 
rém, já o mesmo Conselho, logo ao instalar-se, e orientado pelo 
seu Secretário-Geral e pelo Prof. Jorge Kingston, rebatera fort~ 
mente as estimativas demográficas brasileiras qlle decorriam dos 
resllltados dos dois censos anteriores, AlélJl disso, fjzou como 
critério, para os censos sob Slla responsabilidade (já se realizª 
ram dois, o de 1940 e o de 1950), não mais ser admitido o emprê
go de qllal qller taxa de suplewent ação censi tá -ria, de vem o os r e -
slllGados pllblicar~se tais quais fÔssem obtidos pela coleta. Ve
rificaçÕes cllidadosas chegaram a ser feitas, nada obstante; para 
medir a evasão acaso ainda ocorrente nos censos pelos quais res-
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ponde o I.B.G.E., a ii.m de qu.e se fj·~esr,e, St; fÔsse o caso, a d.§. 
vida 1'eferêncja na apresentaç:;o dos .re~:'llt3dc,s. Mas essas ta -
xas doniputaram.o..se; af-Lnal, em J i:l!Ltes JdnlmoH, qu.e as tornavam in 

teiramente despreziveis, sem qu.e atingida ficasse a precisão dos 

dados cehsitárlos~ 
.Assim, o Brasil~ nos cel!.sos sob a n~sponsabilidad e do 

Conselho de EBtatistica 9 jÓ sdotou aqu.eh no1 ma de mais exigente 
fidedignidade, que o Instituto 1nt.crameric<1D(· de Estatfstica pe

la Resolução ng 15, da Corrissão do Censo dafl ,\méricas (C.O.T • .A.), 

de setembro de 191~7, ju::_goll de 101;1 alvicre rt,co .. tendar às NaçÕes 

.Americanas, tendo em vi:: ta eBpcc~_a1meuto ,1 pJ·im8iro recenseamen

to (o de 1950) qlle teve por objetiivo tr ... .do o conbinente. O tex

to dessa resolução 8 o segllinteg "'~Lle se recoiYJ.ende que nas pll
blicaçÕes dos resultados dos censos st:; jndiqt•e o coeficiente (de 

omissão ou. êrro) aplicado) e qlle~ se poss1vel; as cifras corrigi 

das sejam registradas em quadros-resumos, de modo que as tabelas 
correspondentes ~ distribuição por:n.enorizad.a sÓ se refiram à po

pu.laç;o recenseada. (In nEstacft.{ stica 11
, Jour1 a1 of the Int er-.Ame

rican Statistical Institllte 7 ng 27, de7-•'3':11>ro de 194-7. I 
Em conclus8'u. Levando-se em cor..té a co;nprovada reali-

dade dos fatos, nenhllma daR estaG:isticaR bradleiras levantadas e 

divulgadas sob a responsabilidade do Consel:t:c de Estatistica mer~ 
cerá o qllaÍificativo de :'impr.:::cisaõl, Oll nao J;;erecedora de confiaQ 

ça, em virtude de frau.du; mentil'a ou. fantasie~ ou., :nesno, arbitri 
ria correç;o, seja por parte do corpo colet01· Oll do aparelho el-ª 

borador, seja pelo qlle toc-a ao universo doP. inftJrrrf1ntes. Como~ 

pressão da realidade observável, elas s~0 fie cdignas quanto po -

dem sê-lo. T;o fidedignas !lllanto o se-r>á a j :1agem obtida por u
ma boa máqllina fotográfica qu.e fixe aspe,,tc;s 3.e W"'la realidade qJ.gl 

a ' quer com/fl;tidez prnpordonal D ü:tensidado êa lllz. Fotografia=; 

nÍtidas, a lllZ meridiana; fotogrefin.s de c011 tiornos vasos, quan-

do operadas sob lDz in9uficiente. Nisto mer.mo é qu.e estará a 

su.a precis;o, s1~a f:Jder.:_.L.c:;QiC!::.r'iç_o .A fr:tvg-raf ia em c::r:lbiente dilQ 
t 

, ' . , . 
clllar era qlle ser _tntr:rtp];'9t"'/Lt~,_ 1 E e o CJ.Ile s~o:: qLnira "· ~ ,--. bem a 

1 'd d , < rea 1 a e que esta nela co :v-o era l- •.•ssJ~re1 quE E s!.i vcsse • .A maior 
Oll menor coincidêr1cia ela fotngrefia C.'J':l a rrElidade qlle serrocura 

t t 
~.. ,oJ 

~e ra ar. depeme dPs "Ol:.liç~)<'fi êo cêpresent;Açao, g_Li.G a chapa 

não escolhe rr...as recebo G·Y:.o irnr:>si';;o d~ an1:\êrcia .so,)Lal. Não 

há capacidade técnice c,:)s .Agentes~ IJG!ll p,n·f'o_iç.~··l dcs rnétodos,qu.e 

possa consegllil' - Ast a! sJ.:j, se-r; n ''1uunttra'' ou 11 .fctl't ... ;;nia11 - a 

fotografia perfeltarJ.Lnte nlt ida ds fip"i_oi:lomü CJ-'18 Ú·o se deixape 

netrar através de L'!.m yÚ:1 j !lterpos-L:; OL1 3 me in lllz à e LJm confina
m Gnto qu.alq u.er. 

Mas, pror'lranJo avaJ ;_r:Jr, :rmm proceE1:f; r:'•D.plementar,até 
onde as circu.nstânci:Js "velaraLLt11 rie faLo ;:J J_'t-:':!J ic;aJa~ os recur -
sos técnicos postCJs E:ID Oll''í :-·;lll c,-,~80!_1-:n :.'.,r::illr'L'Jl de Eotqtfsti-
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ca, principalmente no LaboratÓrio de Análises, vao conseguindo r~ 
constituir, por sÔbre as ~otogra~ias de deficiente nitidez,os trª 
ços verdadeiros da realidade que re~ugiu à ~ixação numérica dire
ta. Êste aprofundamento e aper~eiçoamento da estatistica brasi
leira, como e~iciência operatÓria e refinamento de processos,eis a 
obra do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica. Decorre 
diretamente da virtualidade dos seus princÍpios e da continuidade 
dos silenciosos esforços de progresso que vinha empregando para 
interpretar as estatísticas cujos dados ainda n;o podem ser obti
dos com inteira exatidã'o. 

+ 
+ + 

Há que verificar agora o segundo sentido da expressao 
"duvidosa precisão". 

Ocorrem "dlÍvidas", às vêzes, a respeito de quais sejam 
os resultados mais exàtos de uma realidade, quando várias mensur~ 
çÕes intercorrem, pretendendo retratá-la. Acontecerá isto no ca_E 
po das estatisticas brasileiras? 

Acontecia antes do I,B.G.E. Não acontece mais, graças 
as normas fixadas pelo Conselho Nacional de EstatÍstica. 

Foi precisamente uma "dÚ.vidau dêsse gênero que motivou 
desagradável incidente diplomático para o Govêrno Brasileiro, em 
conseqllência de existirem vários Órgãos que efet 1.1avan1 as mesmas 
pesquisas estatisticas e se julgavam com o direito de ver aceitos 
os respectivos resultados, não obstante entrarem êles em choque 
quando eram d e fontes di~erentes. Foi um mal que se tornoQ um 
bem. Para evitar a repetição de "dÚ.vidas" dêsse gênero é que se 
deliberou a instalação do Instituto Nacicnal de EstatÍstica, FÔra 
o Instituto criado em 1934, mas só veio a instalar-se em 1936. Sua 
finalidade precipua era garantir o aperfeiçoamento e a coerência 
nos dados estatisticos destinados a representar a realidade brasi 
leira, compreendida Gm sua totalidade e sob os vários aspectos. 

Ao assL1mir o Conselho Nacional de EstatÍstica suas re.2 
ponsabilidades, apressou-se logo a definir os campos de competên
cia das repartiç;es centrais, que lhe ficaram vinculadas, bem CQ 

mo a articulaç;o dos demais Órgãos que por meio daquelas se lhe 
filiaram, tanto no âmbito federal como no regional ou municipal • 
Com isso, sem tolher a iniciativa autônoma que é obrigado a res
peitar em cada qual dos seus numerosos centros de trabalho,no que 
toca aos respectivos campos de ação, que est;o colocados sob a 
dependência e orientaç;o de v~rios Órgãos superiores da administª 
ç;o plÍblica (quase todos os Ministérios e Secretariasde Estado),o 
Conselho Nacional de Estatística distribuiu harmÔnicamente as aO! 
buiçÕes entre os elementos que lhe formam o vasto organismo. A~, 



os resultados do trabAlho comum se tornaram convergente s e solid,i 
rios, havendo sempre , em relaçã"o a c ada um dos diferentes setores 
de trabalho , um Órgão ao qua l compete dizer a ultima palavra, is
to é, fixar os resultados definitivos com que tal setor contribua 
para a estatistica brasileira. 

Claro é que, quando a estatistica interessa por igual w 
Munlc ipio, ao Estado e à União, pode cad a Órbita de Govêrno exi
gir-lhe determinado r-:lemento antes ·que se complete a elaboração 
definitiva do r espectivo levantamento. Nessa ocasião , podem ain 
da não existir , perfeitamente coerentes entre si, os r esult ado s 

-municipais , estaduais e federais. As estimat ivas e as apuraçoes 
provlsÓ.rias sao a todos os Órgãos permitidas. Mas, no ca so de s~ 
rem divulg.sdas , devem apresentar-se co mo tal s isto é, como "dados 
provisÓrios" ou estimados . Se essa expressa declaração fÔr oca
sionalmente omitida, está subentendido, como o declara resolução 
do Conselho, êsse caráter. Fica sempre a coberto de confusÕes 
ou equivocas qualquer apreciação entre resultados provisÓrios, ou 
entre êstes e os dados definitivos, que porventura entenda fazer 
quem utilizar as estatisticas brasileiras de modo consciencioso • 
O escrúpulo do Conselho vai a ponto de indicar em suas publica 
çÕes, os números que eventualmente retificam anterior divulgaçio. 
Os números divul[!;ados nunca se chocam. a ponto d e provocar "dÚvi -
dss'1

• E as retificaçÕes, que fixam os dados definitivos sem pO.§ 
sibilidade de confusão, não afet am a "precisão" dos nÚmeros ante
riormente divulgados. 

+ 
+ + 

Temos aind a um Último sentido a considerar na expressão 
sob exame . É o de fraude preconcebida, o de forjadura dolosa e 
integral, substituindo-se ao levantamento real, por parte dos 

, 
O f. 

gios apuradores - as repartiçÕes autônomas ou não autônomas de e.§. 
tatistica. Inclusive a Secretaria- Geral do Conse lho, embora não 
tenha esta a suposta latitude de ação que errgdamente lhe atribu
em as acusaçÕes formuladas contra o Instituto ou o Conselho, pois 
somente de modo muj limitado e a titulo supletivo desempenha aqu~ 
l a repartição o papel de Órgão ap~rador. 

Também semelhante increpação pode c,Jrrespond er ao int ui 
to de quem incriminou as est9.tisticas brasileiras de serem de "dQ: 
vidosa precisão" . .1-'.ssim admiti:rro s, a fim de que es t a réplica se 
ja exaustiva, porqugntor realmente, aquel a expressão se pode en
tender como equiva l ente a: "de imprecisao, 0 11 não-fid edignidade, 
dolosa ou intencional, nos cÔmputos dos Órgãos apuradores". 

Basta atentar nas condiçÕes a qlle S '~ t em submetido o tr.ê. 
b<1lho estat istico no BrGsil, até a presente d '1ta , para se ter a 
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certsza de que nenhuma est3tistica brasileira se elabora desones
tamente . Menos , ainds, poderá qualquer observador de boa fé a::lrni 
tir que deterl!' insdo grupo ou categoria de ssas est'3tÍsticas, sejam 

quais forem os Órg;os que por elas respondem diretamente, consti

tua um acervo ou amontoado de "mentiras" e 11 fsnt asins11
, a que CiJ.fE: 

pra opor energicamente um pa radeiro, 3 bem da verdade e da digni

dade dg palavra oficütl brasileira per13nte a prÓpri a Nação e a SQ. 

ciedade internacional. Se aqt1eb prática criminosa existisse, t.Q 

ria por c erto um mendante e orientador, que s] poderia ser o Con 

s elho Nacional de EstatÍstica ou um seu preposto, com autoridade 

ilimitada para fazer pre.ticar o criminoso pro pÓ si to por todos os 

nt1merosos Órg;o s que, autônomament e, executam as estat i st i c as brQ 

sileiras. E a êsse mandante haveria d e caber a supervisão dafrau 

de monstruosa, i mp ud ent e e revoltante, execut:Jda aos olhos de ceg_ 

t enas de funcion8rios tornados seus cÚmplices, no duplo intunode 

lhes imprimir a des ejade significa ç9o dolos<:! ·3 evitar as contradi 
çÕes e os absurdos no propÓsito criminoso . 

Ora, ni1o fqltariam fllncions rios decentes, zelosos desua 

honra profissional, que se revolt8ssem diante das diretives freu

dulentgs e dos desvi rtuamentos da realidade qJ.e lhes fÔssem impO.§. 

tos , ou sob stL-'JS vi stas se praticassem. Tanto mais quanto o prQ 

cess o de cÔmputo ou co ntagem c ensit~ria a que se obedec e até ago
ra, com exclusividade a bem dizer , e sem discrepância, c .locaria 

grende mÍmero de servidores na in'timidade do _pl'oc esso operatÓrioe 
em c ondiçÕes de conhecer até que ponte o crit&rio desonesto Ol1Sa.§. 

se chegar e qual a s i gnificaç;o exata que êle assumisse ao confi

guFar fantssticamente os fatos realmente inqueridos e minuciosa -
, f , 

mente documentarJos. Por sus vez, a E:Jnalise est a tlstica,t ambeinela 
a o al cence dos publicistas e est Lidiosos, neo bardaria a descobrir 
a mistificação. E . b f' 'l " / 1 d d serla em acl. c ,asrr-.ascarg- a, con enan o e 
esti1.".,..' ·"itizando o seu autor Oll os seus alltores. 

Entretanto, fora dos erros de apura;ão que decorrem das 

c0ntingênci-::1s do trabal ho liumano, e alén dos arras de informação
erros sistemáticos ou não - qlle a ind a não se podem evitar, ma s e.§. 

t;o sendo corri gid os progresóvaJil "'nt~ e a li~s, de modo bastante 

r~pido, não aparece nas estatis'tJ..Cos brasileicas - considera:J.aslllilc'l 

:1 uma, nos seus totais e nas par t icularizDçÕes tÔda s dos resp ecti 
vos planos - t est emunho ou i ndÍcio algum de f'llsificaç;o. No tra 

balho estatÍstico oro r ea lizado no Brasil nem stiquer se admitem 

mais, nos r esultados definitivos, ss suplementJaçÕes relativas ~s 
pouca s inf ormaçÕes esperadas mss em atrFJSO, que nPIO podem ser a

guardadas por muito tempo sem :çre j~dicer a at 'lalidade das estnt'Í.§. 

ticas. TAl recurso subentende cond içÕes empiricas e aleatÓrias, 
C1apazes de introd uzir 1 n;o r'!.ro, erros pelos quais na o responde

riam as informaç Ões col etadas. Por isso mesnJ , js foi abandona -
do~ 
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Se essas razões tôdas nãn bastar~m para mostrar a abso

luta improcedência da gratuita suposição, atente-se ent3o no se

guinte, que lhe constitui uma resposta categÓrica. 

Frat1de por que? Para exibir a situação br-3sileira sob 

condiçÕes favoráveis? Para atenuar, apenas, condiçÕes desfavori 

veis? São as Únicas hipÓteses possfveis, u~1 vez que não se po

deria admitir o propÓsito aluciné1do de tornar ainda mais graves, 

ou apresentadas sob cores ainda mais carregadas, as deficiências 

ou condiçÕes negativas da vida brasileira. 

Ora, a re,spost'J é mu.ito f8cil. E formula-se em condi

çÕes de dar à suspeição meis pontilhosa mna firme e tranquiliza-

dora certeza. É ume réplica que não pode enganar a ninguém. 

Veja-se bem. 
Além da grnndeza territnrial e do vulto originariamen

te imponente de certos fatores naturais que as nossas estatísti

cas referem- mas referem com o apoio em medidas e verificaçÕes 

obtidas de modo incontrovertível (como, por exemplo, a 8rea terri 
torial, a riqueza florestal, a potênciD hidro-elétrica, a exten
são da rêde hidrogrÓfic3, certos reservas minerais como as do fer 

ro, e extensão da costa e a s condiç~es dos portos, etc);ou ainda, 

a excepcional produtividade agrícola de algumas áreas privilegi2 

das, como as zonas de terra roxa, de que é expressivo exemplo o 

norte do Paraná; -fora disso, nada mais as estatísticas brnsilei 

ras registram em números que não coloquem o país, sem ambages.~ na 

cotegor:ia de Nação subdesenvolvida, com o seu elemento humano d~ 

ficiente a muitos títulos, de escassgs realiznçÕes econômicas, e 

de limitoda cap:?cidF<de construtiva·. 

~ o que logo salta aos olhos no que toca a situaç;o de-

mográfica, a apresentar ums densidade boixÍssima. E p3ro acusar 

o que? Um embaraçosn caldeamento étnico em franco progresso; o 

inc1ütura generalizada; um b?ixo nível de sanld3de fÍsica; um Í_g 

dice penoso de valênci:o1 social. Certo, a isto se junta altíssi 

ma natalidade. Mas, esta é, muito carr' cteristicamente, a valer 
como confirmação dos aspectos negativos, o prnlificid.ade peculiar 
' -as naçoes menos -3diantad':1S do mundo. 

A mesm3 coisa se observa no campo dn economia, onde os 

números acusam uma produção bom inferior às n<.cessidades do pois. 

A par do aproveitnmento imperfeito do potenci8l de tr nb~ lho, da 

minimidade da renda e da riqueza nacional, os núm.Tos registram 

a deficiêncio alnrmante dos tnnsportes, os vj ciosos intercâmbics 

comerciais, o const1mo por habitante a atingir limites e condiçÕes 

raramente verificados em tÔda a superfÍcie do globo, e tÔd:; uma 

congérie de aspectos patolÓgicos, a motiva r un1 quese gener"l litZ.Q. 

do pauperismo, principalmente na s populações rurais. 

Também não é diferente o que se nota no terreno social. 
AlÍ se vê a penQria lastimável das obras de assistência; o trabª 
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1 ho citaõino rm:di ccr,;mcmt e prot e~,;ido; o gsnt t do ca:Dpo intoir:1-

n.::.nto ao dc;s:~''' P 'é ' L'C ; cs .:;n l~rio s poucl> nenos c ue d esgovernados, 0 
. _ . -. · . " . ~. ·tosqitalar. · 

:~:c-.: •Yll tsc.ld E.t.!i.Ult e j_llSL1 • .:: J .. CJ en ces v o or ge.n.Lz.aÇs. ' 7deJ:JJ~l t arla; em 

soe i sl negativa, em 

A 

;, imh es !!L02ID.as s •;cc:bri.:-' S core s no tcrrenc da cultura. 

_4s geraçô'()fJ inf';wtis q~h' se s Ll c ecleffi n(;c; di. spêerH 1 senau en esco. 

:.a impro s sic•n:clJt e me :lt d e se e. scJ:J , de ,g éôf:Ü s t ênci c! e sc oL:1r, mesmo qtle 
. ' 

ccnco tal sE; cont=•.Lclor c '=' J 'en1s E. fo:·m:1 m<::is e L nentar - o ensine: 
. ~ . - E pr J.marl o , gc r nl?i;ent o orr,;:! lÜZ<-1dO e:n dE; ficj_ ect f.s conct içoes. '' :, 

__, ' -. 
j) r; p ulaçao qtll~ v~: i '-' esco l a rwo C r} ns egu.:~ , em ~ · Ja mo i or p!'Jrte , se 

qller a oJ.tlcn ç;,, C0l"respcJid c;l1t e '~ 3'± sérü; do i..nst1.f'i c.icnt c ensi-
J 

no recebido~ .h p'ê:r ·:Ji sso~ comprov·1m as e stat istic.-::;s q_1.1e as no-

ves ger 2çÕes ; ma l e escsssen;entc cd'J.cad n s no primeiro gr s u, n.:::o 

chegam n 8htcr ~ m:üs tord e, o en silw técnico, sccLwd ,]ri c e sup§_ 

rior, na s proporçoc s o condi çoes que estive sEan Ac ima de mÍni 2o 
(* -, , • _, • ~ ' ,. ' d 

GI !LlisslveL li os w:cero s J<J :Jdvs::.otlr:lm q~;.e c p s ls es"G;: prlVe o 

dcm conting._,nt;c,s i ncli :-:Jpe us:~vcis , de cjd ud1-;0 s ~·oloriza<ios p e l a e 

duceçã'o 7 :juc se }' Lldesst;:n :Jedicar e cri En~ -lhe " org.sn i zaçao 1 o 

bem estar 2 o prcgre suo. 

torado que.sc; todo de ::1n::lf,,;b otos fu:'1ci on3 is , .JU8 :c1 Sslune , m0.s sem 

::. · l,1 '3nor qu.•.üil'ir:aç~: o p:c:r::' tgnt c , ::J rc epo:ts~lb ilidedo de :r-.ort .uar , 

mediante e t;;;..; ol u dt;uLo c:c;tic 8 de rf,pr c: s e rctaç ;o populPT, os de §. 

ti no s d .J t·~ ·'1Çr,l . 1JS .:.1tf.l:lt:J rcs ., ss 

tica v~m inslstiudo ~~ 2ssinal Ar 

laç;o ~ por ox on:pL), ,; r~ stru.tura pollticn , quo na o se 3Ch8 oinda 

b "f", . '. . ". . 
Gir a e llUd,; 11:1 s necjss -<:• rl"JS L n s c rg··,tucss , ,, cujos dollnearr.en 

t o s constitucic'n.'ü.s D.Bu prot,)fje !T: suficio!ltoEe 1te ~1 vid::1 lilllni ci

pal, em r elE1\~;.u ~ a ua l 3S nstat istic:=JS t êrn tr ~ zici.ú depoi r:1ento s 

irn1)ressi on:::.uto.s , ·quç:nc: tc~~l~'fJ :) ,:: 

pela atuçç ão ·h• s L· i;isl•1(hrG s e 

'.' l .. " ,-.r L J <1 '' 11 c. "-t- : v o t> cu c ~-,..,._ - ·- . \,.. _.; .) v ' ! :':... -' 

govern ajrtes , 

inst ::om 

Eis , poi s 1 ?. p sJ.·gu:1tn que c1eV·? ser res.:çondid'l por to

co s o s o1>su ·v·:1dons ·1ü bc'e f é. Pocler 'L"'m s s e::;t,.,t!sticns b r "J si· -
leiré1s, pondo 

J 

1 J\ 11 GOm ,_,[·. ,l et i 1licbd e e rli.mÍ c i ,"J , c o mo o tÊm f G i to~ 

ÇiL~e n Naç;-o :: •i nd '' d.:. sptw~' rl 
d Ol OS3I'J8Dto :ll!LlÍ[.lLÜ.:l r_: "11 . , 

d '" ,. 
J 

- podcri om t~is c3totist icns est o r 

f['lKlo , poc CO :J ;=,'! o1li.llt c , que :'lS Gsto: tLstlcos dizem,pro

slams m, OLl doe ,, e::llt f'JY1c ::-o '"''s •}LJC·, sobem l c:r o:; nÚD ercs - e dis·

to s .3o pro•,-c, :1 s •·r::v e:rtsnc 5 ·::s sL";•n cont3 do pr:, ='rio Oc: i1s elho Na·

~ ~i0'1:JJ.. dE E~3t:· t i::::L.i.c·1, qt.::· lhes tem extrn i d o; DS liçó'es mais s);l 

i·:,,· s-+.:i=J3S ou el e Sif~FL~'ic•'l ';.,7() m·LLs r,'jlnv:~nt ej ~tudo S'~c verd sde s, 

.'"ó verdGd es, n·c;,J.-,, m::is Ci'k VGl'dc:,de s. El a s nr ci se.rrt sor inte r prQ 
' ' , 
r· :l l 8 S as v ez;:"8 1 p•12n q_11e s,, :' tin j ~~ o s e u v e r d ;d eiro sc:nti dc . M2 s 

:c.ao f2nt osi w1; LL:"' .!:' eo llds<l c de s ... ·nhr, , rid ent e r:Je. s ment irosEJ . Nem 
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"escondem", tao pouco, o que h8 oe sc:nbric, bma.ilhsnte e ameaÇa

dor na realidade brasileir2: as dolorosas ciraunst~ncias que de

vem penetrar o mais fundo possivel a consciência nacional, pare 

libertá--la do funesto complexo de grandeze e stlperioridsde, que 

levasse o Brasil a se atribuir rid:Í.culamente,ea exibi-las peran

te o mundo, condiçÕes de existêncie que nã'o fÔssem veridicamente 

as suas. 

Tanto basta para deixar evidencigdo o absurdo e a ina

nidade dn impatriÓtica suposiçâ'o, descabida s::;b todos os pontos 

de vista, de que haja uma sÓ estotistics braslleiro, ainda mesmo 

como caso anormal e isolado, que se possa considerar dolosamente 

fabricada, calculada ou falsificada, pera eng.·mar os prÓprios brQ 

sileiros e o mundo. 

-i-
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O I.B.G.Ei E OS PRI.NCÍFIOS QUE C DLB'OHlVl.Alvi 

Urge, pois, se reconheça e se proclame 1 de form3 que 
p'Üre .3êim.s. de quo:tlquer suspeita, - para que o Brasil volte a 
merecer respeito na sociedade internacional, vendo desagravada 

a dignidude brasileiro. tão insolito..mente atingida!] -~a hcc.ors.LS. 

lid'lde perfei t'""l dos profissionais de esta tfs tica, que servem à 
- , • Â .I -Naçao, alias, sob o controle direto de um o:.·g3.o em que se en..:.. 

contram• para juntos decidirem, represent0ntes polÍticos dos 
Governos dn União e de todos &s Estodos. !Jsses profissionais 

,j 

passu..m a suJ. vida erapenh?cdos em um corpo-a-corpo sem tregus. 
com tÔda a espécie de dificulp:J.des, lut:mdo l em particul'1r, CO,!! 

tra o êrro, a má vontade, a desconfiança, a incultura e, até 
;.. ~ J ..... 

mesmo, por vezes, a ms f e. E esse:. lu.ts. sem remi tencias tem por 
objeto dar aos destinos nacions.is um norte seguro, através do 
conhecimento exato da5 condiçÕes sob as quais, ~todos 9..ê. p!§. 
nos de vida ~ .§!!!: cnê.'cê fr<Jç.io do terri tÓJZi.Q. p:.ltrio_, se desenvo_1_ 
vem os esforços dos brasileiros, encontrc.ndo resistênci:?-s tre
mendas, p~ra a conquista de uma exist~ncia melhor, 

Êsse conhecimento já foi dado no Br·Jsil pelo I.B.G.E.~ 
_. J (' A ( instituiçao qualifics.da de 'magnlfica" por squeles mesmos ve-

jam-se 2s palavras inicinis do relatÓrio de Lourival Câmara) 
que tudo estio fazendo ceg mente par'J ·3. destruir. É LL'11 conhe
cimento ntual~ barato e veridico, e com possibilidades garanti 
das de aperfeiçoamentos progressivos, rápidos e de extensão i
limitadJ.. 

O Instituto conseguiu ~sse objetivo em tio pequeno 
lapso de tempo- 15 s.nos- graças ao ac~rto de sua· estrutura, 

f ' A ' d ao equil1brio do seu funcionamento e a prudencla os seus dir! 
gentes. E conseguiu-o resguard::mdo gc~llwrd&mente a forma fede 
rativa estnbelecida - ainda de fraca resistência formal, tal
vez, mas de enorme fÔrça. moral -, que foi cs'utelosamente assen 
'tada atrav~s de v!nculos convencionais, firmqdos em inteira li 
berdade de decisão, e o que é mais, livreme~Ge mantidos sté o 
presente. De fnto, jamais intercorreu discrepância na pratica 
daqueles princ!pios que, tando sido objeto de preliminar exame 

por par~e do Govêrno Federal e de todos os GJvernos Regionais, 
e, depois de largamente debatidos, ficaram finalmente assentes 
com o significado e a fÔrça de um pacto polltico. Pacto entre 
"autonomias" que precisavam encontrar essa fÓrmula justa para 
a conjugDção dos respectivos esforço.s. 

Tais princ{pios, qu.anto c motivs.ção da iniciutiva de 
que decorreu a criação do I.B.G.E. - vale rec.ordar -~ são os 
seguintes, na sintes€ interpretativa que lhes deu a Resolução 
n. 135, de 21 de julho de 1939, ao car~cterizar o sistema diri 
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gido pelo Conselho Nacional de Est~tística, 

I. Entre os objetivos da aQ~inistração br3sileira 
que pert enc em en co.mwr, e in3lien2velmente às três Órbitas de Go 
vêrno No.cionrü 1 compreende-s e a estJtÍstica. 

II. Por i sso mesmo a r ealização dos fins estatíst! 
cos do Estado Brssileiro est qrá necess;ri ~mente a cargo de Ór
gEi'os especÍficos 9 distribuÍdos pe los trôs planos o.dministr:J.ti
vos - o feder 'Ü 1 o est adu1l e o mu..'1icip ::ü. 

III. Havendo a possibilido.de de instituiçÕes pa r a
estatais ou privada s exercerem import ;mtes e extensas :tti vida
das est'ltÍ st icas que constituam subsÍdios v:Jliosos para a esta-
' ~ , 

t~stica oficial da lhç ao Br.:J. sil eira , os serviços tecnicos de e.§. 

t atística nantidos por essas insti tui çÕes s2o el ementos virtums 
~ - , t' . 1 do sistema que forman1 os orgaos da est e. t~s ~ca nac~ona • 

IV. Senco o conhecimento estatístico das condiçÕes 
de vida da coletividade um dos fins precÍpuos do Estado moderno, 
não pode t rü objetivo fico r sujei to à s contingência s da inorgillli 
cidade e do a rb{trio no que concerne às estruturus, aos objeti
vos particulnres~ aos métodos , aos processos e aos resultados do 
conjunto de Órgão s des tin8dos àquela finalidade. 

, 
V. Re sultou, assi m, de um imper•}tivo a um so t empo 

polÍtico, administrs tivo, econômico, social e cultural, para o 

Estéldo Br'>.sileiro, a estrutur ação do grande sistema orgânico dos 
s eus serviços ests tísticos t Gnto pÚblicos como privados. 

VI. Como , por~m, iguais car 9cterÍstica s oferece a 

administrnção bra sileira no que concerne à siste.m~tização do co
nhecinento geogr:)fico do pa{s, e qui v:1len te imper 3. ti vo de coorde
nação exis t e pa r a os se rviços geogrsfico s oficie i s e particul s. 
res. 

" VII. Ocorrendo, entret3nto, o mutuo concurso que se 
pr estam os serviços geogrt:Íficos e os serviços estat{s ticos, e C.Q. 

mo os seus ob jetivos s;'o , de a l guma sorte, reclprocamente compl.§. 
mentlres, há mister serem mantidos convenientemente articulados 
os dois sistemas qu.e a uns e a outros der em org'=l nicidade, conti
nu:mdo ambos él fo rm'1r o s uper-sisteiEa em cujo seio se ordenar sm 
definitivél mente tÔd .:l s ?.c s _:tivida des geográficss e estatísticas 
do Estado Br~sileiro. 

VIII. A coordennçê:'o e a hierarguizaçao dos elementos 
do gr~nde sistema em c3usa , ora constituÍdo pela Instituto Bras! 
leiro de Geogr,~fiD e Estat{stica , devem a ssento.r na s seguintes 
di stinçÕes, tÔdn s el Ds harmônic?. s entre si e entre os respecti
vos tê~mos: 
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a) da função deliberativa, - em relação à função execg 
tiva; 

b) da iniciative. oficial, - em relação 9. 
priv3da; 

iuiciativa 

c) do campo federRl, - em relação ao campo regional; 

d) do setor esbJ.dual, - em rele.çÕ:o ao setor municipall 

e) da centralização de resultados, - em relação à des
centralização executiva; 

f) da unidc:,de de orientação gernl, - em relação à mul
tiplicidade de iniciativas; 

g) da liberdade de expansão dos planos de perqu1r1ção 
estatística em C·'1da MunicÍpio e em cada Unidade F&, 

der'1da, - em relação à execuç3o integral do plano 
nacional, sem prejuizo da unicidade de pesquisa em 
cada lugGr e para cad?, assunto; 

h) da autonomia administrativa dos elementos do siste
ma, na dependência exclusiva dos competentes govef: 
nos, - er::t relaç8'o 3_ subordinaç3:'o de todos êles .J.s 

normas e princÍpios técnicos emanados dos Órgãosd~ 
liberntivos do mesmo sistema; 

i) do paralelismo de estruturJ entre as alas geográfi
ca e estc.tistica do Instituto, - em relação à con
vergência de fins entre as respectivas atiyid'J.des; 

j) da submissão de C5da ordem de elementos do sistema, 
no que re5peita à economia financeira, ao Govêrno 
mantenedor, - em relação à ::::utonomia e aut::~rquia .§. 

conômica do prÓprio sistema quando considerado na 
sua person:J.lidade coletiva, como organismo federa
tivo, polÍtico-administrativo; 

l) da particularização dos grupos de servidores da in~ 
tituição, enquanto oriundos de poderes distintos, 
- em relação à comunid.·J.de superior em que ... 

esses 
" grupos se confundem, seja genericamente quando co~ 

siderada a identidade profissional, seja especifi-
"' , 

camente n'J. formaç:}o temperaria ou permanente, com 
elementos daqueles grupos, do quadro movimentado , 
no serviço comum, pela e-utoridade federativa do si.§. 
tema; 

m) da variabilidade das estruturas particulares dos Ó!: 
gãos do sistema, em função de suas determinantesp~ 
lÍtico.s, s.dministro.tivas Oll mesolÓgicJ.s, - em rel~ 
ção à unicidade das normc,s t{picas de padronização 
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o ( • • r..r , o 

e aos prJ.nCJ.pJ.os ger e.. i s de or§/ llll.zaçao tecnJ.ca d~ 

correntes dos fins s uperiores da instituição. 

Esse esquema dos princÍpios fundamentais do I.B.G.E, 
se completa por ?cquêle outro, t ambém const mte da Resolução n2 

135 citada, concernente aos objetivos que se consideram ineren

tes "às c.tivido. des do sistema estatÍstico b:r·ssileiro! como ap a

relho de investig3ção, representa ç ão , análise e divulgação da s 

condiçÕes existencia is da comunhi o n ::: cion:::l'', Ta is objetivos 

s no os ·seguintes: 

a) do. r s entido de unida de e inte gr~lidade nacionalaos 

trabalhos que executar; 

b) imprimir 3. êsses tr?.b alhos o melhor cunho técnico 
I - , • poss1.vel em cade. momento, promovondo·-lhes as condiçoes de rapl-

~ 

da expmsao; 

c) a ssegurar e.. public:Jçso r egula r e a me. i or circula 

ção possivel, em publica çÕes periÓdic ::: s ou avulsns , aos r esul t~ 
dos das atividades geogr~~icas e est ~ tísticas brasileiras; 

d) concorrer para o enriq_c:.ecimento e a difusão, no 

pais, dos conhecimentos cientificas r el acion1dos com a geogra

fi a e a est ~ tfstica ; 

e) angaria r e utiliza r a colaborn ç ~o privada de asso

ciaç)es e estudiosos no s trqbalhos estatísti~o-geográficos bra

sileiros; 

f) promover R especia lização profi 3sion:.ü e o estimu

lo do funciona lismo brasileiro empreg .: do nos serviços geográfi

co e eststístico; 

g) concorrer para. o a l a r gs.mento do ensino d-9. est .:ltis

tica , f acilitando assi m o emprêgo dessa t~cn ica nas m6ltiplas ~ 

tividades socia is e administrativa s que (?OID ·:ü a se p odem benefi 

ciar; 

h) cris. r por intensa propag ' nda a cnentalidade pÚblica 
, A ~ 

e o o.mbiente f avoravel ao exito ds s p esg_uisr;.:J est0.tistica s e 
I • geograf1.cas; 

i) assegurar a contrib •üç ão da est tística e da geo-
" . , d .,. grafi a as inici ativa s qu e v1sarem a ·pr opa gnnJ.a o paJ.s no es-

tran geiro; 

j) proporciona r a documen"cDç ao e a ilustrnç&o geográ

fico-estat!stica necessária aos livros diditlcos brasileiros; 

1) apresent,':r aos governos, às ins :~i tuiçÕes privadas 

e ao pÚblico os a lvitre s que os estudos es-b3blsticd-geográficos 

sugerirem relE1tivamente Ei OS gr -ndes probl em:J <3 n':lciona is ~ de um 
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modo ger"ll, e, em particulur, :J.o êxito de tÔdss as atividades 
que vis em o progresso da comunidade brasileira no seu conjun
to, ou em qu::üquer dos seus grupos • 

• ... . 
Ao q_ue ficou acima l embr ado convirá ac r escentar uma 

visao de conjunto das condiçÕes que motivaram a experiência 
ibegeana. 
1 à citada 

Está delineada essa configuração geral no anexo ng 
Resolução ng 135, nos termos que se seguem • . 

"A consideração teÓrica da Índole do nosso regime 
e das condiçÕes gerais do paÍs sugere naturalm61te estas veri-
ficaçÕes~ 

lg -certas atividades administrativas, - e entre 
elas, por excelência, a estatística, a educacional, a de as
sistência médico-social e a de fomento econômico, -por serem 

.. • 4 ' t A 
necessar~amente da comum competenc1a das nossas res ordens 
governamentais, não podem ser exercidas exclus iva ou privati
vamente por qualquer delas; 

2g -ainda que, por absurdo, eliminada fÔsse essa 
i mpossibilidade decorrente da essência mesma do regime , de 
sorte que a cada ordem governament:cü se atrib1üsse integr al
mente a re sponsabilidade de um ou de alguns daqueles grupos 
fund3.ment .- lis de atividades, e com isso evidenciando-se bem o 
vulto e a natureza dos encargos conseqüentes , r essJ lt2ria lo
go a imposs i bilidade de pr ev&l ecer essa ordem de cousas, t al 
o volume dos dispêndios então r equerido s e tal a dependência 
em que de tÔdas as ordens governQffientais está a ~~ sÓ tempo , 
e necessàriamente, qual quer dos ditos grupos; 

30 t . . . . t" 1 d t"'d = -mas o exerc~c~o, ass ~m 1nevl ave , e o as a-
quelas atividades simultâneamente pelas três esferas de govê~ 
no, se não se subordinar a um permanente r egime de intima cog_ 

peração, perfeita convergência de meios e estável unidade de 
plano, haverá sempre de resultar, como até agora resultou, em 
descomedido desperdÍcio de esforços, na r epetição inÚtil de 
frustradas experiências, na insuficiência e desarticulação 
dos s erviços organizados, em atrofiamentos prejudiciais de 
uns em f ace da deficiente existência de outros, e até em mÚ
tua inutilização, como vem acontecendo, por exemplo, com os 
serviços estatfsticos municipais, estaduais e f eder ais que,f~ 
t al mente de resultados contr8ditÓrios entre si, nas condiçÕes 
presentes, e necessàriamente incidentes sÔbre as mesmas fdn
tes de informação em multiplicadas indagaçÕes sÔbre o mesmo 
assunto, .mas com variantes de critérios, - reclprocament~ se 
desmoralize.m e coletiv5mente se incompatibilizam com os cola-
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boradores necessários que são os informantes de tôda a espécie". 
E continua o mesmo texto: 

- ~ . , "A conclusao que da~ s e t~ra , porem, - sem embnrgo de 
ser da máxima gravidade - enqusnto de ordem te~rica nunca feri
ria vivamente, como nunca feriu, a at enção dos nossos estadis~. 
Para que assim não acontecesse haveria ela de traduzir-se e~~ 
e f atos, em observaçÕes concretas. E coube à estatística conse
gu!.wlo. 

Nos demais campos administrativos, nao sendo as res
pectivas Órbitas necess9riamente interferent es ; os Órgãos fede
r ais, estaduais e municipais de finalidade idêntica não chega-
vam a ter nÍtida consciência da situação desfavorável em que a
giam conseqUentemente à sua inter-independência, e os resultados 
das atividades de uns de algum modo se somavam, a inda que com 
perdas notáveis e enfraquecimento geral, aos resultados das ' ati
vidades dos outros. 

, - .f' • ll. Mas as atividades dos orgaos estgt~st~cos, logo que e~ 

tes, como de mister, se foram multiplicando nos três planos ad.mi 
nistrativos, interchocar am-se violentamente, t anto na r ealização 
das pesquisas, irritando e deseducando os informantes , quanto na - , expressao numerica dos resultados. 

E daÍ o estado de consciência que se foi formando e 
ponsolidando ràpidamente entre os nossos estatísticos, de que a 
unificação da estatística brasileira era um imper ativo categÓri
co e inadiável; mas um impeNtivo que se deveria a justar à ina
fastável contingência de coexistirem três séries de Órgãos de e~ 
t at!stica oriundos de poderes polfticos autônomos. O que vale 
dizer que fàcilmente se firmou a convicção, em nossos meios pro
fissionais, de que aquela unificação haveria de processar-se de 
alguma sorte com sentido pol{tico, isto é, emanando de vÍnculos 
convencionais entre a s entidades polfticas autônoma s em presença, 
mas ao mesmo tempo tendendo, não ao canc el amento ou abst enção das 
atividades estntísticas de um ou de dois planos administrativos 
cóinteressados, sim ao disciplinamento e à solidarização de tô
das elas em um sistema adequadamente estruturado em ordem a ob
ter•se a desej ada convergência de esforços e unidade de resulta
dos, transformando-se assim a multiplicidade de centros estatís
ticos, que vinha constituindo, anormal e par <J.doxalmente, um f a
tor negativo, em normal e lÓgico enriquecimento de organização , 
cujo potencial subirá, nesta nova concepção, em r a zão exat amente 
do nÚmero deles". 
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Da compres11sao '1 s sj_m firma da , e que se foi cristnli-
' ..... zando no ds ,.:: u.rso de largos perlodos e nurnerosc.s exper1encias, 

é g_ue surgÜl ; 'lfin:ll, o esquemél ibgeano. A histÓria da insti

tuição conta pouco ma j_s d e três lustros, e os resul t :!dos cons~ 
~ - ' guidos demonstrnm que t udo naquele esquema e 3ta certo. Nao so-

mente provam que está certo 1 ma s t'HJbém que 'J instituição cor

respondeu de modo perfeito ~. confi:mça que o Govêrno nela dep.Q. 

sitou. 
Apu::o o-se o que houve , res:. lment e , cpanto a o pedido do 

Govêrno rel J. tiVci.rnente a d':tdos que intere s sav1m a determinado 
" ~ problema im.por·tante d?. vids m1cional, e cheg J.r-s e-a a conclu-

são de que a declina tÓriG. ver ificada , contorne o anunciou o Sr. 

Pre sidente do Instituto , constituiu desconhe~imento a respeito 

do campo coberto de f a to peL1s e stc~tístic a s orasileiras. Ao 

que consta , t a l pedido t er-se-ia referido ao custo d e vida ,Ora, 

é e ssa umo. est 2tlstic ?- qu e a com.petente repu .:-tição do .Ministé

rio do Tra balho org'miz a em ri t m.o n ens,-:tl, co ,1 referência a tô

da s as sedes YLcmicips is do Brasil. 
-r• ./' A 

Es Ul vocos J.a m.ent cw eis C)mo este po l em t er 

qt-:.anto a outros setores; ma s s i o f rÍceis d e d 3sfazer. 

ma de esto.tist i ca não pode, em po. rte 'Üguma l.o mundo, 

suas possibilidades de tr~balho i alguma cais L haver6 a 

ocorrido 

Um siste 

esgotar 

fJ.zer, 

sempre , conforme a s nov 1s circunstâncios pa s :;a:sem :J. exigir, O 
., . ,.• 

que e preclso e que os cnmpos fundement ?< is e Jt e j ::~m explorados 

t ol como as circunst&nci t1 S do pa is permit ire a e o peçam su::ts i 

mediatas necessidades. Psrc' tudo mais,bn st :J ,_~á g_ue h a ja a prog 

t a possibilidade de tjt ender '~t s now<s exigênc ;_a s que se forem 

formulando . .. 
Ora 1 e isto g_ue acon l:iece exatument,3 no Br':\sil. O 

I.B. G. Eo já se impôs ao respeito pÚblico pel,) que conseguiu 
" . realiza r em pr a zo I 'e lé'l. ti vsmente curto. lVL1 s, o seu m·~ior merl-

to est á n o f:lto C.e r;_ne ê le ~ e ri1 vir tude de s u 1 inédita capacid~ 
de de progresso prÓprio - que expr ime t 3mbém su:l c .J pucidade p,:i 
r a fazer o Brasil pro gr edir -, e stá suscit ·c,n.lo n a ma ior profug 

didade do orgn.nismo na ci onal um potencia l er:;ra ordinário de 

::'Gorg:Jnizaç iio e recuper c.L çaoo Do mesmo passo rea liza , em tôda 
1 't d n• • • ' '"" d t r t' a p.._enl u e; se u:J I.J..n s es ;::.encléH S - a org3Jll'3aç3o a es at1s ! 

ca br ::tsileira ., e os r,1 c.li tos objetivos s e cund :rios ma s conexos 

à fin3lidad e p:rin cipa:_. n3o seja. e squecido rtue entre êstes Úl 

timos se des t Rcam os d3 
·(- , , ;_~,.~ .... 1.,.; , ~ :-. t:'\ ., l:i. _in.u ... o ,..( n_aa ru.n~c-'- J::'·>J. 

s eguronço nacional, lJem como os de es

C objeto da chnmad u 11 <~amp:.mha municipa-

lista n, a q!..le 8 p:rc::-id2.ncia :--l tu.:-tl do I.B.G"E .. se mostra infen

s a ), atrav ceõ C. c, cst~do .J.:-~s c ondi çÕes em qu e •ri ve e se desenvol 
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~ -ve csda MunicÍpio; e, ainda, O$ de ajuda a todos os orgaos admi-

nistr'".ltivos, 0s escolas e es instituiçoes cultur:üs, fornecendo
lhes as informaçÕes de que carecem, a partir das de ordem cadas
tral, jn existentes na Secretaria Ger~l do C.N.E. e devidamente 
ordenG.das segundo a divisão mu.."licipal e distrit,ü. 

Resultando o Instituto de tudo isso, tal lhe sendo a 
fÔlha de serviços já re:üizados, tão l:J.rg·J se demonstrimdo sua 
CGpncidade de aperfeiço:::,mento, fÔrça é que êle sobreviva. ~rro 
gravÍssimo contra d Brasil, êrro funesto, é pensar em destrui-lo 
a pretexto de uma 11reformn r'":tdical 11

• Cois<:t alguma aconselha se
melhante reforma, nem ela seria possÍvel sem a desmontagem pré
via, até os seus prÓprios alicerces polÍticos, de tôda a grandiQ 
sa construção que é o I.B.G.E. 

O I.B.G.E. deve sobreviver, mas continuando a ser ~qu~ 
~' sem modificação algum~ .da base. Essa atu·tl estruturG. do Ins
tituto resulta de solenes compromissos governamentais, devidameu 
te ratificG.dos e válidos, sem sombrc:'l de dÚvida, - qual acontece 
com todos os anteriores compromissos, internos ou externos, do 
Govêrno Brasileiro - na vigência da atual Constituição, TÔda sua 

• .- , ~ I • f 
legJ.sls.çao esta conforme, sem exceç01o de um so ponto; Etos pr1nc2:_ 
pios da nossa Carta Constitucional. E suas finalidades vêm sen
do re~üizadc.s de forn:.a integral, a contento das três Órbitas de 
Govêrno nele solidarizudas em tôrno dos altos e comillls objetivos 
gue lhe propÔs a Convenção Nacional de Estatística, 

A mais disso, é preciso lembrar que o Instituto reve
lou inéditr:l flexibilidade de métodos. Isto assegura-lhe adapta
çao perfeita, atrevés de ágeis aperfeiçoamentos, ~s novas situa
çÕes que emergirem das vicissitudes da vida nacional. 

Dêsse modo permanece fora de qualquer contestação a in 
tangibilidode, sob todos os pontos de vista, dos fundamentos da 
instituição. E se é certo que, com o i.B.G.E., tudo ir~ bem no 
Brasil em matéri3 de es'tst:fstic,'l, sem êle tudo que se fizer - e 

~ . ~ , ~ ~ 

sera um 11anti - I.B.G.E. 11 
- nao dara ao pa1s senao a mesma deso1: 

dem e inorg:nicidude gue existiam antes da Convenç;-o Nacional de 
Estatística. Será simplesmente a volt<J sem remédio àquela densa 
obscuridade da qual a Federação Brnsileira conseguiu sair graças 
a um rasgo de coragem criadora e construtiva~ como outra igual 
não se registra en nossa histÓria administrativa. 

A opinião pÚblica, em todos os seus matizes, tem feito 
justiça ao Presidente Vargos, :teconhecendo que foi êste um dos 
maiores serviços que prestou à Nação. No parlamento, os prÓprios 

d 
, . , . 

a versJ.rJ.os polJ.tJ.cos lhe prestaram por isso suas homenagens, E 
não poucos pronuncisrnentos vindos do estrangeiro, ou mesmo de al 
cance internacional, assim o proclamaram. 

-:-
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FA'rüS A INVESTIGAR 

A defesa do s ve:rdadej. -ros interêss r·s nacionais exige, 
P.Ortanto, - como o i' ec1an'.a , t a.mbém~ a salvaguarda da obra poli 
tica do Presidente Var g3.s - que o golpe insc·li t amente anuncia-
do contra o I.B oG, E,, ilegal e absu:rdo sob todos os seus as-/~ 

pectos, s e j a decisivame:·~; e apfrado c ,,~ 
Par a t 3n to, nao bas t a p1:ovar 9 comCl p::: ~va.do ficou, que 

são totalmente improcedentes a s afirmaçÕes ·básicas da atual 
presidência do LB. G. Eo É preciso t ambém lE·var em conta, para 
que encontrem pronto corretivo, os atos irr8gulares que se vêm 
verificando na direção do Conselho de Estat5stica, conforme o 
relata o prÓprio no t iciário oficial. Tais étos ferem em cheio, 
não só os compromis sos que o Govêrno Federa] assumiu em face 
dos Governos Estaduais e Municipa is, ma s t an:bém a legislação 
do sistema . Podem êsses atos ser resumidos da seguinte forma: 

1,g Foi anunciad3 uma 11reforma r a cical" do Instituto. 
Essa reforma só teria sentido se tivesse por· fim abolir a coo
peraçao entre os Governos 7 que está estabelEcida, entretanto, 
de modo a permitjr todos os aperfeiçoamento s possÍveis. Seme
lhante mudança de rumo somente poderia advir, por conseguinte, 
da denÚnci 3. da Convenção Nacional de EstatÍs tica . Tal objeti
vo já é di s cutível como possibilidade legal 1 pois a cooperação 
intergovernamental estabelecida de form~ ~'manente na Conven
ção Nacional de Estatistica , é capaz de assL@ir tôdas as for
mas desejáveis ma s nã o comporta solução de continuidade, como 
o pressupÕe a "reforma r adical 11 anunciada . Ademais, semelhan
te propÓsito a ssume configuração inédita quE:ndo é anunciado pQ 
1 o Presidente do Institut o o ~s se titul a r ni:'o é 11delegado do 
Govêrno Federal 11

, mas sim o rep.resentante pE•ssoal do Chefe da 
- r Naçao, para o exercacio do mandato que a Un::.ao e os Estados, 

solidàriamente, atribuíram a o Presidente da RepÚblica, como aQ 
toridade nacional suprema ~ a fim de f a zer f uncionar, ~ confor 
mida de estpi t a .9:.~ ,<;-_l éÍ. L_1 s tg aê. .9~Çl;Qjratuais, o sistema intergove1:: 
namental instituÍdo pela solene Convenção de 11 de AgÔsto de 
1936, ampliada ma i s iJ 3.r-J.e em s eus compromis ~;os, principalmente 

P2!: E_J.otivg_ de §-~~.:S:~~ç~ !!§-_C.i..2.g_a1_ ê no s ConvêniÓs de Estatística 
Municipal o 

22 Têm s i do t omadas i niciativa s e anunciadas delibQ 
r a çÕes que s Ó poder inm caber a o Cons elho de Estatística, e se 
originadas fo s s em da ~ep~es entação r egional (Estados) ou da tag 
cada que representa o Go-vêrno FederaL Esta bancada é que con.§_ 
ti·bui, t amb ém , a Junta Execut iva Central, a quem compete f azer 
cumprir as decisÕes do Plenário do Cons elho , Se a denúncia da 
Convenção ou dos Convênios ±'Ôs se a c3.so julguda necessária pará 
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resguardar os interêsses da União, a iniciativa teria de caber 
à JUJJ.ta E:x:ect't:i va Central e não à Presidência do Conselho, que 
apenas exerce funçÕes "honorificas e gratuitas" (art.llg, §lg, 
do Dec. ng 24o609~ de 6 de julho de 1934)• Ao passo que entre 
as atribuiçÕes da Presidência nada se encontra que autorize e.§. 
ta a exprimir a vontade ou o pensamento do Govêrno Federal,vê
se que aos membros da Junta Executiva Central 7 colegialmente 
considerados, e 11representando o Go7êrnó Federal" (art. 5g,le
t:t'a ~' do dec. ng L 200, de 17-XI-1936), con.pete, na forma do 
art. llg do mesmo ato: l' ••• cumprir e fazer cumprir as delibe
raçÕes da Assembléia Geral e resolver os ca2.os omissos ~ ~
f'erendum da mesma Assem.bléia, sempre que o exijam a continuid~ 
de e a boa ordem dos serviços do Instituto". 

Acontece, porém, que a hipÓtese de ficarem prejudic~ 
dos os interêsses da União por deliberação da .Assembléia Geral 
é pràticamente impossivel, uma vez que a mesma Assembléia sÓ 
delibera pela concord~ncia dos votos vencedcres em cada uma das 
duas representaçÕes -a federal e a estadual. E por isso é 

\. ;, ~ 

que logicamente se suscita, como ja ficou dito, a questao de 
nem mesmo ser possivel a denÚncia de um acôr1o perm.::mente e de 
sentido orgânico, total, como o ~ a ConvençÔo Nacional de Esta 
tistica, quando a intenção de levar a efeitc o ato de denÚncia 
resultar da iniciativa unilateral de um dos Governos seus si
gnatários. E se tudo indica que ao Govêrno Federal não· seria 
licito tomar semelhante decisão, nem mesmo por iniciativa da 
:.2 rep:L>esentaçao federal 11

1 muito menos poderia ela decorrer de 
propÓsitos pessoais, não competentes, não autorizados e intem
pestivos, da Presidência do Instituto~ 

3~ O cargo de Secretário-Geral do Conselho de Esta
tfstica é atualnente ocupado por pessoa da confiança do Presi
dente. Se o seu titular, entretanto, é o executor das delibe
raçoes do Conselho, tudo indica que deve merecer, também,a cog 

A ., -..J f'• -

fiança desse orgao~ ou que, pelo menos, com ele nao se encon-
tre em choque. O atual Secret~rio-Geral do Conselho nao terá 
certamente essa confiança, autor que é do relatÓrio intitula
do 11Estudo Critico da Estatística Brasileira" - apresentado, ~ 
liás, como trabalho oficial do Instituto e do Conselho (veja-
se-lhe o frontisp:fcio) '-, onê.e encontram julgamento errado e 
condenação, d8 forma radical e profundamente chocante,os prin
cipias em que repousa a j_nstituição, seus fundamentos conven
cionais, sua legislação e tudo quanto determinou, aprovou ou 
reallzou o Conselho durante os quinze anos de atividade que já 
conta. Ocorre aqui, pois, a par do que se verifica em relação 
à presidência, outra anomalia que pede remédio a bem das boas 
normas de administração. 
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4-g É exaEt-::r:::J.:"co o C0.r s •::-: i h o quando se subtra eiJ ao seu 
• ' • -- "'· • .., • .., ... 1 "' 1 pronunc1.ammrro :pro,::::. .:lenc:as peLas qu a1.s e e~.e responsave em 

A , -

primeiro plano; e col oca-se ao l"~.esmo !.;ernpo a <luele orgao na posi 

ção de réu, mas fora de qu9. l que:-- forma de proc esso , e até mesmo 

sob ação policial a sua Secret aria 1 sem sequ0r ter sido notifi

cado dos f a tos sÔbre os quais lhe caberia em primeiro lugar de

liberar. Cumpre seja vista a ~ 1pub2.icação ofi cial" do Institu

to: "A quest g:o do Conselho Naciona l de Estat J:stica 11
• :H; um pan

fleto de a t aque a fundo ao Órgão máximo da dJ reção do Instituto 

e a tôda· a sua obra t bem como dos a tos execu~;ivos, da legisla

ção, dos compromissos soJ.eDes e da s decisÕes ,:udiciári a s a que 

tem obedecido sua atuação , em de~orrência da autoridade do Go

vêrrio em seus três planos de ação e na tripL_ce esfera do Poder 

PÚblico. 

52 É tolhida a iniciativa do mesmc: Conselho, para tQ. 

ma r a s medida s exigidas pela defesa da instituição, porque a 

presidência - cujas alega çÕes e ini cia tivas E-' stão "sub judice " 

- continua nas mãos d·J seu acusador~ que, entretanto, também 
passou a ser B. Cllsadoc 

6!2 Tem sido promovida a desmoralize ção completa, em 

têrmos de escândalo , - f o2: a das mais comezinhas norm'3.s adminis

tra tiva s - da instituição que foi até a gora n;antida a contento 

geral pela a ção conjunta e plenamente r esponsável das trê~ Órbi 
t a s da Autoridade PÚ.blica~ mediante a s decisÕes do Conselho Na
ciona l de Estatística 1 das q':ta ·1 s tanto o GovÊ:rno Feder a l como os 

Governos Estaduais e Municipais têm J!lena e solidária responsa

bilidade a 

7~ Está su.l:vert:ida a norrr.3 lidade em que se vinham d.§. - , senvol vendo as a:d_,r5. dade .s do Instituto 7 s()b a legaçoes gravJ.ssi-

inas, mas nao prova do. s regul armente, C fato pede medidas para 

enfrentar a ~ituaç ão caÓt i ca qr:.e se de s enGadeoCJ. em todos os se~ 
viços superintendidos di2et·' rJ.ente _pelo Conse} b.o de Estatística. 
Tanto mais quanto esi~3 em ris :;o a el ab oração normal de traba
lhos que não podem sofT·c;r pe:;_·Lu::·,::_;~jr;.ao~ pois se destinam a expr! 

mir, a prazo certo 1 a s cond:tçÕes gei'ais da vida bra sileira. Tam-
b " .... d' "'.. ' - -' ' "d IBGE d em n a o parece a nn es:;. ve.L q'.J.e '3 2. ':-J.aJ. u::..::::··eçac o • • • ~, e-

pois de se mostrar tav parci a l e apaixonada n :1s acusaçÕes form,!;! 

l a da s contra o Cons eJ.Q.::> e c) qu2.:lí':l c e S\1'-'.3 se:rvidores' 'se dis

ponha a nomear ou prcLJ.o7 er comissô'es de j nqueri to~ conforme foi 

noticiado ~ Seria~ d1 ~)m do ruaJ.s, de s a ,;a1.::o à a \1itude do Govêrno, 
" ~ .., 

que deu a Comi ssno Irnss r::; gad::lrJ. OinJ?J.os poderes e condiçoes de 
impa:):'cialida de p a r .::., :lp ·, ·~;cL~r ·"1 si~:n<.'l ,;; Õo e propor--lhe o remédio. 

8 ~ A antCJ.I. í ,;,e:, .. k sU8 1 c;:n vh't'_'de da função a que foi 

chamada 9 devcr5.s :'~az <~r· ·se '-' '''-"~:;;res2nt:mb e máx~mo dds est atísti-
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cos brasileiros, zelando os seu.s interêsses 9rofissionais e a 
sua dign::'.dade, voJ ta-se cont.ra essa classe 'i:ld::L::::v::::.:.".:._;_c',&' .. i,ã:atç 
e, sem sombra de prova digna dêsse nome, a ti 1ge-a de pÚblico 

no que há de mais sagrado em matér-ia de honr 3. e patriotismo. 

9g Na situação at\lal do Conselho as-Lá ~.ri alado · o 

principio paritário~ que assume significado 1)asilar na cooper.§. 

ção intergovernamental em que se apola o Instituto; e, portag 

to, há-:de ser int:mgivel. A grave anomal1a se concretizou com 

a proclamada entrega da rêde de coleta mu.."licLpal à direção .de 

prepostos pessoais dos Governos C':'J :s',.:~~r}os"J ~:'s~c ·::.·:G~ia os 

interêsses do Govêrno Federal, q:.J.e exigem pec.·fei ta neutralida

de partidária por parte das Agências MunicipiÜS; numa posiçao 

de decisiva, inconveniente a todos os titular; e~ mesmo~ perig.Q. 

sa inferioridade~ dos pontos de visto. técnic:.>, administrativo 

e pol:ftico. Confere estranhamente aos Goveraos Estaduais, de§. 

truindo o regime federativo do Instituto, aquilo que o Govêrno 

Federal não se animaria a reivindicar para si mesmo sem provo-
car a denÚncia dos Convênios pelos EstJdos~ e que nem siquer o 

Conselho de Estatística lhe poderia dar$ sem fal~ar ao dever em 

face das disposiçÕes convencionais que o regum e do acatamento 

devido aos direitds dos Est3dos. 

102 A êsse desvio da é·tüca funcionnl ac1:esce a deso

bediência, que é subentendida naqileJ a medida às normas de boa 
• 

ordem administrativa, assentadas pelo Conselho, quando exige 

que as nomeaçÕes de Inspetores recaiam em pe~,;soas escolhidas eg 

tre os "melhores colabor3.dores dos diferentes serviços manti

dos pelo I.B.GoEo ou a êle fi1iados~ :Jnc~_usive o p:r0p::-io qua

dro das .A.M,Ee 11 (art2 4g do Hegimento anexo ;l Resoluçáo ng 191, 

de 18 de agôsto de 1944, da Junta Executiva L'GnL ai) o • 

112 Merece verificação se foram dec:CUIDJ;:,ridas impor

tantes disposiçÕes regulamentares em vigor e, atê mesmo 9 as rQ 

comendaçÕes do Go-v-êrnoo Estas tiveram em vista evitar que a 
. . t d . d d . t .. . ~ d . '1. "t. cr1se suscl a a na ·'>'l a a J.ns- .L :::tuçao esse enseJO a pra 1ca 

de irregularidades ou ao desprestigio do Com:elho. Entretanto, 
t ~ . . l d t . 'd . 4- • 1 •• ' • no lClas c1rcu .aram e q;:_e er:1a s:l o J..n ... errompldo aroJ.xrarla-

mente o funcioname!lto de serviços jntegrantee da Secretaria-G.§. 

Fal, tais como a InspetJda-GeraJ e o Serviço de EstÚdos e Pl.2, 

nos, que existem em vj rtude de Resol:..1:;:ão do Oonselho" 

12,\f 'l'êm sido nomeados, p<:tra postos de chefia~ servi-
d h 'd .j ~ • , • ores que recon ec1 Gmence nao possuem a1nda as necessarJ.as cr'§_ 

denciais de especialização e ·eX'.JSriÊmcia, provocando--se com i§. 

to situaçÕes anormais em vários se·bores dos serviçJs da Secre
taria--Geral. 
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sidência, são violados os arquivos do Instituto, para se divul
gar pela Imprensa, em cÓpia f'otostática, documehto interno e de 
perfeita normalidade. Isto no intuito evidente, mas duplamente 
condehável, de lançar suspei~ão sÔbre a autoridade moral do ju
rista que há tempos foi conshltado sÔbre um tema de direito, PQ 

lo Conselho de Estatística, e ora p~eside a Comissão Investiga

dora .. 

14~ são feitas declaraçÕes e formulam-se pr~jetos que 
subentendem a supressão da rêde de Agências Municipais. Entre-
tanto, essa rêde, além do seu papel na vida civil da Nação, es
tá colocada sob a égide da organização militar do Pais,pdis foi 
institu!da em virtude de representação do Estado Maior do E:lcér
cito, e depois de verificada exaustivamente a procedência fina!!, 
ceira, jur!dica e pol!tica da fÓrmula alvitrada. A presidência 
do b1stituto sai a campo para promover o desaparecimento de um 
aparelho nacional que o decreto-lei ng 4 181, de 16 de março de 
1942, integrou no sistema de defesa da Segurança Nacional. As 
declaraçÕes feitas deixam à margem, além do m·ds, as importan
t!ssimas funçÕes que à rêde de Agências Municipais de Estat!sti 
ca atribuiu o Regulamento de Estat!stica par~ Fins Militares. 

O papel fundamental que desempenha hoje, em matéria de 
defesa nabional, a rêde de coleta do I.B.G.E. pode ser bem a~ 

preendido, em suas graves responsabilidades. considerando-se q~ 
são e1as que abastecem as SecçÕes de Estatística Militar, ~ que 
se refere±n. os seguintes artigos do c,itado "Regulamento de Esta
tfstiea para Fins Militares"~ aprovado pelo Estado Maior das 
FÔrças Armadas por a~o de 29 de maio de l95li 

' 1Arto lg, - A Estatistica Militar (Estt M) tem por í'i
na~idade a apuraçao dos recUrsos de tôda a espécie existentesro 
pa2s e que possam.interessar: 

a) ao equipamento do territÓrioi 
b) à mobilização das fontes de produção; e 
c) ao aparelhamento, em pessoal e material das Fôr

ças .Armadas. 

~~to 2g - .As F~rças Armadas. para atingir êsse obje
~ivg, valer-se-ão das SecçÕes de Estat.!stica I\':ili tar (S Estt M), 
orgaos civis, pertencentes.aos Departs.mentos e Serviços Regio
nais de Estat!stica~ em cada Unidade da F~dereção, filiadas ao 
Insti tato Brasileiro de Geografia e EstatJ.stica . (loBo GoE .. ) o" 

Os objetivos das Agências, nesse particular, bem como 
a legltimidade do aparêlho que formam, ficam manifestas, tanto 
no aspecto legal como no convencional, pelos seguintes artigos 
iniciais do Deoreto-lei n4 5 ~81, de 10 de novembro de 1943: 

uArt.,.lg- Ficam aprovados e ratificados, para todos 
os efeitos, os vinte um (212 Convênios Nacionais de Estatística 
Municipal, realiz~dos nos terffiOS do Decreto-lei n~ 4 181, de 16 
de março de 1942, entre a Uniao Federal representada pelo Insti 
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tgto Brasile iro de ?-eogr'.lfia e Esta~Ístl~a?.o~ lpstados e o Ter~_! 
torio do Ac~e, e, alnda 1 os respect~vos MU9~c1p1os~ ten9o em Vl~ 
ta assegurar p~ll§..Q..~~t~~e.!}~ 1 em todo o pa:;s :o. a un1form1d;;de e a 
regular execuçao . da estatist1ca ger s l bra s.1lo1ra, bem ass1m, em 
p~~1 §. ffici~~ gos lev~nt~mentQ_@. q}le devem servir de 
~ ... §. ~ganig:_::~_ç~ da S~g~~anç§_ ~ac2:g,~, (Os gr1fos sao da tran§. 
cr1çao<JJ 

. . Art., 2~ ~Ficam aprovados e confirn~d9-s.todos os a~o~ 
leg1slat1vos dos Estados, bem como os dos Mm11C.1p1os, qu~ :at.1f~ 
q1:1em ~ mandem ex~cu~ar~ na. f?rma da ±ei fede1_·a~, os Conven1os N~ 
c1ona1s de Estat1stJ.ca Mt.mlclp3.L (Todas as lin1dades Fcderada2 e 
·todos os Muni c{ pios baixaram os competentes o tos de ratificaçao.) 

Art. 3g - Os comPromissos e obrigaçÕes decorrentes dos 
mencionados Convênios serao extensivos à s nOYqS circunscriçoes 
que forem criadas no quadro terrj_torial brasj_leiroo n 

15g Foi levada denÚ..11cia ao Ministre) da Justiça, com am_ 

pla publicidade de imprensa, a respeito de se~ postas ideologias 

de algu..."ls funcionários da Secretaria-Geral do Conselho de Esta

tistica. Entret~to, é certo que nenhuma di8posição legal exis

te em cuja conformidade pudesse êste exigir atastado de pensame~ 

·to politico ou religioso dos que se candidatem aos cargos do seu 
Órgão central, nem seria possivel demitir, por êsse motivo, ser
vidores que cumprem o seu dever discipl inadamente. Sem embargo, 
cabendo à presidência do Instituto (art. 11, alinea III, do de• 

ereto n~ 24- 609 de 6/VII/J-934) '~Sl1perintender as atividades do 
Instituto em conjunto~ tendo como Órgão de centralização e fisc~ 
lisação uma Secl~etar.la--Gerol ~ que trará a Junta Executiva a par 
de tÔda a vida da instituição ~~ 9 ~ referida Junta é soneg3do o 

exame~ que lhe caberia com absoluta precedência, dos delitos aca 

so imputados a algu....'Ls dos seus ser-vidores, a fim de que a mesma 

determinasse o competente processo e deliberasse as ulteriores 
providências a tomar, 

16g - A a utonomia do Conselho de Estatistica foi des
respeitada quando t à revel:La dÔsse Órgão, a Presidência do Insti 
tuto autorizou o Conselho Nacional de Geografia a interferir na 

gestão do Serviço Grffico~ que est á sob a responsabilidade daqu~ 
"' . ' le 9 e foi aberta co.n.cor::cencia pública pa:r:·a o!:>ràs naquela d.epen-

dência. 

172 ·- A presiOÉSnc:ia do InsJ~itu.to, sobrepondo-se ao ju1. 
gamento de todos os Pode:--es Executivos das três Órbita s de Go

vêrno, de todos .os seus Poderes :~egi slat:Lvo s e dos diferentes Óf: - ~ ' gaos do Poder Judiciar:Lo que ja se pronw1ciar·am a respeito, ass_1! 

me a desconc ertante atitude expressa em pa ssagem do já referido 
folheto 'tA quê.s t:ão do Conselho l'Ja.cional de Est;átÍstica 11

, im

presso no Serviç o Gr :1.fico como publicação oficial do Instituto , 
~ · t: · - d ~ - ~ · ' J·a~ f_l· ma s sem a nece:;;sar.l_a auvorlzaç.ao o orga o compe..,enve, como -~ 

cou dito, e para atacar de ptJb1.ico o mesmo Cone,3lho e tÔda a sua 

obra, desde os fundamentos 1ege.:'_s e convencionais que lhe foram 
dados. Ali se diz , (pg~ l5, 6§ linha) g ~'IsaJ não se dá~ porque 
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tanto o Munic{pio de São Paulo qu.dll to a Prefei tl.::.ra do Distrito 

Federal mantêm serviços que poderi3m ser muito melhorados se o 

C.N.E. lhes restituísse d~r~tamente uma parte maior daquilo 

que indevidamente arrecada do imposto de diversÕes (imposto de 

competência municipal)u~(O grifo é da transcrição.) .Ao ver da 

presidência é irregular, 11 indevida 11
, e, logo 1 c:dminosa,auda

ciosamente criminosa, a arrecadação da Quota de Estatística.~ 
tretanto, a arrecadação se verifica em conseqüência de atos 1~ 
gais e convencionais, sob a égide de todos os Órgãos do Poder 

PÚblico e sob as vistas diretas de todos os Chefes de Govêrno 

representados por delegados seus no Conselho N~cional de Esta-
, • __. . A • • , • .; 

t~st~cao Naquela declaraçao se ve a ma~s ln,oollta defesa pu-

blica, que exautora além do mais a Comissão Tnvestigadora, dos 

interêssas excusos que rondam os despojos do Conselhoo Tal de

fesa é feita pela autoridade que maior obrig'çao tinha de re

conhecer e proteger os direitos que àqueles lnterêsses se a

cham contrapostos - da instituição que foi C<üocada sob sua 
guarda e que sustenta, no momento, pleito judicial, no qual a 
causa da lei, que é também a da e:3tatistica ü da segurança na

cional, est~,já agora, provadamente ~ defes.2_. Porque não a 
" fara, certamente~ quem a ~ fa::;Q;i2,; em nome do Conselho de E.§. 

tatistica~ pois essa autoridade declara de ptlblico ser ileglti 
~ ~ , 

ma a :pos:1_çao do Instituto, mostrando-se esquecida 1 nao so, de 

que a cobrança é fei·!;a na fo::ma de g~~ ~.Pf.~.2.i.S~.J:.? em virtude 
de lei emanada do poder· competec:lte? mas, tai!lbém •' que não atin

ge, em absoluto, o tri-:_Ato m(.illici.::;.klJ. sÔbre d::Lve:rsÕes ~ o qual 

continuou cabendo p9r 1nteiF~ aos Municlpios 1 ha forma da re.§. 

:pecfiva legislação. 

18@ - Ao Go;rêrno Federal a presidência do I.B.G.E.s,!:! 

gere, no mencionado :panfleto que est"Í sendo c1istribuldo em la.t 
. - t ., _, 

ga ed~çao pelo pals irlte:l roi o a} 1rltre q:le a] ias nao poderia 

ser aceito sem viols:r-·3e ou denU.i.'lc:.ar---se a Ce:nve:;;.ção de en-
,.... .....,.. I 

tregar a u'a missao es:;rangeira a reorganizaçao das estatlsti-
cas brasileiras. ób--riamente, a adoção do al~vitre importaria em 
retirar ao Conselho de Escatistica as suas mais importantes a
tribuiçÕes, A:t~m d.i.sso~ a medida não tem , evldenteiPenre, a SQ 

melhança alegada com as ''Missoes lVIilitares 11 
o Compreende-se que 

técnicos estranteiros _possam ser contratndos para determinadas 

tarefas, e isto est~ p::·evisto na Jagislação do Institatoo Mas, 

entregar-se a uma equip8 de técnicos estrangeiros a tarefa de 

reorganizar a estJ.t:i' stica brasileii'3. -· incJ usive o sistema po-
1 ~t . d . . . ..L • l d . 1 ~ l J.co-a mlnlswra l·lVO que :por o_a ~· espon e - serla~ a em do 

·mais, colocar tõda a intimids.dé:: da da na~icnal perscrutada -ª 
~ - .-.... 

traves dos instrumentos d,;:; iL:·estiga.;ao de que dispoe a Esta-. 

t:fstica' em maos :possi \j::ü~ner.:. te :Lig::J.dc.~s a ÜJ '::erêsses 'poli ticos 

ou econômicos 'que não são os 1:.ossos" E isto quando já estaria 
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desmontada a rêde de coleta censitári~ que poderia cohtrolar de 
alguma sorte as estatÍsticas "fabricadas" ou "mandadas fabricav' 
segundo os altos modelos matemáticos trazidos pelos intervento
res alien{genas. 

+ 
+ 

Tudo isto é lembrado·, esclarecido e posto - convém r~ 
petir ~, em sustent$çaqàpenas,daqúilo que o Autor deiiou afir~ 
mado na carta que dirigiu ao Senhor Presidente da RepÚblica. E 
também como enumeração dos principais pontos que precisam ser ~ 
xaminados ao mesmo t empo que as acusaçÕes formuladas contra a 
atuação e a obra do Conselho Nacional de Estatistica, bem assim 
contra a classe dos Estatísticos Brasileiros. Isto p~ra que o 
laudo ou relatÓrio que houver de encerrar o tristfssimo epi~Ó
dio, ou determinar o seu desenvolvimento em investigaçÕes mais 
amplas, como desejam vivamente todos os servidores atingidos 
possa abranger, como de mister, a totalidade dos aspectos do c~ 
so em exame. 

Rio de J aneiro, 22 de Fevereiro de 1952. 


